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No âmbito da disciplina Iniciação à Prática Profissional III, no 4.º semestre 
do mestrado em Ensino da História, no 3.º ciclo do Ensino Básico e no Ensino 
Secundário realizámos a nossa prática de ensino supervisionada na Escola 
Secundária D. Luísa de Gusmão, no ano letivo 2016/2017, tendo lecionado três aulas 
de 100 minutos e uma de 50 minutos a uma turma do 12.º ano e uma aula de 100 
minutos e outra de 50 minutos a uma turma do 11.º ano.  
Ao 12.º ano lecionámos as subunidades: a questão colonial – soluções 
preconizadas, luta armada, isolamento internacional e a “Primavera Marcelista”: 
reformismo político não sustentado e ao 11.º ano lecionámos a subunidade – Unidade 
e diversidade da sociedade oitocentista.  
Ao longo do presente relatório pretendemos, por um lado, sintetizar o 
trabalho desenvolvido na escola ao longo dos dois anos do mestrado e, por outro 
lado, compreender a importância dos recursos didáticos para o ensino da História, 
mais concretamente a lecionação das subunidades na escola, de forma a motivar e 
despertar o interesse dos alunos pela disciplina.  
Neste sentido, através da observação participante, de um questionário 
realizado aos alunos e das observações realizadas pela professora cooperante e pelo 
professor orientador, constatou-se que as aulas tendo como suporte o PowerPoint, 
em que os alunos realizaram trabalhos em grupo e em que realizaram fichas de 
trabalho resultaram muito bem. Contudo, devemos melhor o uso do 
documentário/filme e do documento e incentivar os alunos a criarem os seus 
apontamentos, bem como a terem hábitos de trabalho.  
Os recursos didáticos são um entre outros fatores que contribuem para a 
motivação e interesse dos alunos pela disciplina de História.  
 
 
Palavras-chave: Recursos Didáticos, Ensino da História, Questão Colonial e 
Sociedade Oitocentista  
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Within the scope of the discipline Introduction to Professional Practice III, in the 
4th semester of the Master's Degree in History Teaching, in the 3rd cycle of Basic 
Education and Secondary Education, we carried out our supervised teaching practice 
at Escola Secundária D. Luísa de Gusmão, in school year 2016/2017, having taught 
three 100-minute classes and one 50-minute class to a 12th-grade class and a 100-
minute class and a 50-minute class to an 11th-grade class. 
In the 12th year we taught the subunits: the colonial question - solutions 
recommended, armed struggle, international isolation and the "Marcellist Spring": 
unsupported political reformism and in the 11th year we taught the subunit - Unity 
and diversity of nineteenth century society. 
Throughout this report we intend, on the one hand, to synthesize the work 
developed in the school during the two years of the master's degree and, on the other 
hand, to understand the importance of didactic resources for the teaching of History, 
more specifically the teaching of the subunits in the school, in order to motivate and 
arouse students' interest in the discipline. 
In this sense, through the participant observation, a questionnaire made to the 
students and the observations made by the cooperating teacher and the tutor, it was 
verified that the lessons were supported by PowerPoint, in which the students carried 
out group work and in which they performed work sheets worked very well. 
However, we should better use the documentary / film and the document and 
encourage students to create their notes as well as to have work habits. 
The didactic resources are one among other factors that contribute to the 
students' motivation and interest in the History discipline. 
 
Key-words: Didactic resources, Teaching History, Colonial Question, and 
Eighteenth Century Society 
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   NORMA UTILIZADA 
 
Tendo por base as orientações para a elaboração do relatório da prática de ensino 
supervisionada do Instituto de Educação da Universidade de Lisboa, a norma 
utilizada, ao longo do presente trabalho, será a norma APA (orientações emanadas 
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  Introdução 
 
O presente relatório da prática de ensino supervisionada surge no âmbito da 
unidade curricular Iniciação à Prática Profissional III do mestrado em Ensino de 
História, no 3.º ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário, pretendendo-se, por 
um lado, refletir sobre o trabalho de intervenção letiva realizado na Escola 
Secundária D. Luísa de Gusmão, sobretudo durante o 4.º semestre do 2.º ano do 
mestrado, no ano letivo 2016/2017, e, por outro lado, refletir sobre a componente 
investigativa relacionada com o uso dos recursos didáticos no Ensino da História, 
mais concretamente nas subunidades lecionadas.  
O trabalho de intervenção letiva assenta em conhecer o contexto escolar, a 
preparação e realização de cinco aulas de 100 minutos e na discussão e reflexão das 
aulas que inclui a avaliação das aprendizagens dos alunos às subunidades e as opções 
didáticas do professor.  
O trabalho sobre a componente de investigação – os recursos didáticos no 
Ensino da História, em particular no ensino das subunidades do 12.º ano «A questão 
colonial – soluções preconizadas, luta armada, isolamento internacional» e a 
«“Primavera Marcelista”: reformismo político não sustentado» e da subunidade do 
11.º ano «Unidade e diversidade da sociedade oitocentista», lecionadas na Escola 
Secundária D. Luísa de Gusmão assentarão numa reflexão sobre a utilização dos 
recursos didáticos usados na lecionação dos conteúdos programáticos e no 
conhecimento dos diferentes recursos didáticos usados no Ensino da História.   
As motivações para a concretização deste trabalho são, essencialmente, duas: 
(i) sintetizar o trabalho desenvolvido ao longo dos dois anos do mestrado, sobretudo 
o relacionado com a prática profissional, apontando os principais pontos de melhoria 
e (ii) compreender a importância dos recursos didáticos para o ensino da História, 
sobretudo na lecionação das aulas na Escola Secundária D. Luísa de Gusmão, 
considerando-os fundamentais para motivar e despertar o interesse dos alunos pela 
disciplina de História.   
A preferência pela Escola Secundária D. Luísa de Gusmão para a execução da 
prática profissional esteve relacionada com uma questão de proximidade, enquanto a 
escolha do tema dos recursos didáticos no ensino da História, em detrimento de outro 
tema, esteve relacionado com a vontade de aprofundar um dos fatores que se 
considera fundamental para cativar o interesse dos alunos pela disciplina de História 
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e que, ao mesmo tempo, se considera ser a grande dificuldade de muitos docentes já 
experientes quanto mais para professores em início de carreira.  
Após algumas aulas observadas e depois de ouvir muitos comentários de 
professores, bem como considerando a experiência pessoal enquanto aluna, constata-
se que muitos dos alunos dispersam a atenção relativamente ao que o professor está a 
ensinar e ao aprofundar o tema dos recursos didáticos podemos ficar mais 
conscientes da forma como podemos despertar o interesse dos mesmos pelos 
conteúdos programáticos de História.   
Considera-se o presente tema pertinente na medida em que um professor no 
início de carreira, para além de ser importante que acompanhe a própria evolução 
tecnológica, ainda anda a construir os seus próprios recursos didáticos e não tem 
vícios. O professor para além de ter o dever de se empenhar para atingir a excelência 
em termos científicos deve-se preocupar com a forma como transmite esse 
conhecimento, sendo o objetivo do presente mestrado, e nessa forma de transmissão 
do conhecimento deve dedicar uma especial atenção ao uso dos recursos didáticos.  
Devido às diversas transformações sociais e económicas, a escola, ao longo 
do tempo, foi aceitando público de estratos que, até então, não sabiam o que era 
frequentar essa instituição. A partir desse momento, a escola deparou-se com uma 
série de dificuldades nunca antes sentidas o que a obrigou a repensar os seus métodos 
e técnicas. É neste sentido, e perante a atual sociedade global, que pretendemos 
refletir sobre a utilização dos recursos didáticos no ensino da História. 
Por conseguinte é objeto do presente trabalho compreender o uso dos 
recursos didáticos no ensino da História e refletir sobre a utilização dos mesmos na 
lecionação das subunidades na Escola Secundária D. Luísa de Gusmão. Para dar 
resposta ao objeto de estudo será efetuada uma revisão da literatura e uma reflexão 
sobre os recursos usados nas cinco aulas de 100 minutos lecionadas, sendo que três 
aulas de 100 minutos e uma de 50 minutos foram lecionadas ao 12.º B e uma aula de 
100 minutos e outra de 50 minutos ao 11.º C. O número de aulas é imposto pelo 
Ministério de Educação mas o momento em que as mesmas ocorrem depende da 
organização letiva da professora cooperante e da disponibilidade das estagiárias.  
Após o exposto importa referir que o presente trabalho está estruturado em 
duas partes, correspondendo a quatro capítulos.  
No capítulo I começar-se-á por abordar as teorias contemporâneas da 
educação e mais do que falar de cada uma delas e dos seus respetivos teóricos 
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pretende-se referir o que retivemos, ao longo da formação académica, deste e 
daquele teórico e o que levamos para o contexto de sala de aula. É, também, assunto 
deste capítulo os desafios da profissão docente que passam um pouco pelo uso dos 
recursos didáticos, mas não só. Em seguida falar-se-á dos recursos didáticos no 
Ensino da História, bem como da seleção dos recursos didáticos para a prática letiva. 
Por fim será realizada uma contextualização do ensino secundário, visto que as aulas 
lecionadas ao longo do mestrado, mais concretamente no 4.º semestre do 2.º ano do 
mestrado, do ano letivo 2016/2017, foram lecionadas aos alunos de 11.º e 12.º anos 
do ensino secundário.  
No capítulo II abordar-se-á a história da Escola Secundária D. Luísa de 
Gusmão, refletir-se-á sobre o percurso realizado ao longo dos dois anos do mestrado 
até chegar à elaboração do presente relatório e, por último, apresentar-se-á uma breve 
caraterização dos alunos das turmas de 11.º C e 12.º B.  
No capítulo III, da segunda parte do presente trabalho, abordar-se-á a sala de 
aula, as aulas observadas na Escola Secundária D. Luísa de Gusmão e algumas das 
atividades realizadas na escola e em que as professoras “estagiárias” participaram.  
No capítulo IV, e último, o mesmo será dedicado à lecionação das aulas no 
4.º semestre, do ano letivo 2016/2017 na Escola Secundária D. Luísa de Gusmão e, 
nesse sentido, serão analisadas as planificações realizadas, as aulas lecionadas, os 
exercícios propostos para os alunos realizarem, a opção por uns recursos didáticos 
em detrimento de outros, tecendo-se algumas considerações finais sobre a lecionação 
das aulas. Este capítulo será dedicado à análise, já distanciada, das aulas lecionadas 
sobretudo da forma como ocorreram, como poderiam ter ocorrido e como agora 
consideramos que poderia ter ocorrido.  
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“Quem ensina aprende ao ensinar e quem aprende ensina ao aprender” 
 
Paulo Freire
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CAPÍTULO I – A TEORIA LETIVA 
 
No capítulo I têm-se como principal objetivo abordar as teorias 
contemporâneas da educação que, de certa forma, se refletiram na lecionação das 
aulas na Escola Secundária D. Luísa de Gusmão. Num momento em que já se tem 
conhecimento das teorias da educação a preocupação reside em passar esse 
conhecimento para a prática de ensino e que passa, também, pelo uso dos recursos 
didáticos, pelo que, será outro tema a desenvolver neste capítulo. Para além disso 
refletir-se-á sobre os desafios da profissão docente associados ao uso dos recursos 
didáticos, e não só, bem como realizar-se-á uma contextualização do ensino 
secundário, uma vez que as aulas foram lecionadas ao 11.º C e 12.º B do ensino 
secundário, na Escola Secundária D. Luísa de Gusmão.  
 
1.1. As teorias contemporâneas da educação  
Na prática profissional de ensino várias são as teorias da educação usadas, 
cada professor é o resultado da influência de várias teorias e não apenas de uma ou 
duas, daí pretendermos desenvolver algumas ideias defendidas por diversos teóricos 
e pedagogos. Contudo, cada professor, também, é o resultado de um conjunto de 
valores transmitidos no seio da família e decorrentes da sua experiência pessoal e 
profissional que, evidentemente, também influenciam a sua atividade letiva, no 
entanto essa vertente não será objeto de estudo ao longo do presente trabalho.  
Ao longo do presente ponto pretende-se, acima de tudo, refletir sobre as 
diversas ideias defendidas por alguns teóricos e alguns pedagogos, as quais 
consideramos fundamentais e que tivemos pretensão demonstrar na prática 
profissional letiva e que pretenderemos usá-las na futura vida profissional de ensino.  
Neste sentido iremos abordar, em seguida, algumas ideias defendidas por 
alguns teóricos behavioristas ou comportamentais como Thorndike (1874-1949), 
Pavlov (1849-1936) e Skinner (1904-1990), socio-cognitivistas como Bandura, 
cognitivistas como Ausubel (1918-2008) e Piaget (1896-1980), construtivistas como 
Dewey (1859-1952), Vygotsky (1896-1934) e Bruner (1915-), humanistas como 
Maslow (1908-1970) e Rogers (1902-1987), e sociais como Bourdieu (1930-2002), 
Illich (1926-2002) e Freire
1
, bem como alguns pedagogos como Rubem Alves 
                                                          
1
 Paulo Freire (1921-1997) foi um educador, filósofo e pedagogo brasileiro.   
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, e Sebastião da Gama
3
 que influenciaram e 
influenciarão a nossa prática profissional de ensino, isto porque não existe uma teoria 
melhor que a outra, considerando-se fundamental aproveitar o que cada uma tem de 
melhor. 
Os teóricos behavioristas estudaram comportamentos objetivos que podem 
ser observados; os humanistas centraram o seu estudo nas particularidades de cada 
pessoa, nos seus interesses individuais; os cognitivistas estudaram os processos de 
aprendizagem, os perfis pedagógicos, a construção do conhecimento; os 
construtivistas estudaram o desenvolvimento da inteligência como sendo uma 
construção da própria pessoa em interação com o meio; os sociocognitivos são 
aqueles que estudaram as determinantes sociais do conhecimento, as interações 
sociais e os teóricos sociais estudaram as classes sociais, os determinismos sociais da 
natureza humana.  
As teorias behavioristas foram fortemente criticadas pelas teorias humanistas, 
visto que estas últimas não aceitavam a ideia das pessoas como máquinas, contudo 
convergem com as teorias construtivistas. As teorias cognitivistas também divergem 
das teorias behavioristas na medida em que estas se centram nos processos mentais 
que ocorrem para que a aprendizagem surja, bem como com o que acontece com as 
teorias construtivistas. Neste sentido, compreende-se que as teorias pretendem-se 
superar umas às outras, resultando da tentativa de superação de uns teóricos em 
relação aos outros, contudo todas elas são importantes na análise do processo 
educativo.    
Face ao exposto passamos a refletir a influência de cada teórico educacional 
na nossa prática profissional de ensino. Comecemos pelos Behavioristas como 
Thorndike, Pavlov e Skinner que defendem que «o único objeto de estudo da 
Psicologia é o comportamento observável e suscetível de ser medido», isto é, «o 
comportamento dos indivíduos é observável, mensurável e controlável 
cientificamente» (Inácio, 2007, p.5). 
Thorndike considerava que muitas das aprendizagens resultavam do facto de 
que para atingirmos os nossos objetivos temos de ultrapassar alguns obstáculos. Para 
ultrapassar esses obstáculos vamos ensaiando, ao acaso, algumas respostas, das quais 
                                                          
2
 Maria Montesorri (1870-1952) foi médica, educadora e pedagoga. Na impossibilidade de exercer 
medicina dedicou-se ao trabalho com crianças, tendo criado o método Montesorri.  
3
 Sebastião da Gama (1924-1952) foi um professor e um poeta português. 
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umas falham enquanto as outras permitem a satisfação de obtermos aquilo que 
desejamos. A aprendizagem ocorre durante essas tentativas, sendo que as respostas 
que fracassaram tendem a ser esquecidas enquanto as respostas corretas tendem a ser 
repetidas perante situações idênticas.  
Neste sentido, a aprendizagem resulta da capacidade que os alunos têm em 
aprender com os erros e selecionar as respostas corretas para uso posterior.  
Thorndike defendeu a aprendizagem por condicionamento instrumental e 
formulou a lei do efeito que significa que as ligações entre uma situação e uma 
resposta são fortalecidas quando acompanhadas ou seguidas de satisfação e são 
enfraquecidas quando são acompanhadas de insatisfação, bem como a lei do 
exercício em que a prática ou repetição fortalece as ligações enquanto a falta de 
prática as enfraquece. Contudo, este teórico veio a constatar que a simples repetição 
de uma situação não faz com que a resposta seja automaticamente gravada. 
Os princípios educacionais da teoria de Thorndike tiveram interesse 
pedagógico, segundo Schunk (1996) apud Gonçalves (2007), visto que a escola devia 
estimular a formação de hábitos adequados, os conteúdos curriculares deviam ser 
sequenciados e apresentados aos alunos no momento em que os alunos percebam a 
sua utilidade, os conteúdos devem ser apresentados de forma multidisciplinar, entre 
outros interesses.  
Por outro lado, das experiências de Pavlov resultou um processo de 
aprendizagem designado por condicionamento clássico. Neste sentido, os estímulos 
do meio estão na base de toda a aprendizagem, pois os reflexos inatos podem ser 
condicionados por via da experiência, de forma automática, e traduzir-se em novas 
aprendizagens e parecia indicar que as aprendizagens complexas e a formação de 
hábitos decorrem de associações elementares entre estímulos e respostas (Gonçalves, 
2007). 
Neste sentido, na sala de aula, qualquer estímulo pode ser suficiente para 
provocar emoções positivas, de satisfação, que são facilitadoras da aprendizagem ou 
emoções negativas, de ansiedade, de medo, capazes de prejudicar fortemente o bem-
estar do aluno e as suas condições de aprendizagem.  
Thorndike e Pavlov relacionaram a aprendizagem com base na atividade 
reflexa do sistema nervoso e o comportamento foi visto como um conjunto de 
manifestações de origem neurológica, enquanto Skinner foi mais além acentuando a 
ideia de que existe uma relação funcional entre o comportamento e o meio. 
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Skinner salientou o papel das respostas e das suas consequências tendo 
desenvolvido a teoria do Condicionamento Operante que pretendia demonstra que o 
comportamento que produz efeitos agradáveis (reforço positivo) tende a repetir-se 
enquanto o comportamento menos agradável (reforço negativo) tente a ser menos 
frequente. Através de consequências desagradáveis reduzimos a probabilidade de 
determinado comportamento voltar a acontecer (castigo/punição positiva), ou mesmo 
com vista à extinção do mesmo (castigo/punição negativa). Contudo, a punição não 
modifica o comportamento de quem a promove e de quem a recebe.  
Se uma resposta for compensada a mesma é fortalecida e tende a repetir-se, 
significando que a aprendizagem depende das consequências.   
Skinner defendeu o uso dos reforços positivos (recompensas) como 
alternativa à punição considerando que é mais eficaz pedagogicamente (Inácio, 
2007).  
No ensino, esta teoria é visível através do feedback dado pelo professor ao 
aluno sobre o seu desempenho para que perceba se deve manter esse comportamento 
ou modificá-lo. Se os resultados forem positivos o aluno deve ser elogiado pelo 
professor, se os resultados forem negativos os professores devem usar a repetição dos 
exercícios até que esses sejam bem aprendidos e executados. Concorda-se com 
Sprinthall & Sprinthall (2000) quando afirmam que o reforço positivo por via do 
elogio aplicado a todos os alunos indiscriminadamente não funciona, a sua utilização 
deve ser seletiva. 
Não é tido em consideração o que ocorre dentro da mente dos alunos, os 
alunos são encarados como seres moldáveis e não se considera que nem todos os 
alunos aprendem um comportamento de formas diferentes.  
A teoria behaviorista entende a aprendizagem como a aquisição de um novo 
comportamento, sem que o aluno saiba quais os objetivos e fins da aprendizagem e 
sem terem em consideração a diferença entre os alunos.  
Da teoria sociocognitiva destaca-se Bandura que ao constatar que alguns 
comportamentos não corroboravam as leis do condicionamento clássico e do 
condicionamento operante desenvolveu a sua teoria da aprendizagem por modelagem 
ou aprendizagem social. A sua teoria tinha como pressuposto que era no contexto das 
interações sociais que se aprende os comportamentos que nos permite viver em 
sociedade e que possibilita o desenvolvimento de capacidades específicas como 
saber falar, ler e escrever (Inácio, 2007).  
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Bandura acreditava que muitos dos comportamentos que os seres humanos 
adquirem é sem qualquer tipo de reforço. Assim sendo, defendia que o ser humano é 
capaz de aprender através da observação do comportamento dos outros e das suas 
consequências e da imitação de um modelo (modelagem). O ser humano não se 
limita a observar ou a reproduzir de forma exata o modelo mas reprodu-lo mediante a 
interpretação individual que faz desse modelo.   
Para Bandura durante o processo de aprendizagem por observação ou 
modelagem existem quatro processos cognitivos interrelacionados são eles: a atenção 
(o que é observado), a retenção (memorização das atividades que foram modeladas), 
a produção (tradução das representações simbólicas em ações) e a motivação (explica 
o modo como aprendemos através da observação e modelagem de comportamentos).  
Contudo, o reforço nesta teoria continua a ter uma grande importância na 
medida que um ser humano ao observar o modelo que foi reforçado ou ao receber o 
reforço a seguir ao comportamento desejado vai interiorizar um novo 
comportamento.  
Os teóricos cognitivistas divergem dos teóricos comportamentalistas porque 
se centram nos processos mentais que ocorrem para que a aprendizagem tenha lugar. 
Para que ocorra aprendizagem é necessário ocorrer uma mudança da estrutura 
cognitiva do ser humano, na forma como ele percebe, seleciona e organiza os objetos 
e os acontecimentos e nos significados que lhe atribui (Inácio, 2007).   
A capacidade para aprender novas ideias depende do conhecimento prévio e 
das estruturas cognitivas já existentes no ser humano e a novas informações 
recebidas, relacionando-as umas com as outras, provocando alterações cognitivas na 
estrutura existente.  
A motivação tem grande importância para a aprendizagem, uma vez que o 
que leva o ser humano a aprender são sobretudo as suas necessidades internas, as 
suas expetativas, a sua curiosidade.  
Dos cognitivistas destacamos Ausubel e Piaget. Ausubel defende que a 
aprendizagem deve ser significativa, ou seja, o que vai ser aprendido tem de fazer 
sentido para a pessoa que aprende e a nova informação tem de ser relacionada com as 
já existentes na estrutura cognitiva dessa pessoa. Quando a nova informação não é 
associada a alguma já existente ocorre a aprendizagem mecânica (memorizar 
conceitos, leis,…).  
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Ausubel ainda se debruçou sobre dois outros conceitos importantes são eles: a 
aprendizagem recetiva e a aprendizagem por descoberta. A aprendizagem recetiva 
está relacionada com a informação recebida pelo aluno já preparada e exposta pelo 
professor, enquanto a aprendizagem por descoberta está relacionada com a procura 
de informação por parte do aluno.  
Neste sentido, as aprendizagens devem se relacionar com outras que os 
alunos já conhecem para que a aprendizagem seja significativa. Com esse objetivo, 
Ausubel introduziu o conceito de organizador prévio para que através de introduções 
apresentadas antes dos conteúdos a ensinar possa ser feita uma ponte entre o que o 
aluno já sabe e o que ele deve saber para que a aprendizagem seja significativa.  
Piaget deu importância à interação entre o sujeito e o meio, tendo defendido a 
teoria da equilibração caraterizando-a como um processo «de adaptação e 
reconstrução da inteligência face ao meio em relação ao qual ela se organiza, 
autoregula e prepara para novas transformações» (Ferreira, 2003, p.10).  
Só existe conhecimento e aprendizagem quando uma pessoa é capaz de 
interpretar uma situação nova a partir do conhecimento existente, desta forma 
consegue aumentar o conhecimento, tornando as organizações internas mais 
complexas, e esse conhecimento fica disponível para a sua utilização em ações 
futuras. 
A equilibração é o mecanismo interno que regula os processos de assimilação 
(ação de uma pessoa sobre o mundo que a rodeia com os esquemas que já dispõe) e 
acomodação (tendência para se ajustar a uma nova situação e alterar os esquemas de 
ação a fim de se adaptar a tal situação).  
Ferreira (2003) carateriza a equilibração como o processo «pelo qual todo o 
organismo assimila a realidade exterior organizando-a em função das suas estruturas 
e esquemas de acção e de pensamento, modificando, de seguida, por adaptação, as 
estruturas e os esquemas que lhe permitiram agir graças às transformações internas 
operadas pelas acções realizadas na assimilação e acomodação» (p.14). 
Neste sentido, a aprendizagem só é possível mediante a significação e a 
descoberta, resulta de uma noção de desequilíbrio gerado pelo professor no aluno, 
promove o desenvolvimento, as atividades devem ser adequadas às estruturas de 
cada sujeito, a equilibração exige uma educação permanente, resultando melhor pela 
interação social (Ferreira, 2003).  
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A teoria cognitivista entende a aprendizagem como um processo interno que 
considera o pensamento e, portanto, não pode ser observável e que as mudanças 
externas resultam das mudanças internas.  
Nesta teoria, a aprendizagem significa aprender novas estruturas cognitivas, 
completando as estruturas já existentes.   
A teoria cognitivista permite compreender que o que é transmitido por um 
professor é interpretado por um aluno de uma forma, mas que outro já pode fazer 
outra interpretação, mediante a associação que realiza às estruturas já existentes.  
A teoria construtivista defende a autonomia dos alunos e considera-os 
responsáveis pelo seu processo de ensino-aprendizagem e o professor ocupa um 
lugar de facilitador da aprendizagem, ou seja, não é o professor que ensina mas o 
aluno que aprende.  
O conhecimento é o resultado da interação do ser humano com o meio físico 
e social, construindo-se a partir dessas interações sociais.  
Para esta teoria, a aprendizagem dos alunos depende das atividades de 
experimentação (articulação entre a teoria e a prática), da argumentação, do trabalho 
em grupo, do debate, do trabalho de pesquisa, entre outros. Desta forma, este tipo de 
ensino é contrário ao ensino transmissivo que insiste na repetição, no ensinar um 
determinado produto final. Contudo, apesar de estimular a descoberta do 
conhecimento pelo aluno serve-se da memorização quando necessário.  
Do pensamento construtivista salientamos Dewey, Vygotsky e Bruner.  
Dewey considerava que as experiências próprias de alunos e professores 
deviam ser usadas no processo ensino-aprendizagem e que educar não era transmitir 
conhecimentos mas estimular os alunos para que desenvolvam a sua tendência 
natural.  
John Dewey defendeu a pedagogia do projeto, pois os alunos têm uma 
tendência natural para a pesquisa e através desta é possível criar hábitos e fomentar a 
resolução de problemas. Segundo Inácio (2007), o «importante no ensino-
aprendizagem é o processo e as aquisições que se fazem no decorrer da elaboração e 
concretização do projecto» (p.23). 
Vygotsky desenvolveu a sua teoria histórico-cultural da aprendizagem, sendo 
que as crianças não deviam ser consideradas de forma isoladas do seu contexto 
sociocultural. Este teórico dá ênfase ao papel dos contextos culturais e da linguagem 
no processo da aprendizagem. 
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Vygotsky desenvolveu o conceito de Zona de Desenvolvimento Proximal 
(ZDP) que se carateriza pelo nível de desenvolvimento atual da criança, determinado 
pela sua capacidade para resolver situações de forma individual, e o nível de 
desenvolvimento potencial, determinado pela capacidade de resolver situações 
mediante a orientação de um adulto, isto é, a ZDP relaciona-se com a diferença do 
que a criança consegue aprender sozinha e aquilo que consegue aprender com a ajuda 
de um adulto.  
Neste sentido para a aprendizagem ter êxito é necessário que os desafios 
propostos às crianças não sejam demasiado fáceis ou difíceis, pois assim gerar-se-á 
desmotivação. Os desafios propostos devem ser aqueles que permitam o 
desenvolvimento da criança e que a mesma tenha consciência de que é possível ser 
realizável. Estanqueiro (2010) afirma que «as tarefas demasiado exigentes, 
dificilmente realizáveis com sucesso, ameaçam a autoestima, provocam ansiedade e 
bloqueiam a inteligência. Abrem a porta à indisciplina, ao insucesso e ao abandono 
escolares. As tarefas muito fáceis também não são cativantes, nem mobilizadoras. O 
“facilitismo” produz no aluno aborrecimento e a sensação desagradável de que foi 
subestimado nas suas capacidades. Neste caso, ele ficará desmotivado e deixará de se 
esforçar» (p.16).   
Para Vygotsky o desenvolvimento não termina na adolescência e recusa a 
ideia de estruturas inatas, salientando a natureza histórico-cultural.  
Bruner defendeu a aprendizagem por descoberta, pois este método contribui 
para a melhoria das capacidades intelectuais, privilegiando o processo de observar, 
analisar e pensar. Considerava que os alunos aprendem melhor quando são eles a 
aprender por descoberta e, nesse caso, cabe ao professor apresentar os conteúdos a 
aprender sob forma de problema e orientar a aprendizagem por descoberta, 
estimulando a curiosidade, a observação, a colocação de hipóteses e a resolução de 
problemas (Inácio, 2007). 
Para Bruner, o aluno tem um papel ativo na sua aprendizagem, devendo 
aprender a aprender, mas para que a mesma ocorra é importante o significado que o 
mesmo dá à aprendizagem, bem como a motivação que tem para aprender. 
As teorias humanistas defendem a particularidade de cada ser humano, 
estando o foco no desenvolvimento da pessoa humana e do papel determinante que 
tem para a aprendizagem a relação entre aluno-professor, a empatia, a aceitação do 
erro, como condição inerente ao processo de ensino-aprendizagem.  
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Dos Humanistas, destacamos o pensamento de Rogers e Maslow. Carl Rogers 
rompe com os métodos e técnicas usadas pelo Behaviorismo e valoriza a pessoa 
(pedagogia não-diretiva), desenvolvendo a sua psicoterapia conhecida como a terapia 
centrada no cliente, estendendo-se o seu pensamento a várias áreas.  
No campo da educação propôs uma pedagogia centrada no aluno, ou seja, os 
alunos aprendem melhor, são mais criativos e capazes de resolver problemas se os 
professores lhes proporcionarem um ambiente facilitador de aprendizagem (Fonseca, 
s/d). Neste sentido, o aluno sabe qual a direção que pretende tomar cabendo ao 
professor o papel de orientador no processo de aprendizagem e desenvolvimento, 
para que o aluno desenvolva as suas potencialidades.  
Sprinthall & Sprinthall (2000) apresentam, no livro Psicologia educacional: 
uma abordagem desenvolvimentista, a teoria de Carl Roger como o terceiro modelo 
compreensivo de ensino designado por aprendizagem interpessoal, modelo mais 
recente, que incentiva o desenvolvimento de relações humanas mais calorosas entre o 
professor e o aluno, acreditando-se que a empatia genuína entre ambos torna o 
ambiente em sala de aula facilitador. Para Roger, as três condições necessárias e 
suficientes para a promoção da aprendizagem são a empatia, a aceitação 
incondicional positiva e a congruência ou genuinidade, ou seja, o professor deve 
compreender as emoções dos alunos, aceitar os alunos como são, sem negociações, e 
ser honesto com eles. O modelo de Roger preocupa-se apenas com a interação 
humana. 
A teoria rogeriana assenta no aluno atingir níveis mais elevados de integração 
pessoal, de bem-estar e de auto-estima e o professor tem como tarefa a não 
transferência do conhecimento para a mente do aluno mas proporcionar a construção 
de um ambiente empático, onde os alunos possam comunicar de forma livre. Desta 
forma, o professor respeita os sentimentos e emoções do aluno.  
Contudo, apesar de reconhecermos a importância da teoria de Rogers 
considera-se que é uma conceção do ensino e da aprendizagem utópica na medida em 
que o ensino e a aprendizagem possam ser explicados a partir das três condições, 
para além de que saberá o aluno o caminho que quer percorrer e deverá o mesmo ter 
essa responsabilidade. 
Maslow, também, contribuiu para as teorias da aprendizagem na medida 
apresentou uma teoria para explicar as razões da motivação, tendo, para isso, 
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organizado as necessidades humanas, colocando-as em níveis, numa hierarquia de 
importância e influência.  
A hierarquia das necessidades de Maslow apresenta as necessidades básicas 
na base, falamos das necessidades fisiológicas (alimentação, sono, repouso, abrigo) 
relacionadas com a sobrevivência do ser humano, as seguintes são as de segurança 
que dizem respeito à procura de proteção contra a ameaça ou perigo, depois veem as 
necessidades sociais (necessidade de associação, de participação, de aceitação, 
amizade, amor), as penúltimas são as necessidades de autoestima (respeito, prestígio, 
autonomia) e, no topo, as necessidades de autorrealização (necessidade de realizar o 
seu próprio potencial). Para este teórico só depois das necessidades básicas estarem 
satisfeitas é que surge as necessidades do nível imediatamente acima como 
determinante do comportamento, pois a necessidade satisfeita deixa de ser motivante, 
surgindo a possibilidade de um outro nível se desenvolver.  
A principal crítica a esta teoria é a de que umas necessidades podem 
sobrepor-se a outras.  
Por último das teorias sociais destacam-se Freire, Bourdieu e Illich.  
O pedagogo Paulo Freire dedicou-se ao trabalho na área da educação popular 
voltada para a escolarização e para a formação de uma consciência política. Freire 
desenvolveu um método a partir da alfabetização de adultos de classes mais 
desfavorecidas. A alfabetização dos adultos tinha como objetivo permitir a 
conscientização dos problemas do dia-a-dia e ajudar a compreender o mundo para 
que fosse possível mudá-lo. 
No seu livro, a Pedagogia do Oprimido, Freire defende que a educação deve 
permitir que os oprimidos possam recuperar e superar a sua condição. Para este 
pedagogo, a educação era um ato político, pois a forma como os jovens são 
ensinados e o que lhes é ensinado vai de encontro a determinada visão política.  
Bourdieu introduziu os conceitos de capital, habitus e campo, sendo que nos 
interessa falar do conceito de capital que assenta na distinção entre vários tipos de 
capital, o económico, o cultural e o social. O capital cultural, diferente do 
económico, carateriza-se como o domínio de certas competências e conhecimentos 
culturais recebido pelos jovens dos pais e da educação escolar (Rojas, Straubhaar, 
Spence, Roychowdhury, Okur, Pinon & Bautista, s/d). 
O capital cultural é distribuído de forma distinta pela sociedade, sendo 
acumulado e transmitido de geração em geração, podendo esse capital cultural 
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adquirido sobretudo na escola converter-se em outro tipo de capital, como o 
económico, na medida que permite adquirir um emprego com melhor remuneração 
devido às qualificações académicas adquiridas. Por sua vez, o capital económico 
pode conduzir ao capital social na medida que devido às elevadas remunerações as 
pessoas conseguem a pertença a determinados grupos restritos e influentes na 
sociedade.   
Neste sentido, a escola é importante para a transmissão e renovação da cultura 
como na renovação da desigualdade social, por imposição da cultura dominante, os 
jovens dos meios mais favorecidos estão mais aptos a incorporar a cultura dominante 
transmitida pelo sistema educacional, enquanto os jovens mais desfavorecidos, 
obrigados a incorporar os valores, as atitudes e os hábitos da cultura dominante, estão 
mais propensos ao fracasso, uma vez que as ideias da cultura dominante não são 
significativas para eles. Assim, a escola acaba por contribuir para produzir 
desigualdades em vez de as atenuar.  
Illich defendia uma sociedade sem escolas, pois considerava que não era 
possível uma educação universal através da escola, nem as novas atitudes dos 
professores, nem novas práticas educacionais, nem a tentativa de prolongar a 
responsabilidade dos vários intervenientes escolares conseguirá uma educação 
universal (Illich, 1985). A educação seria mais exequível se executada por outras 
instituições. 
A igualdade de oportunidades na educação é um fim desejável e realizável 
mas não deverá ser confundido com a obrigatoriedade escolar.  
No atual sistema de educação, os jovens confundem ensino com 
aprendizagem, obtenção de graus com educação, diplomas com competências, entre 
outros, sendo que os jovens mais desfavorecidos perceberam o que a escola faz por 
eles, de acordo com Illich.  
Para encontrar alternativas à educação escolar é necessário definirmos o que 
entendemos por escola e valorizarmos a autoformação, situações educativas não-
formais, situações contrárias àquilo que é valorizado pela escola.  
Para além destes teóricos, a nossa prática profissional de ensino foi 
influenciada ainda por pedagogos como Maria Montessori, Rubem Alves e Sebastião 
da Gama. 
A pedagoga Maria Montessori defendeu que as crianças necessitam de um 
ambiente apropriado onde pudessem viver e aprender (Röhrs, 2010), esperando-se 
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que elas vivessem e se movessem nesse ambiente como seres responsáveis em que a 
liberdade e a disciplina se equilibrasse.   
Neste sentido, Montessori cria casas de crianças 
em que disponibiliza mobílias e materiais pedagógicos para 
que as crianças conseguissem libertar a sua verdadeira 
natureza e assim ser possível compreendê-las melhor e, 
consequentemente, adaptar os métodos de aprendizagem às 
mesmas, evitando obrigar a criança a adaptar-se a 
determinado método que poderia ser ineficaz. Montessorri 
defendeu que as crianças são o que são devido ao seu 
trabalho independente.  
Para esta pedagoga cada criança aprendia a um ritmo 
próprio, embora existam alguns traços comuns a cada faixa etária e, neste sentido, 
estabeleceu seis pilares educacionais: a autoeducação (têm tendência inata para 
aprender à medida que interage com o meio), a educação cósmica (as informações a 
transmitir devem ser organizadas de forma lógica para as crianças), a educação como 
ciência (a observação dos comportamentos e da evolução das crianças seria baseada 
num método científico), o ambiente preparado (todas as pessoas envolvidas na 
educação das crianças na escola devem conhecer bem as fases de desenvolvimento 
das mesmas), o adulto preparado e a criança equilibrada (todas as que apresentam 
características que correspondam à norma para a faixa etária em que se encontram), 
(Ferreira, 2016).  
Do educador Rubem Alves destacamos a importância que deu ao ensino da 
felicidade, isto é considerava que o papel do professor é ensinar com alegria é 
ensinar a felicidade, criticando o ensino pois considerava que o mesmo devia ser 
mais dinâmico. Os alunos deviam sentir a mesma alegria que o professor sente 
quando ensina, só assim o professor terá sucesso na sua missão.  
Para Rubem Alves a alegria de ensinar é um exercício de imortalidade, pois o 
professor continua a viver naqueles olhos que aprenderam a ver o mundo pela magia 
da palavra do professor, dessa forma o professor jamais morrerá.  
O objetivo do professor é despertar o interesse pela aprendizagem levando os 
alunos a descobrir novos caminhos e a tornar-se crítico e livre para expor as suas 
ideias.  
Figura 1 – Caricatura de Maria 
Montessori 
Fonte: Röhrs (2010) 
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Para terminar falamos, também, de Sebastião da Gama, outro pedagogo que 
teve um peso importante na prática profissional de ensino e que no futuro continuará 
a ter uma grande importância para o exercício da nossa atividade docente.  
Sebastião da Gama considerava que um bom professor «consiste em 
adivinhar a maneira de levar todos os alunos a estarem interessados; a não se 
lembrarem de que lá fora é melhor» (Gama, 2003, p.12). Para adivinhar esta maneira 
de levar os alunos a estarem interessados pelo que o professor ensina é fundamental 
saber transmitir os conteúdos programáticos, daí que seja esse o enfoque do presente 
trabalho.   
No seu diário, Sebastião da Gama afirma que a aula acontece, não nas 
planificações elaboradas pelo professor mas na sala de aula. Desta forma demonstra 
que a planificação que fazemos para uma aula pode não corresponder ao resultado 
final dessa aula e que assim o improviso também é importante.  
Gama tinha como propósito ir melhorando e chegar a um dia e ser quase bom 
professor, contudo quando esse dia chegar que morrerá (Gama, 2003, p.41). Ora, 
Sebastião pretendia demonstrar que não existem bons professores mas que devem 
trabalhar e esforçar-se para acharem que isso é possível, pois dessa forma darão tudo 
e conseguirão que os alunos aprendam e tenha interesse pelas aulas. Para Sebastião 
da Gama ser professor era dar-se e ensinar era amar.  
Não podemos encerrar o presente ponto sem falar de dois efeitos que 
consideramos relevantes no ensino, são eles: o efeito Pigmalião e o efeito Halo. O 
efeito Pigmalião está relacionado com as expetativas, ou seja, quanto maiores forem 
as expetativas de um professor em relação a aluno melhor será o seu desempenho. 
O efeito Halo assenta na primeira impressão, isto é, após a primeira 
impressão que formularmos de uma determinada pessoa teremos a tendência para 
ver, em tudo quanto faça, as caraterísticas dessa nossa primeira impressão. Desta 
forma, a nossa primeira impressão, no ensino, influencia a nossa avaliação em 
relação à pessoa que estamos a observar. Ora considera-se que um professor deve ter 
atenção às primeiras impressões que tem dos seus alunos, pois se tem a impressão 
que aquele aluno é um aluno com baixo rendimento todo o comportamento do 
professor vai andar em torno dessa confirmação e assim condiciona o interesse desse 
aluno por aquilo que ensina e, consequentemente, o seu sucesso educativo.  
Ao longo do presente ponto pretendemos demonstrar quais as nossas 
influências pedagógicas e de que não existe uma teoria mais adequada para todas as 
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situações de aprendizagem, devendo aproveitar-se o que cada uma tem de melhor. 
De qualquer forma somos mais influenciados por umas em detrimento de outras, 
neste sentido pretendeu-se que a prática profissional de ensino supervisionada 
assentasse num trabalho centrado no aluno e que a professora “estagiária” ensinasse 
com alegria e demonstrasse que ama os seus alunos. Será, também, esta filosofia que 
se pretende levar para o exercício da nossa futura carreira docente.  
O professor deve estar ciente que o seu comportamento, os procedimentos 
pedagógicos e os recursos didáticos que utiliza, as regras disciplinares que propõe e a 
maneira como gere a sua disciplina não são inconsequentes para o sucesso do aluno.  
 
1.2. Os desafios da profissão docente  
Os desafios da profissão docente são tantos como as teorias contemporâneas 
da educação.  
Até ao final do século XIX e início do século XX a aprendizagem era vista 
como a capacidade de repetir e memorizar os conteúdos académicos. O bom aluno 
era aquele que decorava o saber académico e o bom professor era aquele que 
dominava os conteúdos escolares mas sem estabelecer um relacionamento 
pedagógico com os alunos, assim o professor dizia e o aluno repetia.   
Com o movimento da Escola Nova a aprendizagem passou a ver vista como 
resultante da ação do aluno. O aluno devia ter oportunidades para experimentar, 
produzir, refletir, etc., pois a educação escolar não era só formar o intelecto mas, 
também, devia fomentar o desenvolvimento do aluno para construir uma sociedade 
melhor. A aprendizagem passava a estar centrada no aluno e ao professor cabia um 
papel de orientador.  
A par desta mudança uma outra surgiu, na segunda metade do século XX 
surge a afirmação da escola que resultou numa mutação de uma escola de elites para 
uma escola de massas. Essa alteração conduziu a instituição escola para uma situação 
de crise. Atualmente, a crise da escola é diferente daquele período histórico.   
Neste sentido, a crise da escola lança desafios à profissão docente, desde a 
formação académica aos recursos didáticos usados em contexto de sala de aula.   
A habilitação profissional para a docência na educação pré-escolar e nos 
ensinos básico e secundário, decorrente da aplicação dos parâmetros do processo de 
Bolonha, foi aprovada pelo decreto-lei n.º 43/2007, de 22 de fevereiro, na sequência 
da reorganização do sistema de graus e diplomas do ensino superior executado pelo 
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Decreto-Lei n.º 74/2006, de 24 de março, que, posteriormente, já tinha sido 
completado pelo Decreto-Lei n.º 220/2009, de 8 de setembro e pela Portaria n.º 
1189/2010, de 17 de novembro, contudo estes diplomas foram revogados pelo 
decreto-lei n.º79/2014, de 14 de maio, sem prejuízo do disposto no artigo 29.º.  
No diploma reconhece-se que ao primeiro ciclo de estudos do ensino superior 
cabe assegurar a formação de base na área da docência e ao segundo ciclo cabe 
assegurar um complemento dessa formação e a formação educacional geral, a 
formação nas didáticas específicas da área da docência, a formação nas áreas 
cultural, social e ética e a iniciação à prática profissional, que culmina com a prática 
de ensino supervisionada.   
A formação inicial de professores ao ser ministrada é crucial, devendo ser 
feita de forma rigorosa devido ao valor e ao impacto da docência na qualidade da 
educação, assim como a necessidade de preparar bem as novas gerações para a 
renovação dos quadros da escola.  
Neste sentido, o anterior governo para que as escolas tivessem docentes mais 
bem preparados, mais motivados e mais vocacionados introduziu alterações na 
formação contínua de docentes (a formação dos professores deve ser encarada como 
uma formação ao longo da vida) e regulamentou uma prova de avaliação de 
conhecimentos e capacidades para a admissão aos concursos de seleção e 
recrutamento de pessoal docente que com o novo governo “caiu por terra” (Despacho 
n.º 13660-M/2015, de 24 de novembro).  
O decreto-lei n.º79/2014, de 14 de maio procedeu, também, ao 
desdobramento do mestrado em ensino da História e da Geografia no 3.º ciclo do 
Ensino Básico e no Ensino Secundário. Desta forma, a partir do ano letivo 
2015/2016, a oferta formativa das universidades passou a ter um mestrado em ensino 
de História e outro mestrado em ensino de Geografia, considerando o diploma que 
assim permite reforçar a formação na área da docência ao nível da habilitação de 
ingresso.  
Parece-nos plausível este desdobramento, uma vez que no mestrado em 
ensino de História e de Geografia ficava-se habilitado à docência da disciplina de 
Geografia e de História, tendo feito, no 1.º ciclo de estudos, apenas 50 ECTS
4
, 
                                                          
4
 Se um aluno entrasse para uma licenciatura por via da História tinha de realizar 50 ECTS de 
Geografia, se o aluno entrasse para a licenciatura por via da Geografia tinha de realizar 50 ECTS em 
História.  
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considerando-se que era um número insuficiente de disciplinas para que permitisse 
uma boa preparação dos futros professores numa das áreas científicas. Contudo, 
considera-se importante que um aluno que aceda ao 1.º ciclo de estudos para o curso 
de História, via ensino, tenha um conjunto de disciplinas da área científica da 
Geografia e vice-versa, visto que, assim, existe uma melhor perceção do tempo e do 
espaço.    
O diploma ainda limita as vagas, entre outros, para o mestrado em ensino 
com o intuito de assegurar um melhor ajustamento entre a oferta de formação e as 
necessidades efetivas do sistema educativo.   
Para Mendonça (2011) a legislação educativa nacional além de produtiva de 
medidas é ainda profícua em correções, alterações e retificações sucessivas, «porém, 
apesar do colossal esforço nacional, os resultados são lastimosos. As estatísticas da 
educação em Portugal são de péssima qualidade. E perante esta realidade, a primeira 
reação dos governos e respetivos ministros consiste em elaborar reformas 
educativas» (p.1). 
Apesar dos vários esforços legislativos, segundo um relatório técnico de 
formação inicial de educadores e professores e acesso à profissão realizado pelo 
Conselho Nacional de Educação (2016) «a realidade da formação inicial de 
professores continua a colocar um conjunto de problemas no que se refere à 
qualidade da formação, à relação entre a teoria e a prática e à regulação do acesso à 
profissão» (p.7).  
Ainda sobre a formação inicial dos professores e de acordo com o relatório 
citado anteriormente é referido que uma das questões-chave da formação de 
professores é a articulação do estágio com os conteúdos das demais componentes de 
formação, citando-se o modelo Finlandês como um exemplo em matéria de 
integração da teoria e da prática, mediante a observação e prática dos futuros 
docentes em escolas associadas à universidade e apoiados por professores 
cooperantes, bem como a aposta na investigação sobre o ensino e sobre a formação 
de professores. Ainda referem que na Finlândia a prática de ensino existe em todos 
os anos do curso, iniciando com a observação e análise de aulas e continuando com 
uma prática gradual de aulas, quer nas escolas de prática da universidade, quer nas 
escolas regulares (Flores, 2015 apud Conselho Nacional de Educação, 2016). Ora, 
conhecendo a prática da Faculdade de Letras e do Instituto da Educação, da 
Universidade de Lisboa, no âmbito do mestrado em ensino de História consideramos 
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a articulação entre a teoria e a prática uma não questão, pois a formação inicial de 
professores assenta numa contínua investigação ao nível do ensino e da formação de 
professores e em todos os anos do curso existe uma prática de ensino, isto é, no 
primeiro ano, primeiro semestre, inicia-se com a observação de aulas, no segundo 
semestre começa-se a lecionação e no terceiro semestre, do segundo ano do 2.º ciclo 
de estudos, têm-se, novamente, a prática de ensino e no quarto semestre realiza-se o 
relatório da prática supervisionada, bem como, em contexto de sala de aula, vão 
sendo realizadas várias simulações de aulas. Embora se reconheça que esta prática 
pode não ser a mesma em todas as universidades. 
Nesta perspetiva, pensa-se que a questão central prende-se com a duração da 
prática de ensino que, noutros tempos, era de um ano letivo e que, atualmente está 
reduzida a um número de aulas com pouca expressividade para ganhar experiência 
profissional. O relatório do Conselho Nacional de Educação (2016) aponta como 
recomendação internacional a «forte componente prática, com mais de um ano de 
imersão numa determinada escola, em parceria com a instituição de ensino superior, 
no qual é esperado que o futuro professor desenvolva práticas inovadoras e realize 
investigação, sob a orientação de professores experientes» (p.14).     
Parece-nos, também, importante, mas impossível devido ao número de horas 
a lecionar na escola cooperante, o desenvolvimento de atividades e projetos pelos 
futuros professores com os alunos da escola, bem como uma certa rotatividade nos 
anos de escolaridade em que os futuros professores exercem a sua prática de ensino, 
com o objetivo de proporcionar diferentes experiências pedagógicas.  
Outro aspeto a considerar está relacionado com a importância que se atribui 
às Ciências da Educação, sem dúvida que um futuro professor deve ter uma boa 
formação na área científica que vai lecionar, no entanto, por vezes, a importância 
atribuída às disciplinas de pedagogia, enviadas para segundo plano, é insatisfatória, 
pois a partir de boas bases pedagógicas pode-se conseguir ter uma prática de ensino 
mais agradável para os alunos, conseguindo motivá-los e cativar-lhes o interesse. 
Uns professores conseguem-no fazer melhor que outros, mas mesmo assim afasta-se 
a ideia de um perfil de docente.  
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Quanto ao concurso de acesso à carreira de docente valorizar, 
exclusivamente, a formação académica
5
, conforme afirma o Conselho Nacional de 
Educação (2016) «o acesso a um lugar de quadro no ensino público faz-se através de 
um concurso nacional que tem como principal requisito a habilitação profissional 
obtida através de um Mestrado em Ensino» (p.11) é um outro ponto a interrogar.  
Um futuro professor pode ser aquele que realizou apenas o 1.º e/ou o 2.º 
ciclos de estudos para acesso à carreira, mas pode ser aquele que, para além disso, 
realizou formação em outras áreas e que teve outras experiências profissionais que o 
podem ajudar na sua prática profissional de docente. Assim deverá ou não um 
professor ser beneficiado pela sua outra formação e experiência profissional? Como 
podemos contabilizar essa outra formação? Hoje, um docente para aceder a um lugar 
no ensino pode levar anos e enquanto isso vai fazendo outras coisas, essas outras 
experiências não devem ser valorizadas?  
Quando se fala em formação contínua de docentes fala-se em aprendizagem 
ao longo da vida, logo a formação académica inicial não pode ser estanque, deve ser 
valorizada toda a formação académica formal, não formal e informal, bem como 
formação profissional.   
Os desafios da profissão docente são múltiplos, uns relacionados com a 
formação inicial, outros relacionados com a formação contínua e outros relacionados 
com a prática profissional. 
Em termos de formação contínua de professores, Ceia (2015) apud Conselho 
Nacional da Educação (2016) afirma que o modelo de formação estabelecido a partir 
de 2007 rompeu com o estatuto do professor em formação e esta mudança de 
paradigma, segundo o mesmo, foi um retrocesso na medida que pretendia promover 
a qualidade da formação inicial de professores, o professor que, até 2007, era 
constantemente avaliado em sala de aula passou a ser avaliado pontualmente.  
Numa empresa quando chega um colaborador novo para ocupar determinado 
lugar ao início o mesmo é acompanhado nas suas tarefas, quando já está integrado e 
desempenha as suas funções com normalidade é-lhe dado feedback constante do seu 
desempenho. Não querendo associar a instituição escolar a uma empresa, mas 
pensando que se pode tirar partido de algumas das suas práticas, considera-se que um 
                                                          
5
 O decreto-Lei n.º 15/2007, de 19 de janeiro acrescentou como requisito prévio à candidatura para 
lugar de ingresso na carreira docente o aproveitamento obtido em prova de avaliação de 
conhecimentos e capacidades, recentemente suspensa (Conselho Nacional de Educação, 2016).  
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professor para melhorar a sua prática profissional tem de ter um constante feedback, 
visto que determinados aspetos menos corretos podem passar ao lado de um futuro 
professor ou de um professor em início de carreira ou ao longo da sua carreira. Para 
se ser um bom professor «são necessárias três coisas: uma sólida preparação de base, 
prestígio junto da comunidade e autonomia de ação» (Mónica, 2014, p.171).  
Um outro desafio para futuros docentes, em início de carreira ou já com uma 
carreira consolidada é o conhecimento das Tecnologias da Informação e da 
Comunicação (TIC). Segundo o relatório do Conselho Nacional de Educação (2016) 
um dos critérios de recrutamento de docentes em Inglaterra e nos EUA passa pela 
aprovação em testes de literacia e de TIC. Um professor tem de acompanhar a 
evolução da sociedade e saber tirar proveito disso. Num século em que os alunos, 
desde cedo, têm acesso a tudo o que é tecnologias fará sentido os professores não 
saberem pelo menos o básico?  
Ainda sobre as competências dos professores, independentemente da sua 
condição, também é importante o conhecimento de línguas para promover a 
realização de intercâmbios internacionais, para fazer investigação temas relacionados 
com a área científica que leciona ou com a educação em geral, entre outros.  
O futuro docente, o docente em início de carreira ou já com uma carreira mais 
consolidada tem outros desafios decorrentes da sua prática profissional, como a 
gestão de grupos heterogéneos em contexto de sala de aula e de alunos com 
necessidades educativas especiais, de forma a minimizar a indisciplina e promover o 
seu sucesso educativo, assim como na gestão da lecionação de conteúdos da sua área 
científica e na gestão da relação com os pais.  
Na sala de aula, o docente para lecionar os conteúdos da sua área científica 
tem de seguir as metas e os programas curriculares e em determinados anos de 
escolaridade tem a pressão das provas de aferição e dos exames nacionais, pelo que a 
sua autonomia está condicionada. Mónica (2014)
6
 no âmbito da lecionação da 
disciplina de História afirma que 
 « … em vez da História narrativa temos uma espécie de História 
Económico-Social infantil. Reagindo contra a História-Relato-de-
Batalhas, os manuais substituíram as lutas políticas por conceitos 
sociologizantes. Em vez de dramas, temos pseudo-rigor, em vez de 
heróis, problemáticas; em vez de ambientes, esquemas. Numa 
palavra, a História transformou-se num amontoado de fichas. A 
                                                          
6
 Maria Filomena Mónica (Lisboa, 1943) é uma historiadora e socióloga portuguesa.   
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esquematização dos assuntos a demografia, a estratificação social, 
as mentalidades – mata qualquer réstia de curiosidade. Tudo seria 
menos trágico se os alunos tivessem ao seu dispor bibliotecas 
decentes, onde, desde que dominassem uma língua estrangeira, 
pudessem consultar os melhores autores desta disciplina. Fosse 
esse o caso, compreenderiam que a História não tem de ser 
maçadora» (p.142).  
 
 Portanto, um docente para além de cumprir as metas e programas, 
considerando os reduzidos tempos letivos, tem tempo para ir mais além do que lhe é 
imposto? Poderá o docente abordar a História com um enfoque diferente daquele que 
vem nos manuais escolares?  
O docente é uma pessoa com formação superior que deve interrogar, 
investigar e como tal deve ter uma opinião sobre os diferentes assuntos curriculares e 
educacionais e o tempo letivo é seu, podendo adotar a abordagem que melhor 
considere que se adequa ao aluno no sentido de conseguir obter mais sucesso escolar 
e mesmo assim cumprir as metas estabelecidas pela tutela, a verdadeira questão 
parece estar relacionada com a motivação e com o tempo disponível por parte do 
professor.  
Mónica (2014) refere que «a História pode ser a disciplina mais aborrecida ou 
a mais fascinante: depende da forma como é lecionada» (p.142) e é nesta questão que 
reside o grande desafio de um professor. Como pode tornar o professor uma aula 
inesquecível? Quais os métodos e técnicas?  
Nesta linha de pensamento, reforçar-se a importância que se considera que as 
Ciências da Educação podem ter para tornar as aulas mais “apetecíveis” para os 
alunos.   
É importante que no processo ensino-aprendizagem exista espaço para o 
aluno refletir, investigar, aprender algo diferente e não só ser ensinado o que vem nos 
programas e manuais escolares que, consequentemente, é o que irá ser avaliado. 
Mónica (2014) relata um episódio em que a filha a proibiu de dar explicações de 
História às netas porque cada vez que o fazia elas baralhavam-se nos testes, pois 
alargava-se nas explicações e uma delas proclamou que nada daquilo vinha no teste.  
Atualmente, os programas de História dos ensinos básico e secundário são 
semelhantes e os manuais escolares apresentam a informação histórica «… até ontem 
à tarde. Nós, os de História, costumamos dizer que aquilo é Sociologia» (Mónica, 
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. É indispensável distanciar os conteúdos mais no tempo, podendo-se 
tirar partido desta situação para diversificar mais os conteúdos e as práticas em sala 
de aula.    
O facto de a História ser lecionada, sobretudo no 9.º e 12.º ano, sobre um 
período recente apresenta outra questão pertinente, conforme expõe Mónica (2014) é 
difícil para os professores «…darem uma visão neutra dos acontecimentos» (p.154).  
Para além disto tudo, o sucesso dos alunos pode estar condicionado pelo meio 
social em que estão inseridos, residindo num grande desafio para as escolas e para os 
professores. As escolas, sobretudo das grandes cidades, acolhem alunos de diferentes 
etnias, culturas, religiões, línguas, raças e a visão que, por vezes, os alunos têm da 
escola não é a mesma, bem como a visão dos seus pais. O meio e o interesse dos 
alunos e dos pais em relação à escola são considerados dos maiores desafios do 
sistema educativo, não só dos professores, pois associado a estes está o abandono e 
insucesso escolar, o absentismo, a indisciplina, entre outros aspetos. Contudo, há 
quem afirme que o grande desafio das escolas é que contribua para que todos os 
alunos tenham verdadeiramente sucesso (Nóvoa, s/d).  
As questões mencionadas anteriormente começaram a surgir nas escolas a 
partir do alargamento das mesmas a todos os alunos (escola de massas), levando a 
escola a uma situação de crise, com as quais ainda está a aprender a lidar.  
 
1.3. Os recursos didáticos no Ensino da História 
Antes de aprofundarmos o presente tema consideramos fundamental 
esclarecer alguns conceitos em torno desta temática. O primeiro refere-se aos 
modelos de ensino que são as orientações e princípios teóricos de atuação 
pedagógica, isto é, têm por base as várias teorias da educação que dão origem a 
determinado modelo, já abordados no presente trabalho.  
Um outro conceito é o de método que significa o trajeto realizado para chegar 
a determinado objetivo, assim estamos a falar do método do ensino direto 
(expositivo), indireto (construtivista), entre outros, que também assenta nas diversas 
teorias da educação. O conceito de método está relacionado com os padrões de ação 
pedagógico-didática do professor no sentido de alcançar determinado objetivo.  
                                                          
7
 A título de exemplo pode fazer-se referência ao manual escolar do 12.º ano (Linhas da História de 
Fortes, Gomes & Fortes) que foi adotado pela Escola Secundária D. Luísa de Gusmão em que 
apresenta assuntos recentes como a Área Ibero-Americana, as mudanças culturais, questões 
ambientais, conflitos mundiais, e que se questiona, também, se cabe à História analisar alguns deles.  
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As estratégias de ensino também visam o alcance de determinado objetivo, 
mais específico, sendo que para os alunos alcançarem determinado resultado de 
aprendizagem o professor tem de programar as estratégias de ensino. Neste sentido, a 
estratégia é um conjunto de ações programadas e organizadas com vista à sua 
eficácia, para a melhor consecução de uma determinada aprendizagem. As 
estratégias podem ser de diversa natureza e tipologia conforme o objetivo a alcançar. 
As estratégias são os meios que o docente utiliza para facilitar a aprendizagem dos 
alunos.  
As técnicas de ensino correspondem a procedimentos muito específicos de 
determinadas áreas ou com vista a alcançar determinado objetivo. É mais específico 
que as estratégias e que os métodos. As técnicas são os recursos e meios materiais 
para atingir determinados objetivos.   
As aulas expositivas dialogadas, os debates, a construção de mapas 
conceptuais, os trabalhos de grupo, o estudo de caso, o fórum, o trabalho de pesquisa, 
as apresentações orais são vários exemplos de recursos usados, no entanto são usados 
conforme o objetivo a alcançar. 
Os estilos de ensino dizem respeito à forma como um professor leciona, ou 
seja, é uma interpretação individual dos modelos, métodos, estratégias e técnicas de 
ensino e a sua concretização.  
Por último, os recursos didáticos caraterizam-se por um conjunto de 
materiais utilizados pelo professor, simultaneamente ou não, com vista a auxiliar o 
processo ensino-aprendizagem de forma a estimular e motivar o aluno, sendo de 
diversos tipos.  
O uso dos recursos didáticos pressupõe também a aplicação de determinados 
modelos, métodos, estratégias, técnicas e estilos de ensino, pelo que não podemos 
falar dos recursos didáticos como um fim em si mesmo. Cabe a cada professor 
descobrir o que se adapta melhor a cada turma, uma vez que o que resulta numa 
turma pode não resultar noutra; o tipo de recursos didáticos que os alunos preferem e 
o método de ensino através do qual podemos obter melhores resultados académicos.  
Durante a prática letiva de ensino supervisionada foi nosso objetivo usar 
diversos recursos didáticos para compreender quais os que melhor prendiam a 
atenção dos alunos.  
Do ponto de vista pedagógico, o professor antes de uma aula deve preparar, 
organizar e planificar cuidadosamente a aula, de forma a sentir-se confortável com a 
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matéria que está a lecionar, enquanto durante a lecionação da aula deve apresentar 
exemplos e várias perspetivas sobre determinado tema, dando uma visão alargada do 
tema aos alunos; expor o tema de forma clara, num tom e timbre apropriado à sala de 
aula; reforçar os pontos do tema mais importantes ao longo da aula para que o aluno 
possa compreender o que é realmente importante do que é acessório; dar tempo para 
que o aluno possa anotar algumas ideias, esclarecer algumas questões e fazer 
algumas pausas para que os alunos reflitam sobre os diversos conteúdos lecionados 
na aula e diversificar a forma como expõe os conteúdos.  
É no momento em que o professor está a planificar a aula que deve pensar no 
método, nas estratégias, nas técnicas, no estilo de ensino, nos recursos didáticos que 
quer usar para lecionar determinado tema, contudo, por vezes, durante a aula, o 
professor pode ter necessidade de alterar a planificação pois observa que os recursos 
didáticos ou o método usados não estão a resultar. Assim, é importante que o 
professor esteja atento ao comportamento manifestado pelos alunos. 
Se um professor tiver vontade em conhecer as diferenças existentes entre os 
seus alunos e sair da sua “zona de conforto” irá ter a preocupação de variar e 
combinar os diferentes recursos didáticos, para que possa contribuir para o 
desenvolvimento da aprendizagem de todos os alunos, bem como utilizar métodos e 
recursos que lhes permitam desenvolver-se como um todo, não só os aspetos 
cognitivos, mas também os aspetos relacionais e afetivos. Estanqueiro (2010) afirma 
que «os bons professores esforçam-se por conhecer e valorizar as capacidades, os 
saberes, os interesses, o estilo e o ritmo de aprendizagem dos seus alunos» (p.13). 
Apesar disso, o professor, tendo ultrapassado as limitações internas, pode 
deparar-se com limitações externas que condicionam a sua forma de atuação no 
processo ensino-aprendizagem, como por exemplo os objetivos estabelecidos; a 
diversidade geográfica, cultural e social dos alunos; os recursos didáticos disponíveis 
na escola que impossibilitam a realização de aulas mais dinâmicas; a falta de tempo; 
entre outros.  
Face ao exposto, o professor deve diversificar a sua forma de atuação no 
processo de ensino-aprendizagem, considerando os objetivos a alcançar e as 
diferentes formas de aprender dos alunos.  
O professor deve ter consciência que o método e os recursos didáticos usados 
determinam um estilo de ensino e que o seu comportamento em cada estilo conduz a 
uma reação por parte dos alunos, independentemente do estilo que use ou da 
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combinação de estilos deve preocupar-se com o que os alunos pensam sobre as suas 
aulas. O professor que usa um método expositivo, pois é o método com o qual se 
identifica, sendo que os recursos usados não vão para além do manual, pode falar 
alto, a um ritmo acelerado, dando poucas oportunidades de intervenção aos alunos, 
sendo que a maioria dos alunos pode adotar uma atitude de desinteresse por aquelas 
aulas e o professor pode não ter consciência do porquê daquela atitude dos alunos. 
Pode haver alguns alunos que se sintam bem com esse método, mas outros alunos, 
talvez, considerem que se o professor fala-se mais pausadamente conseguiriam 
acompanhar melhor os conteúdos programáticos, que se o professor promovesse uma 
combinação de métodos teriam mais interesse pelas aulas.    
Pensamos que a preocupação de qualquer professor deve ser a de transmitir 
os conteúdos programáticos de forma que os alunos demonstrem interesse pelas suas 
aulas, estejam atentos, participem e consigam obter excelentes resultados, 
considerando que isso é exequível através de uma boa escolha dos recursos didáticos. 
Para Estanqueiro (2010) «os professores competentes respeitam a diferença de 
aptidões dos alunos, diversificando as metodologias de ensino, os recursos utilizados 
e os instrumentos de avaliação das aprendizagens» (p.12).  
Não deve ser só trabalhada a memorização, pois o aluno só recorda 10% do 
que lê, 20% do que ouve, 30% do que vê, 50% do que vê e ouve em simultâneo, 70% 
do que discute com os outros, 80% do que faz e 95% do que ensina aos outros.   
Independentemente do método usado pelo professor, o expositivo (o 
professor fala e os alunos ouvem), o demonstrativo (o que o aluno faz compreende), 
o interrogativo (o professor faz perguntas a todos os alunos), o ativo (professor e 
alunos trocam ideias sobre um tema), entre outros, pensamos que o uso conjunto de 
vários métodos, conjuntamente com as considerações pedagógicas de atuação de um 
professor em sala de aula e a utilização dos recursos didáticos fazem diferença na 
transmissão dos conteúdos programáticos.  
Não nos podemos esquecer que um professor independentemente dos 
modelos, métodos, estratégias, estilos e recursos deve ter em atenção as 
considerações pedagógicas associadas à forma como comunica (clareza, ritmo, tom) 
com os alunos, o respeito pelas inteligências múltiplas, a sua postura em sala de aula, 
as expressões corporais dos alunos, o contacto visual com os alunos, a participação 
dos alunos (saber esperar pela resposta), a gestão de elogios, as expectativas, a 
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disposição das mesas, as técnicas de leitura (coletiva), entre outros. No entanto 
iremos nos debruçar apenas sobre os recursos didáticos.  
Quando falamos em recursos didáticos podemos classificá-los em 
pedagógicos sendo exemplo o quadro de giz/caneta de feltro/interativo cuja sala 
deve permitir uma boa visualização; os mapas; os cartazes; o cartoon; os desenhos; 
os gráficos; os livros; os manuais escolares; os mapas conceptuais; os apontamentos; 
as fichas de apoio; os filmes, os documentários, os vídeos, as fotografias; os quadros 
de pintura; a banda desenhada; as caricaturas; as cartas; os documentos; os exercícios 
escritos; em tecnológicos como o computador (PowerPoint, Word, Prezi) e a internet 
(jogos interativos, o blog, os fóruns); o projetor; e em culturais como a biblioteca 
pública; o museu; as exposições; as visitas de estudo ou visitas virtuais; a arte 
rupestre; a escultura.  
A fotografia enquanto recurso didático permite descrever uma pessoa e/ou 
estilo de vida, contextualizá-la num período histórico, pensar num nome para a 
mesma e aprofundar a compreensão histórica.  
O cartaz que serve para ser afixado, atualmente colorido, é um poderoso 
auxiliar para a divulgação de ideias e para ajudar a compreender determinado 
período histórico, como é o caso dos cartazes de propaganda do Estado Novo 
intitulados “a Lição de Salazar”.  
A caricatura (arte do humor gráfico) é uma arte complexa pois concilia tanto 
a estética e o desenho como o pensamento que tem subjacente. A leitura e 
interpretação de uma caricatura, sobretudo no ensino da História, permite conhecer o 
simbolismo, reconhecer o exagero, analisar a legenda e compreender a analogia e a 
ironia. Todos os recursos devem ser usados com um fim e não serem usados como 
elementos meramente ilustrativos.  
Os gráficos e as tabelas permitem apresentar conclusões sobre determinado 
tema.  
A banda desenhada, quase ausente do ensino, conjuga o texto e as imagens, 
de forma sequencial, com o objetivo de expor uma História ou um assunto. A 
utilização dessas histórias, por vezes, pode auxiliar as aulas e ajudar na sua 
compreensão.  
O cinema (filmes e documentários) surge, ocasionalmente, na sala de aula 
para ilustrar e ajudar na compreensão dos conteúdos programáticos.  
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Os apontamentos de definições, fórmulas, leis ou citações como têm de ser 
transcritas com fidelidade convém entregar aos alunos, contudo resumos das matérias 
lecionadas estimula a memorização mecânica e atrasa o desenvolvimento dos alunos, 
pelo que os mesmos devem aprender a elaborar apontamentos do essencial das aulas. 
Os apontamentos elaborados pelos alunos reforçam a aprendizagem, facilitam a 
revisão dos conteúdos lecionados e tornam-se fundamentais para o estudo antes das 
provas de avaliação.  
O documento permite a leitura por parte dos alunos, explicando-se o 
conteúdo do texto e o significado de algumas palavras; permite resumir as ideias 
principais, identificando algumas informações relevantes quanto ao autor e o tipo de 
documento e permite o diálogo professor-aluno de forma a estabelecer relação entre 
o documento e os conteúdos programáticos. O documento é muito usado e 
fundamental para o ensino da História.   
O mapa (político, económico, geográfico, …) é fundamental no ensino da 
História para que o aluno possa compreender o conceito de espaço e para isso o 
professor deve ensinar os alunos a analisar e interpretar mapas.  
O mapa conceptual representa um conjunto de significados relativos a um 
conteúdo já aprendido pelos alunos e/ou ajudam a clarificar conteúdos que se 
pretende ensinar. Estes são constituídos por conceitos-chaves, palavras de ligação e 
proposições.   
As visitas de estudo estimulantes para os alunos, uma vez que têm a 
oportunidade de sair do espaço de sala de aula, no entanto devem ser orientadas para 
que o aluno não encare a visita como um “passeio”. A visita de estudo constitui uma 
outra situação de aprendizagem que favorece a aquisição de conhecimentos 
(promove a interligação entre a teoria e a prática) e permite o aluno desenvolver 
outro tipo de hábitos de trabalho e facilita a interação professor-aluno.  
Os recursos didáticos referidos são os meios que se encontram ao dispor da 
pedagogia, contudo consideramos que o conceito de recurso didático é mais 
abrangente não se referindo apenas aos recursos materiais mas também incluindo as 
atividades, as dinâmicas, as técnicas como as dramatizações, usando uma peça ou 
criando uma com vista a uma melhor interiorização dos conhecimentos; os debates, a 
partir de um tema os alunos exercitam a sua capacidade de argumentação e defesa de 
ideias; as palestras, convidando especialistas em determinado assunto; as entrevistas, 
de forma a se explorar um determinado tema/assunto; os trabalhos de grupo 
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desenvolvendo-se o gosto pela pesquisa, sendo que o professor deve ser claro com o 
que pretende e deve ter um papel de orientador; a exposição de trabalhos, entre 
outros. 
Para Chaffer e Taylor (s/d) apud Moreira (2001) a História deve «dar uma 
perspetiva global de evolução da humanidade, mostrando a pluralidade dos modos de 
vida, valores e sensibilidades em distintas épocas e lugares afim de os alunos 
compreenderem melhor o mundo presente» e proporcionar «o desenvolvimento das 
capacidades de análise e de síntese, dos hábitos de pesquisa, de debate e, ainda, o seu 
espírito crítico e criatividade» (p.2).   
Os recursos didáticos são todos os materiais usados no processo ensino-
aprendizagem e que tem como propósito permitir a obtenção de bons resultados por 
parte dos alunos.   
Dos recursos didáticos enumerados uns estão mais direcionados para um 
determinado método enquanto outros estão mais direcionados para outro método.   
Perante a diversidade de recursos existentes cabe ao professor a realização de 
uma seleção adequada dos mesmos, sendo que para isso requer que tenha um bom 
conhecimento da disciplina que leciona. No momento da planificação de determinada 
aula, o professor deve questionar quais os recursos que são mais adequados para 
lecionar a matéria pretendida, qual o resultado que pretende obter com o uso 
daqueles recursos e depois de optar para determinada matéria por um determinado 
recurso deve pesquisar e refletir sobre o mesmo, isto é, o professor opta por usar um 
documentário para lecionar um conteúdo convém verificar os vários documentários 
existentes e ponderar sobre qual é que melhor se adequa à turma.   
A utilização dos recursos didáticos vai variando com o tempo, contudo, 
atualmente, a questão da seleção dos recursos no processo ensino-aprendizagem é 
fundamental, pois o professor tem ao dispor muitos recursos e nem todos permitem 
obter o mesmo resultado final, assim como se adequam a todos os conteúdos 
programáticos. Nessa seleção de recursos não existe nenhuma regra uniformizada, 
pelo que cabe ao professor conhecer bem a turma e mediante os objetivos a alcançar 
escolher os recursos que mais se adequam. 
O professor deve ter consciência que é preferível diversificar o uso de 
recursos, pois o excesso de utilização do mesmo recurso conduz ao cansaço e, 
consequentemente, ao desinteresse dos alunos. Apesar do professor poder estar mais 
à vontade com um recurso do que com outros não deve fazer a seleção de recursos 
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considerando esse critério, mas escolhê-los considerando os que são mais adequados 
às diversas situações de aprendizagem.   
Para que os conteúdos programáticos sejam apelativos para os alunos é 
necessário que a seleção dos recursos didáticos seja adequada aos objetivos dessa 
unidade; seja algo simples, sem grandes esclarecimentos; permita que o aluno se 
mantenha atento; pode ser visto por qualquer aluno e é acessível para o aluno.    
A seleção dos recursos didáticos permite diminuir uma exposição excessiva 
dos conteúdos; aumentar o dinamismo da aula; centrar o ensino mais no aluno e não 
tanto no professor, se esse for o objetivo do professor. 
Contudo, nem sempre a teoria coincide com a prática. Para Moreira (2001), a 
aula que predomina é o expositivo aberto, isto é, a exposição do professor vai-se 
alternando com a atividade dos alunos através de documentos escritos, iconográficos 
e audiovisuais, sendo que dá-se a apresentação do conteúdo, analisa-se os 
documentos e questiona-se os mesmos e depois elabora-se uma síntese. O mesmo 
autor refere, considerando os resultados de um estudo realizado em 1995, que é 
nítido o uso dos manuais e fichas escolares, bem como os documentos históricos nas 
aulas de História que são muito marcadas pela exposição do professor e das quais os 
alunos pouco gostam.  
Apesar de ser um estudo com mais de 20 anos e considerando a nossa 
experiência confirma-se que pouco mudou desde então, porque há um conjunto de 
fatores que assim não o permite, como a obrigatoriedade dos professores em 
lecionarem conteúdos programáticos de um currículo extenso. 
Face ao exposto, para que os alunos tenham interesse pelos conteúdos 
lecionados pelos professores parece-me, para além de tudo o que já foi dito, que os 
professores devem ter uma excelente formação académica ao nível da didática, bem 
como «o professor de História deve estar atento à evolução do pensamento histórico 
e da produção historiográfica sob pena de empobrecer, ou mesmo falsear, o seu 
ensino» (Proença, 1989, p.26).    
Ora, reconhecemos que é importante o uso dos recursos didáticos no ensino 
da História de forma a motivar os alunos, mas, também, há muitos outros fatores que 
não podemos descurar e, desta forma, pensa-se que o professor, atualmente, deve ser 
mais dinâmico, mais informado e não ficar agarrado ao que conhece e julga saber.   
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1.4. O ensino secundário: contextualização 
Embora com outras designações e objetivos, o ensino secundário tem a sua 
origem no princípio do século XVI quando se pretendeu preparar uma elite social e 
cultural para a frequência de cursos superiores.  
No século XVI, o ensino secundário começou a ser instituído nos mosteiros 
de algumas ordens religiosas e nesse século e no seguinte era marcado pelo controlo 
total por parte dos jesuítas.  
No século XVIII, os jesuítas são expulsos e proibidos de ensinar sendo criado 
a Direção Geral de Estudos Menores que era responsável por dirigir os estudos 
primários e secundários baseada nos princípios da secularização do ensino (menos 
orientação religiosa), na uniformização do ensino e na estatização do ensino (o 
Estado passa a ter o controlo total) e procedeu-se à criação de um corpo de 
professores.  
No século XIX procedeu-se à criação do Ensino Liceal, pretendendo-se a 
distribuição de liceus pelo país e a fixação de um conjunto de disciplinas. Mais tarde 
ocorreu uma outra reforma que assentou numa maior articulação entre as disciplinas 
do ensino secundário.   
No século XX ocorrem profundas alterações no sistema de ensino, sobretudo 
no ensino secundário. Após o 25 de abril e com a publicação da Lei de Bases do 
Sistema Educativo (LBSE), em 1986, ocorre uma reorganização estrutural do sistema 
educativo mais próxima dos nossos dias. É o século da escola de massas.  
No atual século XXI muitas reformas já foram efetuadas, destacando-se a 
reforma do novo modelo de gestão escolar, a de formação profissional com a 
introdução das aulas de substituição e a obrigatoriedade da escolaridade mínima de 
12 anos.  
No artigo 9.º da LBSE é estabelecido como objetivos do ensino secundário:  
«a) assegurar o desenvolvimento do raciocínio, da reflexão e da 
curiosidade científica e o aprofundamento dos elementos 
fundamentais de uma cultura humanística, artística, científica e 
técnica que constituam suporte cognitivo e metodológico 
apropriado para o eventual prosseguimento de estudos e para a 
inserção na vida ativa; b) facultar aos jovens conhecimentos 
necessários à compreensão das manifestações estéticas e culturais e 
possibilitar o aperfeiçoamento da sua expressão artística; c) 
fomentar a aquisição e aplicação de um saber cada vez mais 
aprofundado assente no estudo, na reflexão crítica, na observação e 
na experimentação; d) formar, a partir da realidade concreta da vida 
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regional e nacional, e no apreço pelos valores permanentes da 
sociedade, em geral, e da cultura portuguesa, em particular, jovens 
interessados na resolução dos problemas do País e sensibilizados 
para os problemas da comunidade internacional; e) facultar 
contactos e experiências com o mundo do trabalho, fortalecendo os 
mecanismos de aproximação entre a escola, a vida ativa e a 
comunidade e dinamizando a função inovadora e interventora da 
escola; f) favorecer a orientação e formação profissional dos 
jovens, através da preparação técnica e tecnológica, com vista à 
entrada no mundo do trabalho e g) criar hábitos de trabalho, 
individual e em grupo, e favorecer o desenvolvimento de atitudes 
de reflexão metódica, de abertura de espírito, de sensibilidade e de 
disponibilidade e adaptação à mudança» (LBSE, 2005, p.5). 
 
Neste sentido o ensino deve ser diversificado para que promovam nos jovens 
as competências necessárias para o seu desenvolvimento social, académico, 
intelectual e para enfrentar as dificuldades futuras. Para isso é necessário estarem 
reunidas algumas condições, umas de caráter económico (financiamento das escolas, 
a ação social e escolar); outras de caráter orientador (ofertas das escolas, organização 
e funcionamento do ensino secundário) e outras de caráter político e social (formação 
e professores, conteúdos programáticos).   
O ensino secundário necessita de ser mais diversificado e flexibilizado, com 
escolas mais próximas e envolvidas com a sociedade e com professores mais 
preparados e dinâmicos.  
No ensino secundário podemos considerar três grandes tipos de ensino: o 
ensino geral (voltado para o prosseguimento dos estudos), o ensino técnico (ligado às 
profissões técnicas podendo prosseguir os estudos) e o ensino profissional (orientado 
para ocupações profissionais).  
Em Portugal, a oferta formativa para o ensino secundário assenta nos cursos 
científicos-humanísticos (de Ciências e Tecnologias, de Ciências Socioeconómicas, 
de Línguas e Humanidades e de Artes Visuais), nos cursos com planos próprios, nos 
cursos artísticos especializados, nos cursos profissionais, no ensino secundário na 
modalidade de ensino recorrente e nos cursos vocacionais.  
O ensino secundário corresponde ao percurso escolar que compreende o 10.º, 
11.º e 12.º anos de escolaridade, tendo como objetivo dotar os alunos com 
conhecimentos técnicos e científicos em diferentes áreas, permitindo uma 
qualificação e prosseguimento de estudos. 
Os cursos científicos-humanísticos integram nos planos de estudo uma 
componente de formação geral que visa contribuir para a construção de uma 
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identidade pessoal, social e cultural dos jovens e uma formação específica que visa 
proporcionar uma formação científica consistente no domínio do respetivo curso.  
Para a disciplina de História do ensino secundário (também no ensino básico), 
e não só, o Ministério da Educação estabeleceu as linhas orientadoras dessa 
disciplina no que é designado por programa de História. O programa de História do 
10.º, 11.º e 12.º anos está dividido em vários módulos, apresentando os conteúdos 
programáticos que devem ser lecionados em cada ano. Em cada módulo são 
apresentadas diversas orientações, os conteúdos programáticos e as aprendizagens 
que devem ser adquiridas pelos alunos.   
A nossa prática letiva de ensino supervisionada, conforme já referido, 
decorreu na Escola Secundária D. Luísa de Gusmão, sobretudo durante o 4.º 
semestre do 2.º ano do mestrado, do ano letivo 2016/2017, no âmbito da unidade 
curricular Iniciação à Prática Profissional III. As aulas de História lecionadas ao 11.º 
e ao 12.º anos foram a alunos do curso Científico-Humanístico de Línguas e 
Humanidades.  
Ao 11.º ano foi lecionada a subunidade «Unidade e diversidade da sociedade 
oitocentista» que corresponde ao conteúdo 2.2. do módulo 6 do programa de História 
tendo como principal orientação «salientar as contradições da sociedade industrial e 
burguesa, geradoras do aparecimento e desenvolvimento das propostas socialistas» 
(Mendes, Silveira, & Brum, 2001). Ao 12.º ano foram lecionadas as subunidades «A 
questão colonial – soluções preconizadas, luta armada, isolamento internacional» e a 
«“Primavera Marcelista”: reformismo político não sustentado» que correspondem ao 
conteúdo 2.1. do módulo 8 do programa de História, tendo o aluno que demonstrar as 
seguintes aprendizagens «analisar a manutenção do regime do Estado Novo nos anos 
do pós-guerra no quadro internacional da Guerra Fria» e «relacionar a fragilidade da 
tentativa liberalizadora e de modernização económica do marcelismo com o 
anacronismo da sua solução para o problema colonial» (Mendes, Silveira, & Brum, 
2001). 
A partir do próximo capítulo iremos começar a abordar os temas relacionados 
com a nossa experiência decorrente da prática de ensino supervisionada.  
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Ensinar é um exercício de imortalidade. De alguma forma continuamos a viver naqueles cujos olhos 
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CAPÍTULO II – A ESCOLA: NO TEMPO E NO ESPAÇO 
 
No capítulo II pretende-se começar a abordar a nossa experiência relativa à 
prática letiva supervisionada. Desta forma apresentar-se-á uma breve História da 
Escola Secundária D. Luísa de Gusmão, em seguida falar-se-á do trabalho realizado 
na escola ao longo do primeiro ano do mestrado para que no próximo capítulo 
possamos refletir sobre as aulas lecionadas no âmbito da disciplina Iniciação à 
Prática Profissional III, no 4.º semestre do 2.º ano do mestrado, no ano letivo 
2016/2017. Posteriormente tecer-se-á algumas considerações sobre os alunos do 11.º 
e 12.º anos a quem lecionámos as aulas de História.  
 
2.1. História da Escola Secundária D. Luísa de Gusmão  
A Escola Secundária D. Luísa de Gusmão, pertencente ao Agrupamento de 
Escolas Nuno Gonçalves, fica situada na rua Penha de França, n.º 193, na freguesia 
da Penha de França 
(mapa 1), uma das 24 
freguesias do concelho e 
distrito de Lisboa.  
O distrito de 
Lisboa é o mais populoso 
a nível nacional e tem 
apenas uma área de 100 
km
2
, contrastando com a 
região vizinha, o Alentejo.  
Os vestígios deixados por diversos povos e as marcas da História ao longo 
dos vários séculos fazem de Lisboa uma cidade importante.  
A freguesia da Penha de França criada em 1918 e localizada na unidade do 
Centro Histórico de Lisboa tem 2,71 km
2
 de área e 27.967 habitantes, de acordo com 
os censos (de 2011).  
A freguesia tem como principais pontos de interesse o fogareiro, a igreja 
matriz, o Palácio dos Marqueses de Nisa, o miradouro, a fonte monumental da 
Alameda, a Igreja Madre de Deus/Museu Nacional do Azulejo, o Convento Santos-o-
Novo, entre outros.  
Mapa 1 – Localização da Escola 
Fonte: Google Maps 
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A Escola Secundária D. Luísa de Gusmão está inserida num contexto de 
bairros históricos antigos, numa zona com um parque habitacional envelhecido e 
habitado por pessoas de estratos sociais mais baixos, muito procurada por famílias 
imigrantes. Por outro lado, também se encontram habitações requalificadas e prédios 
relativamente novos, habitados por pessoas de estratos mais elevados, contribuindo 
para que o tecido escolar seja muito heterogéneo.  
A zona onde fica situada a escola não apresenta grandes sinais de 
modernidade e nem está preparada para ser um espaço acolhedor para os jovens.  
A Escola Secundária da Penha de França recebeu o nome da rainha D. Luísa 
de Gusmão, talvez devido ao facto de perto da escola, na atual rua do Grilo, ter-se 
situado o Convento dos Grilos que a acolheu até 
aos seus últimos dias.  
D. Luísa de Gusmão foi uma rainha portuguesa, 
casada com o rei D. João IV. Nasceu, em 1613, em S. 
Lucar de Barrameda, na Andaluzia (Espanha) e morreu, 
em 1666, em Lisboa, sendo filha do 8.º duque de Medina 
Sidónia, D. Manuel Peres de Gusmão, e da filha do 1.º 
duque de Lerma, D. Joana de Sandoval.  
D. Luísa é retratada na História como uma pessoa 
ambiciosa e que teve um papel importante na decisão de D. João quanto à 
restauração da dinastia portuguesa e independência de Portugal em relação a 
Espanha. É atribuída a D. Luísa, então futura rainha, a frase “antes rainha por um dia 
do que duquesa toda a vida”.   
A rainha D. Luísa, após a morte do rei D. João IV, em 1656, assumiu a 
regência até à maioridade de D. 
Afonso VI e após a maioridade de 
seu filho recolheu-se ao convento 
dos Grilos.  
A atual Escola Secundária 
D. Luísa de Gusmão foi inaugurada 
em 1958 e funcionou, inicialmente, 
como Escola Industrial Feminina, 
passando a ser em 1970 uma 
Figura 2 – Rainha D. Luísa de Gusmão 
Fonte: Fotografia pessoal 
Figura 3 – Painéis exteriores da Escola Secundária 
D. Luísa de Gusmão 
Fonte: Nascimento (1939) 
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Escola Industrial/Comercial, mediante uma reforma no ensino quando o ministro da 
educação era José Hermano Saraiva e a partir de 1975, em consequência das 
reformas educativas, recebeu a designação atual.  
Enquanto Escola Industrial/Comercial ministrava o Curso Geral do Comércio 
e realizava os estudos preparatórios para os institutos comerciais. 
Quando foi construída a escola tinha como propósito acolher apenas alunas 
com o objetivo de as ensinar a serem boas esposas e boas mães, a partir de 1974 
passou a acolher, também, alunos do sexo masculino.   
A responsabilidade pela construção da escola ficou a dever-se à Junta das 
Construções do Ensino Técnico e Secundário.   
Entre 1975 e 1977 assumia-se como Escola Técnica que preparava os alunos 
para o mercado de trabalho, após a reforma do ensino unificado pretendeu, então, 
adaptar-se às exigências democráticas.   
Destaca-se, nesta escola, os painéis decorativos exteriores mas, também, os 
interiores, da autoria de Severo Portela.  
Atualmente, a Escola Secundária D. Luísa de Gusmão está incorporada no 
Agrupamento de Escolas Nuno Gonçalves (a partir do ano letivo 2012/2013) e tem 
alunos do 3.º ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário, bem como alunos dos 
cursos profissionais e dos cursos técnico-profissionais.  
Do Agrupamento de Escolas Nuno Gonçalves fazem parte o Jardim de 
Infância da Pena; a Escola Básica n.º 1; a Escola Básica Sampaio Garrido; a Escola 
Básica Natália Correia; a Escola Básica Arquiteto Victor Palla; a Escola Básica 2/3 
Nuno Gonçalves e a Escola Secundária D. Luísa de Gusmão.   
A Escola Secundária D. Luísa de Gusmão, do ponto de vista orgânico, pode 
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Fonte: Elaboração própria 




 Em relação ao corpo docente, de acordo com Tereno
8
 (2013), é experiente, 
pois o número de docentes do quadro excede o número de docentes contratados, no 
entanto alerta para que esse número possa vir a sofrer alterações, considerando as 
restruturações que as sucessivas reformas podem vir a causar em termos de 
mudanças. Continuando a parafrasear Tereno (2013), a estabilidade do corpo docente 
pode levar a dois cenários: a) os docentes sentem-se tranquilos e confiantes para 
desenvolver com primor as tarefas de que estão incumbidos, desta forma têm espaço 
para que a imaginação na criação de recursos se manifeste, e assuma uma dimensão 
caleidoscópica tal que os alunos encontram facilmente motivação que lhes prenda a 
atenção em direção a um determinado objetivo e, por outro lado, b) menos otimista, 
considera-se que com o passar dos anos os docentes iniciam uma curva descendente, 
quer por que estão no fim da sua carreira, quer por que já estão desiludidos com uma 
                                                          
8
Tereno, A. (2013) realizou a sua prática de ensino supervisionada na Escola Secundária D. Luísa de 
Gusmão e, consequentemente, o relatório, tendo sido, também, a professora cooperante a Dr.ª Isabel 
Cluny.     
 Conselho Geral  
Presidente 
Docente pré-escolar, 
1.º ciclo, 2.º ciclo, 3.º 
ciclo/E.S., 3.º ciclo, 
EFA (6) 
2 representantes de 
pessoal não docente 
3 representantes 
dos pais/EE 
2 representantes da autarquia e dois 
representantes de outras entidades, um do 
CNE – agrup. 42 e outro do 
Lisboa Ginásio Clube 
 
Direção – sede 
Agrupamento de escolas Nuno Gonçalves 
 Diretora Subdiretora Adjuntas (3) Assessoras (2) 
Coordenadores 
de escola (7) 
 
Conselho Administrativo 
Presidente Vice-Presidente Secretária 
Conselho Pedagógico 
Diretor/a 
Coordenadores dos DT Coordenadores dos departamentos curriculares 
 
Coordenadora do 4.ºano do 1.º ciclo Departamento de Educação Pré-Escolar 
Coordenadora direção de turma de 2.º ciclo Departamento 1.º ciclo do Ensino Básico 
Coordenadora direção de turma de 3.º ciclo Departamento de Português 
Coordenadora direção de turma de 3.º ciclo (ESDLG) Departamento de Ciências Sociais e Humanas 
 Departamento de Línguas 
Departamento de Matemática 
Departamento de Ciências Experimentais 
Departamento de Artes Visuais e Tecnologias 
Departamento de Artes Musicais e Teatro 
Departamento de Educação Física 
Departamento de Educação Especial e Orientação Escolar 
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expectativa que alimentaram inicialmente (p.86). Ou seja, se, por um lado, a 
estabilidade do corpo docente pode ser benéfica para a mestria do ensino, por outro 
lado, pode levar ao desgaste psicológico e ao comodismo dos docentes.  
De acordo com o relatório da Avaliação Externa das Escolas (2011), à data, 
exerciam funções na escola 109 docentes, dos quais 84,4% pertencem aos quadros, o 
que revela estabilidade. Quanto à experiência profissional, Tereno (2013) afirma que 
a maioria dos professores tem mais de 20 anos de experiência profissional, 33% entre 
20 e 29 anos e 27,5% com mais de 30 anos de carreira docente. De entre os 29 
trabalhadores não docentes, 7 são assistentes técnicos, 21 são assistentes 
operacionais e um é psicólogo.  
Face ao exposto, considera-se que a Escola Secundária D. Luísa de Gusmão 
apresenta um corpo docente muito experiente, contudo com fraca presença de 
professores jovens.  
Nesta linha de pensamento, considera-se pertinente realizar uma breve 
referência à professora cooperante, Isabel Cluny, que foi a nossa orientadora da 
prática letiva de ensino supervisionada na Escola Secundária D. Luísa de Gusmão ao 
longo dos dois anos, correspondendo à duração do mestrado Ensino de História, no 
3.º ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário.   
Isabel Maria de Araújo Lima Cluny Summavielle, 60 anos, natural do Porto, 
é doutorada em História e Teoria das Ideias Políticas (2003), mestre em História das 
Ideias (1997) e licenciada em História (1980) e, atualmente, é professora de História, 
do quadro de nomeação definitiva, na Escola Secundária D. Luísa de Gusmão, com 
39 anos de serviço docente.  
Ao longo da sua carreira foi conferencista, moderadora, organizadora de 
diversos colóquios/congressos, bem como participante em colóquios, conferências, 
…; docente do mestrado de Diplomacia da Universidade Lusófona; consultora na 
revisão dos programas de História no ensino secundário (2000-2001); entre outros. 
Destaca-se da sua vasta obra composta por artigos, livros, as seguintes publicações: 
Barão de Forrester. Razão e Sentimento. Uma História do Douro (1831-1861); o 
Conde de Tarouca e a Diplomacia na Época Moderna (2007); Diplomatas e 
Diplomacia. Retratos, cerimónias e práticas. Os diplomatas de negociação e de 
representação (2004); O Tratado de Methuen (2003); D. Luís da Cunha e a ideia de 
diplomacia em Portugal (1999); entre outros.  
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A professora cooperante conta com uma longa experiência no ensino e na 
Escola Secundária D. Luísa de Gusmão, um exemplo e uma inspiração, longe da 
grande maioria dos professores e fundamental para o aprendizado das mestrandas.  
Ao longo da prática profissional constatou-se que a Escola Secundária D. 
Luísa de Gusmão está situada numa freguesia que apresenta algumas carências 
socioeconómicas, bem como os alunos apresentam uma herança cultural 
diversificada, que acaba por se vir a refletir no espaço escolar, sendo desafiante para 
o professor mas, ao mesmo tempo, levanta muitos problemas pedagógicos.  
O relatório da avaliação externa das escolas (2011) apontava para 24,3% dos 
alunos que frequentavam o ensino básico e o ensino secundário na Escola Secundaria 
D. Luísa de Gusmão como sendo naturais de países como o Brasil, China e países 
africanos. 
Posto isto, apresenta-se, em seguida, uma síntese do trabalho realizado ao 
longo de três semestres na Escola Secundária D. Luísa de Gusmão, no âmbito do 
mestrado Ensino da História, no 3.º ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário 
(2015/2017), para, mais à frente, abordarmos a prática de ensino supervisionada, no 
âmbito da disciplina Iniciação à Prática Profissional III, correspondendo ao 4.º 
semestre do ano letivo 2016/2017.  
 
2.2. A chegada à Iniciação da Prática Profissional III  
No âmbito do mestrado em Ensino da História, no 3.º ciclo do Ensino Básico 
e no Ensino Secundário faz parte a realização de uma prática de ensino 
supervisionada e nesse sentido escolhemos, inicialmente, a Escola Secundária Maria 
Amália Vaz de Carvalho, mas mais tarde, por uma questão de proximidade, foi 
escolhida a Escola Secundária D. Luísa de Gusmão.   
Na Escola Secundária D. Luísa de Gusmão realizámos a nossa prática de 
ensino supervisionada, no 1.º semestre do mestrado, no ano letivo 2015/2016, 
preocupámo-nos em conhecer a escola e a assistir às aulas da professora 
orientadora/cooperante e no 2.º semestre, do mesmo ano letivo, já começámos a 
lecionar, tendo lecionado 5 aulas de 100 minutos. No 3.º semestre, no ano letivo 
2016/2017, por motivos profissionais foi difícil acompanhar o trabalho desenvolvido 
na escola de forma presencial, tendo-se acompanhado o mesmo um pouco à distância 
e através de algumas reuniões com a professora cooperante. No 4.º semestre foi o 
Os recursos didáticos no Ensino da História: um estudo de caso 
            44 
 
momento de voltar a lecionar mais 5 aulas de 100 minutos e em que o professor 
orientador, do presente relatório, foi à escola assistir às aulas, tanto à nossa como às 
aulas das duas colegas de “estágio”.  
Pensamos que o número de aulas é extremamente insuficiente para termos 
uma noção realista do quer que seja, para além de que depois de darmos algumas 
aulas ficamos com o “bichinho” e queremos continuar.   
Quando chegámos à escola deparámo-nos com uma escola semelhante a 
tantas outras, com os problemas iguais ao de tantas outras, contudo pelo facto de esta 
se localizar na cidade de Lisboa seja mais visível a diversidade cultural e linguística 
existente na escola, que não existirá com tanta expressão noutras escolas do país.  
As aulas de História observadas nas duas turmas de 12.º ano, no ano letivo 
2015/2016, correspondendo ao 1.º e 2.º semestre do mestrado, lecionadas pela 
professora cooperante, seguiram sempre o mesmo registo, que acaba por caraterizar 
um professor, aulas expositivas dialogadas, com grande preocupação em centrar as 
aprendizagens nos alunos; grande aposta na análise de documentos e com resposta a 
questões relacionadas com os documentos lidos e analisados; por vezes recorria-se 
aos meios tecnológicos utilizando-se o PowerPoint, mas a grande aposta era a leitura 
dos conteúdos apresentados no manual escolar; nalgumas aulas a professora passou 
alguns filmes/documentários e também apostou em algumas visitas de estudo por 
alguns monumentos importantes na cidade de Lisboa. Uma dessas visitas foi ao 
Museu do Aljube, uma vez que a matéria que a professora lecionava permitia que 
com a visita a mesma fosse mais bem consolidada, sendo que os alunos tinham 
também um trabalho para fazer relacionado com a visita.   
Na altura constatou-se que uma das turmas, a mais pequena, era composta por 
alunos menos participativos e os resultados não eram assim tão bons, enquanto na 
outra turma, com mais alunos, era mais participativa e os resultados eram melhores, 
contudo percebeu-se que existiam muitas dificuldades à disciplina e que nem sempre 
os conteúdos programáticos ou a forma como estavam estruturadas as aulas motivava 
os alunos.  
Também nos apercebemos que existe um enorme absentismo escolar, sendo 
que não aprofundámos muito o tema, nomeadamente se a escola tinha adotado 
alguma estratégia para inverter essa tendência. É importante esclarecer que com a 
alteração da escolaridade obrigatória para 12 anos pode ser difícil manter na escola 
alunos que já há muito se desinteressaram dela e que outros podem ter alguma 
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atividade profissional, tendo necessidade de faltar às aulas, pois é uma escola 
inserida num contexto de carências socioeconómicas.  
As aulas que observámos permitiram, até certo ponto, compreender os 
métodos, as técnicas, as estratégias, o estilo de ensino da professora e os recursos 
utilizados pela mesma, não variando muito a forma de ensinar da altura em que 
eramos alunos. Para além disso, pretendeu-se observar também como a professora 
introduzia as questões que queria fazer aos alunos, como respondia a professora às 
questões colocadas pelos alunos, como lidava com a indisciplina na sala de aula e 
com a impreparação de algumas salas de aulas para receber as novas tecnologias, 
pois parecia-nos que essas seriam as dificuldades imediatas de professores 
“estagiários”.  
As aulas observadas na Escola Secundária D. Luísa de Gusmão permitia-nos 
ver na prática aquilo que liamos, discutíamos e preparávamos nas aulas do mestrado, 
as visitas de estudos que planeávamos, as discussões em torno de 
documentários/filmes que fazíamos, as planificações de aulas realizadas, a 
organização de aulas simuladas, entre outros, ajudando-nos a tornar mais capazes 
enquanto futuros professores que com a prática melhor consolidávamos.   
As reuniões com a professora cooperante eram momentos de partilha, com 
quem tem 39 anos de serviço e que já vivenciou muito ao longo da sua experiência 
profissional, de aprendizagem e de preparação paras as aulas que as “estagiárias” 
iriam lecionar.  
No 2.º semestre do ano letivo 2015/2016, depois te termos assistido a 
algumas aulas, iniciámos a nossa prática de ensino supervisionada. As aulas 
lecionadas foram a duas turmas de 12.º ano, sendo que uma tinha cerca de 25 alunos, 
e a outra cerca de 15 alunos. No dia 3 de maio de 2016 lecionámos duas aulas de 50 
minutos, uma em cada turma, no dia 4 de maio lecionámos duas aulas de 100 
minutos, uma em cada turma, e no dia 5 lecionámos mais duas aulas de 100 minutos, 
um em cada turma.  
As aulas lecionadas, a ambas as turmas, foram sobre a ascensão da Europa, a 
opção constitucional de 1976 e Portugal no novo quadro internacional: a integração 
Europeia e no quadro atlântico: na Comunidade dos Países de Língua Portuguesa 
(CPLP) e na área Ibero Americana.  
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As planificações elaboradas foram analisadas pela professora cooperante que 
foi tecendo as suas considerações e que nos foi transmitindo a importância de uma 
boa planificação.   
Para a consecução das aulas optou-se por elaborar um guião de 
acompanhamento das mesmas, recorreu-se ao uso do PowerPoint, à elaboração de 
apontamentos para distribuir pelos alunos e à seleção de alguns documentos para 
serem analisados nas aulas, utilizou-se o manual escolar adotado pela escola e ainda 
distribuímos umas brochuras pelos alunos sobre a União Europeia. Nas aulas 
realizámos, também, um pequeno debate e os alunos foram aconselhados a estarem 
atentos a notícias sobre a União Europeia para que depois fossem analisadas na aula. 
Foram indicados trabalhos para casa aos alunos e realizaram um exercício que se 
referia a toda a matéria lecionada, com o objetivo de ser avaliado, de forma 
qualitativa, e perceber se os alunos tinham compreendido os conteúdos.  
O PowerPoint elaborado para as aulas todas foi realizado considerando o 
manual escolar mas também as muitas pesquisas efetuadas, pois a quantidade de 
informação apresentada no manual é insuficiente, mais do que estávamos à espera.  
Na primeira aula optámos por fazer um breve enquadramento do que os 
alunos já tinham falado sobre o assunto e depois nas seguintes avançámos com a 
lecionação dos respetivos conteúdos, devido à organização do manual escolar 
considerámos fundamental a revisão dos conteúdos.  
No decorrer das aulas, o manual escolar foi apenas utilizado para que os 
alunos pudessem ler alguns documentos e respondessem às questões colocadas sobre 
os mesmos, não apostámos na leitura do manual.  
Com a realização dos exercícios pudemos concluir que os alunos têm 
dificuldades ao nível da língua portuguesa, têm pouca capacidade crítica, falta de 
hábitos de trabalho, demoraram muito tempo a realizar as tarefas propostas e muitos 
nem as chegaram a terminar, tal não era o desinteresse ou as dificuldades à 
disciplina.   
As aulas foram lecionadas de forma expositiva mas dialogada, as 
planificações não foram respeitadas numa das turmas e as últimas aulas correram 
melhor que as primeiras, pois nas primeiras quisemos transmitir muita informação 
aos alunos o que conduziu a que as aulas fossem um pouco maçadoras.  
Na observação realizada pela professora cooperante a mesma concordou que 
tinha sido transmitida muita informação, que apesar de ser importante os alunos não 
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conseguem reter tanta matéria e também aconselhou a que as planificações fossem 
melhoradas, pois o objetivo das mesmas é serem úteis ao professor e não serem um 
estorvo.  
Contudo, a lecionação dos mesmos conteúdos às duas turmas do 12.º ano, 
distintas entre si, foi muito interessante, pois permitiu-nos compreender que uma aula 
lecionada a uma turma não consegue ser exatamente igual à aula lecionada a outra 
turma, numa conseguimos cumprir a planificação e noutra não devido às 
características de cada turma, o que conduziu a retificações de última hora para que 
pudéssemos respeitar os conteúdos programáticos propostos.  
Parece-nos fundamental, na altura, saber qual a opinião dos alunos sobre as 
aulas lecionadas, pelo que pedimos aos alunos que preenchessem um questionário 
com a sua opinião e concluiu-se que os mesmos consideraram as aulas demasiado 
expositivas e lecionadas a um ritmo um pouco rápido.  
No final do 2.º semestre tínhamos a noção que as próximas aulas a lecionar 
teriam de ter menos informação, teriam de ser lecionadas a um ritmo mais adequado, 
deveríamos dar mais tempo aos alunos para realizarem os exercícios e que devíamos 
usar outros recursos para dinamizar as aulas.  
Quanto às aulas serem demasiado expositivas será uma dificuldade que nos 
irá acompanhar ainda por algum tempo, pois, por um lado, os professores menos 
experientes querem ensinar tudo e, por outro lado, parece-nos ser uma dificuldade 
tanto dos professores inexperientes como também daqueles que já têm alguma 
experiência, no entanto tendo conhecimento das nossas fragilidades já é meio 
caminho andado para as melhorarmos e assim tornarmos as aulas mais dinâmicas e 
motivadoras.  
No 3.º semestre do mestrado, no ano letivo 2016/2017, devido às limitações 
impostas por motivos profissionais só foi possível nos reunirmos com a professora 
cooperante, sendo que houve necessidade de encontrar uma alternativa que nos 
permitisse continuar a acompanhar o trabalho do mestrado. Neste sentido foi 
proposto a planificação de três aulas simuladas, de 100 minutos, que, mais tarde, 
foram apresentadas à turma do 1.º ano do mestrado.  
As aulas simuladas foram planeadas para o 12.º ano sobre o tema Portugal: o 
Estado Novo, tendo-se abordar os seguintes subtemas: i) o triunfo das forças 
conservadoras; ii) a progressiva adoção do modelo fascista italiano nas instituições e 
no imaginário político; iii) uma economia submetida aos imperativos políticos: 
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prioridade à estabilidade financeira; defesa da ruralidade; obras públicas e 
condicionamento industrial; a corporativização dos sindicatos e a política colonial e 
iv) o projeto cultural do regime. Do terceiro ponto não foi abordado a política 
colonial porque prevíamos no 4.º semestre, do ano letivo 2016/2017, lecionar esse 
conteúdo programático a uma turma do 12.º ano da Escola Secundária D. Luísa de 
Gusmão, o que veio a acontecer.  
A planificação das três aulas foi realizada de tal forma que se fosse necessário 
poderíamos lecionar esse conteúdo programático. Para isso foi elaborado um 
pequeno guião sobre a matéria; um documento de apoio ao estudo dos alunos; um 
documento com uma pequena biografia de Oliveira Salazar; um PowerPoint que 
serviria de suporte à lecionação das aulas onde foram introduzidos alguns conceitos 
importantes sobre a matéria em estudo, cartazes para serem analisados e comentados, 
esquemas conceptuais, textos, vídeos, entre outros; um documento referente a um 
preso político para analisar numa das aulas e assim os alunos perceberem os motivos 
pelos quais tinha sido preso, o n.º de vezes em que foi preso, o que lhe foi 
apreendido, o que lhe perguntaram e o que respondera na fase de interrogatório; 
como trabalho para casa podia ser proposto aos alunos escolherem um preso político, 
de entre algumas sugestões, e numa folha A4 redigiriam uma pequena biografia, 
considerando as várias fases da vida dessa pessoa e elaborou-se, também, um 
documento sobre as opções totalitárias em que pretendia fazer uma síntese dos 
totalitarismos em Itália, na Alemanha e em Portugal, sendo que os alunos iriam, em 
relação a Portugal, preencher a respetiva tabela.  
No final, como já acontecera no 2.º semestre do mestrado, os alunos teriam 
que preencher um questionário dando a sua opinião sobre as três aulas lecionadas.  
A alternativa encontrada permitiu-nos continuar a realizar e acompanhar o 
trabalho do mestrado, na medida que tentámos melhorar a planificação, a 
organização e a elaboração dos materiais relativos à lecionação das aulas e apresentar 
a planificação e organização das três aulas à turma de 1.º ano, na impossibilidade de 
o fazer na Escola Secundária D. Luísa de Gusmão.  
Posto isto, e chegados ao 4.º semestre do mestrado, no âmbito da disciplina 
Iniciação à Prática Profissional III voltámos à escola para lecionar mais 5 aulas de 
100 minutos. No próximo capítulo iremos nos debruçar sobre as mesmas.  
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2.3.  Caraterização dos alunos das turmas de 11.º C e 12.º B  
No 1.º semestre do ano letivo 2015/2016 elaborámos um questionário (figura 
4) para aplicar às duas turmas do 12.º ano, uma com 15 alunos e a outra com 25 
alunos, de História A, do curso Científico-Humanístico de Línguas e Humanidades, 
da Escola Secundária Dona Luísa de Gusmão. 
 
 
O questionário aplicado foi dividido em oito partes: i) dados biográficos; ii) 
família; iii) escola; iv) estudo; v) ocupação dos tempos livres; vi) alimentação; vii) 
higiene pessoal e oral e, por último, viii) período de descanso. Dos quarenta alunos 
que compõem as duas turmas obtivemos resposta de 31 alunos ao questionário, pois 
os restantes alunos, no dia da aplicação do questionário, não compareceram à aula de 
História, local onde foi passado o questionário para ser respondido. Este questionário 
pretendia ser aplicado a todos os alunos de ambas as turmas.   
O questionário era composto por 31 perguntas, com várias alíneas, no entanto 
os alunos apenas respondiam àquelas que se adequavam a si.  
Figura 4 – Questionário aplicado a duas turmas de 12.º ano, da Escola Secundária D. Luísa de Gusmão 
Fonte: Elaboração própria 
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Após a aplicação do questionário, algumas das conclusões retiradas foram 
que a maioria dos alunos era do sexo feminino, que os alunos que frequentavam a 
disciplina de História tinham idades entre os 17 e os 21 anos, à data da aplicação do 
questionário, a maioria tinha nacionalidade portuguesa, a maioria beneficiava de 
auxílios económicos, a maioria tinha agregados familiares composto pela mãe e 
irmãos, seguindo-se o pai, não fazendo parte do agregado familiar o pai em 14 casos 
e a mãe em 2 casos, as habilitações dos agregados familiares eram baixas e a maioria 
estava empregada, a maioria dos alunos referiram que o ambiente familiar era muito 
bom ou bom, a maioria dos alunos referiram que a impressão que tinham da escola 
era razoável, a maioria dos alunos vinham a pé para a escola, a maioria dos alunos 
afirmaram que não gostavam de estudar, a maioria dos alunos já tinham ficado 
retidos pelo menos um ano, a maioria no 9.º e 10 .º anos,  os alunos referiram que 
tinham dificuldades à disciplina de História apesar de a maioria gostar da disciplina, 
ocupavam os tempos livres a ouvir música, ver TV, ver filmes, praticar desporto, 
apenas quatro alunos referiram que almoçavam na escola todos os dias, sendo que 
não gostam da comida por ser pouca e mal confecionada.  
No 1.º semestre do ano letivo 2015/2016 pensa-se que com a aplicação do 
questionário se conseguiu obter uma boa caraterização dos alunos a todos os níveis.  
Quanto ao ano letivo 2016/2017 optámos por uma metodologia diferente, 
devido às limitações por motivos profissionais que conduziram a que o contacto, ao 
longo do ano, com cada turma tivesse sido menor que no ano letivo anterior, mas, 
também, porque as aulas lecionadas (três aulas de 100 minutos e uma de 50 minutos 
foram ao 12.º B e uma aula de 100 minutos e outra de 50 minutos foi ao 11.º C) 
sobretudo ao 11.º ano foram poucas e foram lecionadas no 3.º período do ano letivo 
2016/2017, porque a professora cooperante, para além das três “estagiárias” que já 
tinha, no nosso 2.º ano do mestrado recebeu mais estagiários e, na altura, quando 
pretendíamos aplicar o questionário já os outros alunos o tinham feito, porque as 
conclusões que podíamos retirar podiam ser ligeiramente iguais às do ano letivo 
anterior e porque considerámos a prática de ensino supervisionada como um tempo 
para aprendermos, refletirmos e testarmos, daí termos apostado numa metodologia 
diferente. Neste sentido, cingimo-nos às conclusões possíveis de retirar do relatório 
Os recursos didáticos no Ensino da História: um estudo de caso 
            51 
 
do diretor de turma do 2.º período
9
 para o 12.º ano, da turma B, uma vez que foi ao 
ano em que lecionámos mais aulas.  
O relatório do diretor de turma permite tirar outras conclusões que o 
questionário elaborado por nós não permite e vice-versa.  
São 17 os alunos do 12.º ano à disciplina de História A, 14 do sexo feminino 
e 3 do sexo masculino, e nem todos têm as mesmas disciplinas, pelo que o n.º de 
alunos varia consoante a disciplina, mediante as opções escolhidas pelos alunos, 
conforme o plano de estudos do curso Científico-Humanístico de Línguas e 
Humanidades. Os alunos, por semana, tinham a disciplina de História A quatro 
vezes, três blocos de 100 minutos (segunda, terça e quarta das 10h10 minutos às 
11h50 minutos) e um de 50 minutos (à sexta-feira das 11h00 às 11h50 minutos).  
Na Escola Secundária D. Luísa de Gusmão a direção entendeu que as aulas 
deviam ter uma duração de 100 minutos ou de 50 minutos, contudo há outras escolas 
que optaram por blocos de 90 minutos ou de 45 minutos. Após a lecionação das 5 
aulas de 100 minutos teremos lecionado um bloco de 50 minutos a mais que os 
“estagiários” distribuídos pelas escolas onde foi decidido que a duração das aulas 
seria a de 45 minutos ou 90 minutos. Para o professor pouca diferença fará mas para 
um aluno em termos de concentração e motivação poderá fazer diferença.  
No relatório do diretor de turma do 2.º período conseguimos perceber as 
disciplinas a que os alunos têm melhores e piores notas, se faltam muito ou pouco a 
cada disciplina. Neste caso, as notas mais baixas são à disciplina de História 
comparando com as outras disciplinas (4 alunos com classificações entre 1 e 7 
valores, 2 alunos com classificações entre 8 e 9 valores, 7 alunos com classificações 
entre 10 e 13 valores e 4 alunos com notas entre 14 e 17 valores). A disciplina de 
História não é aquela a que os alunos mais faltam, comparada com as outras 
disciplinas, apesar de que nas aulas lecionadas por nós ter faltado, em cada aula, pelo 
menos um aluno, nunca estando a turma completa.  
Todos os 17 alunos, no 2.º período, faltaram, sendo que alguns alunos se 
destacam mais do que outros. No mesmo relatório constata-se que 14 alunos já 
tinham atingido ou ultrapassado metade do limite de faltas injustificadas ou 
disciplinares e que 4 alunos já tinham atingido ou ultrapassado o limite de faltas 
injustificadas e disciplinares.  
                                                          
9
 O relatório de turma é do 2.º período como podia ser do 3.º ou do 1.º período, apenas pretendemos 
demonstrar o tipo de conclusões possíveis de se extrair desse documento.  
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Numa turma de 17 alunos, 6 alunos têm insucesso à disciplina de História. 
Contudo, pelas aulas lecionadas percebemos que já decorria o ano letivo quando foi 
integrado na turma de 12.º ano, um aluno do Senegal e uma aluna do Nepal, 
enquanto o aluno do Senegal ainda conseguia compreender a língua portuguesa, a 
aluna do Nepal não falava, nem dava mostras de compreender a língua portuguesa. 
Na maioria das vezes era o aluno do Senegal que ajudava a aluna do Nepal. Desta 
forma é difícil um professor conseguir ajudar estes alunos a ter sucesso à disciplina, 
sobretudo em ano de exame nacional, porque não falam a mesma língua que os 
restantes alunos e porque foram integrados já no decurso do ano letivo, bem como a 
realidade dos seus países é diferente da realidade dos alunos portugueses ou de outras 
nacionalidades. A título de exemplo refere-se um episódio que ocorreu numa das 
aulas lecionadas ao 12.º ano, no ano letivo 2015/2016, em que se falava das questões 
de emigração/imigração e surgiu no discurso a questão dos retornados, sendo uma 
realidade ainda próxima, transversal a outras disciplinas, já lecionada e que por isso 
não deveria causar dúvidas até determinado momento em que uma aluna interpela-
nos para questionar o que eram os retornados. A questão surge de uma aluna com 
naturalidade ucraniana, a quem os retornados nadam dizem, revelando-se este 
episódio numa lição para o futuro. 
Contudo, os dois alunos, um de nacionalidade nepalesa e outro de 
nacionalidade senegalesa, tinham a disciplina Português Língua Não Materna, sendo 
que o aluno do Senegal tinha um aproveitamento de 16 valores e a aluna do Nepal 
um aproveitamento de 13 valores. No 2.º período eram os alunos com maior número 
de negativas, o aluno do Senegal com 3 (História A, Sociologia e Psicologia B) e a 
aluna do Nepal com duas (História A e Psicologia B).  
No mesmo relatório destaca-se o desconhecimento do nível habilitacional da 
grande maioria dos pais e/ou encarregado de educação. 
O relatório de turma de 2.º período indica, também, que 10 alunos estão em 
risco de retenção pelo número de negativas ou pelo número de disciplinas em atraso. 
Apenas uma aluna tem o currículo completo e com média acima dos 16.5 valores.  
Face ao exposto, poderá parecer mais lógico a uns que a análise do relatório 
fosse a do 3.º período e a outros o do 1.º período, contudo apenas pretendemos 
apresentar um documento que permite e ajuda os professores a caraterizar a turma e a 
tomar decisões.   
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Quanto aos alunos do 11.º ano importa indicar que a turma era composta por 
27 alunos, com idades e nacionalidades variadas, apercebendo-nos que alguns eram 
já repetentes.  
 No 2.º ano do mestrado não apostamos numa caraterização tão aprofundada 
dos alunos e dos seus agregados familiares pelos motivos já indicados, não querendo 
com isto dizer que não lhe atribuamos importância antes pelo contrário. 
Consideramos que a caraterização dos alunos/turma a quem vamos lecionar pode ter 
dois efeitos, construirmos expectativas sobre esses alunos a partir das conclusões 
retiradas que podem ser positivas, em relação a alguns alunos, e negativas, em 
relação a outros, condicionando a nossa ação docente ou pode ajudar-nos a 
compreender as dificuldades e necessidades daqueles alunos/turma para podermos 
atuar, desde o início, e assim conseguirmos obter melhores resultados.  
Neste sentido, para que a caraterização dos alunos/turma, com o objetivo de 
os ajudar a ter sucesso educativo, deve ser realizada no primeiro contacto com os 
alunos, não considerando produtivo realizar essa caraterização, tendo por base o 
questionário que elaborámos e aplicámos no 1.º ano do mestrado, no 3.º período e 
sobretudo quando vamos lecionar tão poucas aulas. Após a primeira caraterização, 
mais geral, dos alunos, tendo por base o nosso questionário, poderão surgir outras 
mas da natureza do relatório do diretor de turma aqui, também, apresentado, uma vez 
que poderá servir para criarmos planos mais individualizados de apoio a alguns 
alunos a quem tenha sido identificado alguma necessidade mais concreta.  
Das aulas lecionadas, tanto no 1.º ano como no 2.º ano do mestrado, bem 
como do trabalho desenvolvido concluiu-se que existe uma grande dificuldade por 
parte dos alunos à disciplina de História; que o absentismo escolar também é 
preocupante, podendo progredir para o abandono e insucesso escolar; que a escola 
encontra-se localizada num meio de grandes carências socioeconómicas (no relatório 
da avaliação externa das escolas realizado em 2011, 41,3% dos alunos do ensino 
básico e no ensino secundário da Escola Secundária D. Luísa de Gusmão 
beneficiavam de auxílios económicos, 22,5% do escalão A e 18,8% do B) e que 
existe uma elevada diversidade cultural e linguística (alunos provenientes das ex-
colónias, do Brasil, da Europa do Leste, entre outros); que os agregados familiares 
apresentam baixas habilitações e rendimentos económicos; que os alunos 
demonstram “enfado” pelos conteúdos ou pela disciplina de História, percebendo-se 
a sua desmotivação; que muitos alunos já reprovaram pelo menos uma vez; que os 
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alunos apresentam, de forma geral, um comportamento adequado e condizente na 
sala de aula, entre outros aspetos. Tudo isto contrasta com o que esperaríamos 
encontrar na escola, sobretudo o número de alunos que já reprovou, pelo menos uma 
vez, as habilitações dos agregados familiares continuarem a ser tão baixas e, 
sobretudo os alunos a quem lecionámos a nossas primeiras aulas, no 1.º semestre do 
mestrado, apresentarem-se queixosos não quanto à qualidade da comida servida na 
escola mas quanto à quantidade, mais tarde a professora cooperante apresentou a 
explicação para tal situação.  
Posto isto, concluímos que existem vários fatores que podem condicionar as 
aspirações, as escolhas e o sucesso educativo dos alunos e que o professor deve ter 
um bom conhecimento da realidade escolar para poder atuar de forma a minorar as 
adversidades apresentadas.   
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CAPÍTULO III – INICIAÇÃO À PRÁTICA PROFISSIONAL III     
 
«Há muitos séculos, os animais reuniram-se para analisar os problemas do mundo em que viviam e 
decidiram fundar uma escola. Após longas negociações, estabeleceram, democraticamente, um 
currículo obrigatório para todos, com as seguintes disciplinas: corrida, voo, escalada e natação.  
Os animais escolheram professores experientes nas diversas especialidades. Os primeiros alunos a 
inscrever-se foram o cisne, o coelho, o esquilo, a águia e o pato. 
No dia previsto, começaram as aulas. Cada professor procurou cumprir escrupulosamente o programa 
da sua disciplina, exigindo a aprendizagem dos mesmos conteúdos e avaliando todos os alunos de acordo 
com os mesmos critérios, para que não houvesse injustiças. 
As coisas não correram muito bem. 
O cisne era o melhor na disciplina de natação. Mas não conseguia resultados positivos nas outras 
disciplinas. Para se dedicar à corrida, ao voo e à escalada, foi deixando de nadar.  
O coelho era magnífico na corrida. Ninguém conseguia correr com ele. Nas disciplinas de voo e 
natação, não havia maneira de aprender. Um dia, o professor colocou-o em cima de uma árvore e 
empurrou-o, pedindo-lhe que voasse. Como não tinha asas, o coelho partiu uma perna e deixou de ser 
brilhante corredor.  
O esquilo destacava-se na escalada. Quanto ao voo ele pediu para treinar à sua maneira. Mas os 
professores insistiam que tinha de voar, nadar e correr como mandava o programa, igual para todos. 
Com a frustração, diminuiu a sua velocidade na escalada.  
A águia voava como nenhum outro animal, sendo candidata à melhor nota de voo. Depois de castigada 
pela sua indisciplina nas aulas de corrida, escalada e natação, começou a perder o gosto de voar.  
O pato nadava bem, embora pior do que o cisne. Corria, mas nada que se parecesse com o coelho. 
Até voava, mesmo que fosse muito baixinho, comparado com a águia. Não era bom na escalada como o 
esquilo, mas era capaz de subir pequenos montes. 
Com algumas aulas de apoio, o pato teve sucesso em todas as disciplinas e recebeu o prémio de melhor 
aluno».  
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CAPÍTULO III – INICIAÇÃO À PRÁTICA PROFISSIONAL III       
 
Neste capítulo, pretende-se abordar a organização da sala de aula, refletir 
sobre algumas aulas observadas, no 4.º semestre, ao 11.º e 12.º anos, do ano letivo 
2016/2017, antes de iniciarmos com a reflexão sobre a nossa prática de ensino 
supervisionada, bem como abordar as atividades em que participámos na Escola 
Secundária D. Luísa de Gusmão.  
 
3.1. A sala de aula 
A Escola Secundária D. Luísa de Gusmão andará próxima da superlotação, 
sobretudo porque, no ano letivo 2016/2017, recebeu alunos do 1.º ciclo, uma vez que 
algumas escolas do agrupamento encerraram para obras.  
As salas de aulas onde lecionámos não possuem sistemas de refrigeração ou 
ar condicionado, constituindo-se espaços pouco agradáveis sobretudo a partir da 
primavera.  
Ao contrário das aulas lecionadas no 1.º ano do mestrado, em que todas 
decorreram na sala 216, as aulas do 4.º semestre, do ano letivo 2016/2017, ocorreram 
em diversas salas. Uma das salas, a 
209, era relativamente pequena e 
acolhia uma turma com 27 alunos, o 
que em dias em que as estagiárias iam 
todas tornava-se complicado ter 
espaço para todos se sentarem; outra 
sala, a 314, não era a sala mais 
indicada para receber uma turma de 
História, pois tinha uma fila de 
carteiras, junto à parede, que percorria 
grande parte da sala, estando todas 
ocupadas com computadores e depois tinha, no centro da sala, mesas dispostas em U, 
no entanto uns alunos sentavam-se nas mesas em U e outros preferiam as que 
estavam viradas para a parede, estando de costas voltadas para o quadro, tornando-se 
difícil a gestão da sala de aula.  
Figura 5 – Sala 216 da Escola Secundária D. Luísa de 
Gusmão 
Fonte: Tereno (2013) 
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As salas de aulas para além de pouco adequadas à disciplina de História, 
também nem sempre apresentavam as melhores condições audiovisuais, pelo que 
tínhamos de planear a aula em função da sala.  
A sala 216 pareceu-nos, de todas, a mais adequada ao ensino da História, pois 
o apetrechamento da mesma (um mapa-mundo, uma televisão, um quadro, um 
projetor a um placard, que percorre metade da sala, onde os trabalhos dos alunos 
podiam ser afixados) adequava-se às necessidades da disciplina.  
As outras salas eram mais “despidas”, pouco adequadas à disciplina em 
questão e algumas com um número de carteiras insuficientes para o número de 
alunos. Todas as salas tinham a carteira para o professor, um quadro, um computador 
e um projetor, bem como umas colunas. 
Nas salas de aulas do ano letivo 2016/2017 havia mais dificuldade para o 
professor se movimentar pela sala, inclusive na sala 209 não se conseguia chegar a 
todos os alunos, só se conseguia percorrer uma parte da sala. Na turma do 11.º ano 
que era a que tinha aulas nessa sala era muito difícil estar atenta a todos os alunos e 
perceber o que todos estavam a fazer, bem como era difícil chegar àqueles alunos 
que apresentavam tinha dúvidas, visto que o espaço entre as carteiras era reduzido.  
A atribuição das salas às turmas de História deixou-nos um pouco a pensar 
quanto aos critérios usados.  
 
3.2. Reflexão sobre a observação de aulas na Escola Secundária D. 
Luísa de Gusmão 
Para além das aulas observadas no 1.º ano do mestrado, no ano letivo 
2015/2016 foram observadas mais algumas aulas no 2.º ano do mestrado, sobretudo 
no 4.º semestre, do ano letivo 2016/2017.  
Para observar as aulas do 1.º ano realizámos um guião de acompanhamento 
tendo por base as indicações do livro Observação de aulas e Avaliação do 
Desempenho Docente (2011), de Pedro Reis e as do professor da disciplina Ensino 
da História – Teoria e Métodos. No 2.º ano optámos por não usar o mesmo guião, 
visto que os nossos objetivos eram mais gerais, não sendo nossa pretensão registar 
quase ao minuto os acontecimentos ocorridos em sala de aula, já não o fora no ano 
letivo anterior apesar das nossas descrições serem mais detalhadas, mas refletirmos 
sobre os recursos usados pela professora cooperante.  
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Não nos pareceu importante registar tudo o que acontece em sala de aula, 
pareceu-nos mais importante perceber o porquê das coisas.  
Como no ano letivo anterior as aulas observadas e lecionadas foram apenas 
ao 12.º ano, neste ano letivo fomos observar também aulas do 11.º ano, para 
compreender as diferenças existentes entre os anos de escolaridade e como a 
professora cooperante fazia a gestão da aula (o tempo despendido para as diversas 
atividades, quais as atividades desenvolvidas, os recursos usados, a avaliação das 
atividades, o que questionava e a quem, que questões eram realizadas pelos alunos, a 
relação pedagógica entre professora e alunos, como geria a professora os conflitos, as 
estratégias pedagógico-didáticas usadas, …), sem pretendermos, em momento 
algum, avaliar a professora cooperante.  
Neste sentido, pretende-se descrever as aulas observadas, de tipo 
naturalista
10
, no ano letivo 2016/2017 para compreender quais os recursos didáticos 
usados pela professora cooperante que serve como exemplo dos recursos usados por 
um professor de História e que uma boa seleção dos mesmos pode fazer a diferença 
na motivação dos alunos.  
No ano letivo anterior assistiu-se a algumas aulas e acompanhou-se a 
professora numa visita de estudo, seguida de conferência, ao do Aljube. No 4.º 
semestre do ano letivo 2016/2017 observaram-se ainda nove aulas lecionadas pela 
professora cooperante ao 11.º e 12.º anos e acompanhou-se a professora cooperante 
em duas visitas de estudo, ao Palácio da Bemposta e ao Palácio Nacional da Ajuda, 
estas deixaremos para o próximo ponto do presente trabalho.  
A primeira aula do ano letivo 2016/2017 que observamos foi no dia 13 de 
janeiro (aula de 50 min) à turma de 12.º ano. Nessa aula a professora concluiu a 
lecionação do Estado Providência e realizou uma ficha de trabalho.  
A professora começou a aula a corrigir um trabalho de casa, sendo que dos 16 
alunos que estavam presentes na aula poucos foram os que tinham realizado o 
mesmo, pelo que teve necessidade de ditar a resposta do trabalho.  
Em seguida, a professora concluiu um conteúdo já abordado em aulas 
anteriores e os alunos leram e responderam a algumas questões, de forma voluntária, 
relativas à análise de documentos.  
                                                          
10
 A observação de tipo naturalista consiste na observação e registo de comportamentos tal como 
ocorrem no seu ambiente natural.  
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A professora realizou no quadro um esquema conceptual e, dessa forma, foi 
explicando a matéria, parecendo-nos extremamente interessante o seu uso, pois os 
alunos pareceram compreender melhor a matéria daquela forma, pelo menos a curto 
prazo.  
Ainda houve tempo para que os alunos analisassem uns gráficos e, por fim, 
foi indicado um trabalho para casa que devia ser entregue à professora.  
A segunda e terceira aulas foram observadas no dia 7 de fevereiro, uma ao 
12.º ano, contando com a presença de 16 alunos, e a outra ao 11.º ano, contando com 
a presença de 26 alunos, ambas de 100 minutos. A aula ao 12.º ano assentou na 
entrega e correção de uma ficha de trabalho e a lecionação da radicalização das 
oposições e o sobressalto político de 1958.  
A correção da ficha foi realizada através da leitura do texto por parte dos 
alunos e respetiva resposta, no final a professora cooperante apresenta a sua resposta 
e os alunos anotaram a mesma.  
Posteriormente os alunos sugeriram que a professora fizesse revisões da 
matéria, pois o teste estaria para breve mas a professora optou por continuar com a 
matéria. 
Nesta aula tomámos consciência de que já faltava pouco tempo para a 
lecionarmos as aulas que nos tínhamos proposto, apesar de estarem previstas a sua 
lecionação para o meado do mês de março, no entanto as mesmas ocorreram nos dias 
15,16, 17 e 21 de fevereiro.  
A aula ao 11.º ano foi sobre a geografia dos movimentos revolucionários, 
sendo que a professora voltou a usar os esquemas conceptuais e os alunos leram 
alguns textos, a professora fez algumas questões sobre os mesmos e depois 
responderam a algumas questões do manual. A professora cooperante também optou 
pela leitura do manual escolar para lecionar o conteúdo programático.  
A quarta e quinta aula foram observadas, já depois de nós termos lecionado, 
no dia 3 de março, uma ao 12.º ano (aula 50 minutos) e outra ao 11.º ano (aula de 
100 minutos).  
A aula do 12.º ano foi de preparação para o trabalho de grupo sobre os presos 
políticos. Todos os anos a professora cooperante propõe aos alunos a realização de 
um trabalho com o intuito de ser elaborado ao longo de todo o ano letivo e que, no 
final, é apresentado à comunidade escolar. O trabalho proposto para este ano sobre os 
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presos políticos veio a ser apresentado no dia da escola, conforme mais à frente 
iremos falar.  
No resto do tempo da aula, a professora antes de avançar com a matéria, e 
como o manual do 12.º ano apresenta os conteúdos sobre os diversos países 
fragmentados, realizou uma revisão sobre toda a matéria lecionada sobre o Estado 
Novo, sendo que à medida que a professora falava ia questionando os alunos, de 
forma a se recordarem do que já tinham falado.  
A aula do 11.º ano, que contou com a presença de 27 alunos, assentou na 
análise e resumo de um texto sobre o liberalismo e sobre a constituição de 1822. 
Quanto ao texto há a dizer que fugiu um pouco do registo que a professora 
cooperante já nos habituou e assemelhou-se ao que estamos habituados a ver na 
universidade, isto é, o professor escolhe um excerto de um livro distribui-o pelos 
alunos e pede que eles façam uma análise crítica sobre o mesmo. O texto escolhido 
tinha o tamanho adequado, uma folha, para uma turma de 11.º ano, contudo era um 
pouco “enfadonho”. O texto foi lido pelos alunos, discutido entre todos e depois 
fizeram o resumo.  
Em seguida, a professora passou um PowerPoint sobre a implantação do 
Liberalismo em Portugal e ainda tiveram tempo para ler um texto do manual escolar, 
contudo a resposta à questão foi indicada como trabalho para casa.  
A sexta aula observada foi, no dia 10 de março, ao 11.º ano (aula de 100 
minutos) em que a professora distribuiu pelos alunos uma ficha de trabalho para ser 
realizada em grupo. Para o efeito foram constituídos 6 grupos, tendo marcado 
presença na aula 23 alunos. Nessa aula os alunos estavam bastante agitados e 
barulhentos devido às atividades que estavam a ocorrer na escola à mesma hora, 
tendo os alunos uma visão privilegiada sobre as mesmas. A escolha da ficha de 
trabalho sobre a filosofia das luzes e a implantação do liberalismo em Portugal pela 
professora cooperante deveu-se às atividades que se iam realizar nesse dia. A ficha 
de trabalho proposta tem algumas semelhanças com os exames nacionais do 12.º ano.  
A sétima e oitava aula foram observadas no dia 26 de abril, uma à turma do 
11.º ano (aula de 50 minutos), tendo estado presentes 26 alunos e a outra à turma do 
12.º ano (aula de 100 minutos), contando com a presença de 17 alunos.  
A aula do 11.º ano foi sobre a geografia da industrialização, as novas 
potências e as crises do capitalismo. Para lecionar esta aula a professora recorreu ao 
PowerPoint, explicando a matéria ao mesmo tempo que tinha como suporte o 
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PowerPoint e pediu aos alunos para lerem algumas páginas do manual escolar com o 
objetivo de responderem a uma determinada questão.  
A aula do 12.º ano foi sobre a consolidação da comunidade europeia e a 
afirmação do espaço económico: Ásia e Pacífico. Podemos dizer que esta aula teve 
duas partes, na primeira parte, mais expositiva, a professora esteve a fazer uma 
síntese das aulas lecionadas por uma colega de “estágio” para poder avançar na 
matéria e, então, na segunda parte da aula, a professora indicou um trabalho para 
casa e os alunos leram alguns textos e responderam a algumas questões.  
A nona aula observada ocorreu no dia 5 de maio, antecedeu as aulas 
lecionadas por nós ao 11.º ano (aula de 100 minutos), onde estiveram presentes 27 
alunos. A aula foi sobre as migrações internas e a emigração, tendo sido uma aula um 
pouco expositiva, no entanto ainda contou com a leitura de um texto, análise de um 
mapa e resposta a uma questão sobre o mapa, análise de um mapa conceptual que 
constava no manual escolar, bem como o visionamento de um pequeno vídeo sobre a 
matéria.  
De frisar que a aula observada no dia 10 de março e a de 5 de maio foram as 
aulas que precederam a lecionação das nossas aulas, considerando-se a sua 
observação importante, na medida que quando estamos a lecionar as nossas aulas 
podemos fazer uma pequena introdução de continuidade que se não tivéssemos 
assistido a essas aulas não conseguiríamos fazer, pois não sabíamos o que a 
professora cooperante tinha estado a lecionar.  
Após a observação das aulas apercebeu-se que a professora leciona grande 
parte da aula sentada, quando anda em pé fica próxima do quadro e da secretária. A 
professora direciona as questões que realiza na aula para o universo da turma, outras 
vezes direciona as questões para alunos em concreto, no entanto os alunos, ao longo 
das aulas, têm várias oportunidades para intervirem.  
Para além das aulas ainda tivemos oportunidade de assistirmos a algumas 
aulas lecionadas pelas colegas do “estágio”, bem como algumas reuniões agendadas 
pela professora cooperante. 
Da observação realizada concluímos que os alunos da turma maior, deste ano 
letivo como a do ano letivo anterior, questionam mais e são mais participativos na 
aula, pelo contrário as turmas mais pequenas, tanto a de um como do outro ano 
letivo, por acaso ambas do 12.º ano, são menos participativas e questionam pouco, à 
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exceção de um ou outro aluno. Os alunos demonstram bastante desinteresse e 
dificuldades à disciplina.  
De forma geral pensamos que se nota a pressão dos exames nacionais do 12.º 
ano, pois as aulas são dadas de forma mais objetiva, enquanto as do 11.º ano foram 
lecionadas apostando-se um pouco mais no trabalho de grupo, em muitos esquemas 
conceptuais, em mais visitas de estudo que no 12.º ano.  
Nalgumas aulas, a professora cooperante privilegiou a exposição oral 
dialogada, dependendo dos conteúdos a lecionar, mas diversificou muito o uso dos 
recursos didáticos. Porém pensamos que a quantidade de documentos analisados, por 
aula, são demasiados e que isso pode contribuir para o “enfado” dos alunos. Muitos 
dos alunos não chegam sequer a ler os documentos, outros ficam com as respostas 
incompletas, sendo poucos os que analisam o documento e respondem às questões, 
levando a que a professora cooperante quando solicita as respostas não questione 
diretamente os alunos ou questionando dirige o seu pedido àqueles alunos que sabe 
que fizeram o solicitado.   
Nesta sentido pensamos que se a metodologia adotada fosse outra, a de 
envolver todos os alunos na aula, de solicitar a participação de todos os alunos, 
talvez os alunos andassem mais motivados e tivessem mais interesse pela disciplina. 
Concordamos com a professora cooperante na indicação dos trabalhos para 
casa; com o uso de esquemas conceptuais, desde que não em demasia; com a 
correção, em sala de aula, dos trabalhos de casa, das fichas de trabalho e dos testes e 
com os resumos das matérias ou das aulas anteriores, no entanto não nos 
identificamos com a leitura sistemática do manual escolar, uma vez que para muitos 
alunos o manual escolar é o único recurso usado para estudarem, para além de que os 
manuais são muito incompletos, pelo que consideramos que o professor deve fazer 
um esforço por usar outros recursos na preparação e consecução das aulas.  
A observação das aulas é considerada por nós como tendo uma extrema 
importância, contudo parece-me que entre “estagiários” e professores cooperantes 
devia haver mais diálogo no sentido dos “estagiários” compreenderem melhor o 
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3.3. Participação na vida da escola 
No presente ponto do trabalho pretendemos falar das atividades em que 
participámos na escola mas fora da sala de aula, isto é, das duas visitas de estudo em 
que acompanhámos, a pedido da professora cooperante, a turma C do 11.º ano ao 
Palácio da Bemposta e ao Palácio Nacional da Ajuda; das comemorações do dia da 
escola e de uma reunião, em particular, em que as alunas “estagiárias” tiveram com a 
professora cooperante.  
Quanto às visitas de estudo, a primeira ocorreu no dia 21 de fevereiro de 2017 
ao Palácio da Bemposta, em que a pedido da professora cooperante acompanhamos a 
turma C do 11.º ano, tendo a visita de estudo iniciado às 15h.   
Na sequência dos conteúdos programáticos do 11.º ano, nomeadamente o 
Liberalismo em Portugal, a professora cooperante considerou fundamental a visita a 
este Palácio.  
O Palácio da Bemposta, ou 
Paço da Rainha, onde atualmente 
está instalada a Academia Militar, 
foi construído para receber a rainha 
D. Catarina de Bragança quando 
regressou a Portugal, em 1693, após 
a morte de Carlos II, rei de 
Inglaterra. D. Catarina deixou através 
de testamento o palácio ao seu irmão D. Pedro II. Mais tarde, D. João V doou o 
palácio à Casa do Infantado, com o terramoto de 1755 o palácio sofre vários danos 
tendo sido reconstruído em seguida.  
No Palácio da Bemposta viveu D. João VI que voltou ao mesmo depois de 
regressar do Brasil. Já com D. Maria II, o palácio é destinado à escola do exército 
tendo sido fundado como tal pelo Marquês Sá da Bandeira.  
A visita de estudo ao palácio foi guiada pelo Major Jorge Soares que iniciou a 
visita a falar um pouco da História do palácio aos alunos e em seguida acompanhou-
nos à exposição temporária “Marquês Sá da Bandeira, o Antiesclavagista” que está 
inserida no programa “Lisboa 2017 – Capital Ibero-Americana de Cultura” sob o 
contexto dos “Testemunhos da Escravatura – Memória Africana”. No decorrer da 
visita à exposição temporária um grupo de alunos puderam experienciar o que era 
Figura 6 – Palácio da Bemposta 
Fonte: S/a (2016) 
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Fonte: Fotografia Pessoal 
andar acorrentado, visto que a um grupo de alunos 
foi-lhe colocada uma corrente e depois andaram pelo 
espaço da exposição.  
Após a visita à exposição seguiu-se a visita ao 
átrio do palácio, à biblioteca, ao salão nobre, ao museu 
e, por último, à capela.  
Quanto à entrada na capela da Academia 
Militar importa referir que nem todos os alunos 
quiseram entrar, uns por motivos religiosos, outros por 
superstições.   
No fim da visita percebeu-se que os alunos 
tinham gostado muito da mesma, tendo contribuído para isso a excecionalidade do 
guia, que demonstrou-se preocupado, ao longo da visita, em saber se os alunos 
estavam a gostar, até porque só recentemente foi aberto ao público nesta vertente de 
visitas de estudo.   
Antes de abandonarmos o 
palácio a delegada de turma e a 
professora cooperante deixaram 
um agradecimento especial (figura 
8).  
A visita de estudo 
continuou em direção ao Campo 
dos Mártires da Pátria onde se 
observou o edifício da Faculdade 
de Ciências Médicas da Universidade Nova de Lisboa e o monumento criado em 
memória das 11 pessoas, incluindo 
Gomes Freire de Andrade, que morreram 
enforcadas devido às suspeitas de 
conspiração contra o general Beresford.  
A visita de estudo terminou no jardim 
do Torel, já num ambiente mais 
descontraído, em que houve tempo para tirar 
algumas fotografias de grupo.   
Figura 7 – Biblioteca do Palácio 
da Bemposta 
Figura 8 – Mensagem de agradecimento do 11.º C 
Fonte: Fotografia Pessoal 
Figura 9 – A turma C do 11.º ano da Escola 
Secundária D. Luísa de Gusmão  
Fonte: Fotografia Pessoal 
Os recursos didáticos no Ensino da História: um estudo de caso 
            66 
 
A segunda visita de estudo ocorreu no dia 21 de março de 2017 ao Palácio 
Nacional da Ajuda, por volta das 15h. Todas as visitas em que acompanhamos a 
professora cooperante os alunos ou foram ter ao local combinado ou à escola, 
conforme os seus horários. Os alunos que esperaram na escola pela professora 
cooperante para se deslocarem para o Palácio da Bemposta foram todos a pé e para o 
Palácio Nacional da Ajuda de autocarro.  
Ao contrário do Palácio da Bemposta já conhecíamos o Palácio Nacional da 
Ajuda, pelo que já não se revelou nenhuma novidade. A visita de estudo ao palácio 
teve como guia uma voluntária do palácio, contudo os alunos mostraram-se 
impacientes ao longo de toda a visita, tendo sido chamados à atenção por diversas 
vezes.  
Pensa-se que terão considerado a forma como a visita foi preparada e 
realizada mais “enfadonha” do que a visita ao Palácio da Bemposta.  
Quanto ao dia da escola, o mesmo foi celebrado no dia 4 de abril de 2017 e 
no que diz respeito à disciplina de História a professora cooperante realizou na 
Biblioteca da Escola Secundária D. Luísa de Gusmão, durante o período da manhã, 
uma pequena conferência.  
Como já referimos o trabalho realizado, ao longo do ano letivo 2016/2017, 
pelos alunos do 12.º B sobre os presos políticos foi apresentado no dia da escola, 
antes da conferência, em PowerPoint, para toda a comunidade escolar que estava a 
assistir.  
Após a apresentação dos 
trabalhos dos alunos seguiu-se a 
conferência sobre “Ser preso 
político” que contou com a presença 
na mesa, enquanto coordenadora 
dos trabalhos, da Diretora do 
Agrupamento de Escolas Nuno 
Gonçalves, Laurinda Pereira, do 
Diretor do Museu do Aljube, Luís 
Farinha, da historiadora, Irene 
Pimentel, de um representante da Associação José Afonso, Vítor Sarmento e de um 
Técnico Superior da Câmara Municipal de Lisboa e ex-preso político, Eugénio 
Ruivo. 
Fonte: Fotografia Pessoal 
Figura 10 – Conferência “Ser Preso Político”  
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A conferência foi muito interessante e emotiva. O Diretor do Museu do 
Aljube falou um pouco sobre o trabalho que tem sido desenvolvido no museu, a 
historiadora trouxe para a conferência a sua visão e interpretação sobre a tortura nas 
prisões do Estado Novo, o representante da Associação José Afonso permitiu que 
fossem recordadas algumas das músicas mais conhecidas do cantor Zeca Afonso e 
por parte do ex-preso político tivemos um testemunho na primeira pessoa, tendo sido 
um discurso mais politizado e insurgente.   
Para além da conferência, no corredor que dá acesso à biblioteca foi possível 
ver uma exposição intitulada “Zeca Afonso – Geografias de uma Vida”.  
Para terminar, uma breve referência a uma reunião em particular das várias 
reuniões que tivemos com a professora cooperante, visto que esta surgiu por 
indicação da professora após as “estagiárias” terem mostrado curiosidade em saber 
um pouco mais sobre o programa Inovar.  
Neste sentido a reunião ocorreu no dia 10 de março de 2017 em que a 
professora cooperante nos mostrou mais detalhadamente como funciona o programa 
Inovar, programa que contém toda a informação sobre os alunos, os horários, as 
avaliações, os sumários, os planos de atividades, entre outras coisas. Para além disso, 
estivemos a falar um pouco sobre os problemas com que se depara um diretor de 
turma e a professora partilhou connosco alguns documentos úteis para a carreira 
docente.  
Posto isto, estamos em condições de, no próximo capítulo, começarmos a 
falar sobre as aulas lecionadas na Escola Secundária D. Luísa de Gusmão e as nossas 
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"De onde viemos? O que somos? Para onde vamos?" 
Paul Gauguin (1897) 
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CAPÍTULO IV – AS AULAS LECIONADAS 
 
O presente capítulo é dedicado à planificação das aulas e às aulas lecionadas 
na Escola Secundária D. Luísa de Gusmão durante o 4.º semestre, do mestrado 
Ensino de História, no 3.º ciclo do Ensino Básico e no Ensino Secundário, bem como 
às respetivas considerações sobre o uso dos recursos didáticos e às considerações 
gerais sobre o trabalho desenvolvido na escola, o esperado e o possível.  
 
4.1. A planificação das aulas 
No presente ponto iremos debruçar-nos sobre a importância da planificação 
das aulas que, após observarmos a exigência com que a professora cooperante 
analisava as nossas planificações, percebemos ser a chave para o “sucesso” da aula.   
A planificação pode ser compreendida «como um processo que permite 
pensar a nossa ação, no sentido de a organizar e agilizar no tempo e no espaço» 
(Barroso, 2013, p.9). Ao planificar temos de saber quais os objetivos pretendidos, 
considerando as orientações da tutela, qual o caminho a ser seguido pelos alunos, 
definido pelo professor, e quais as atividades (estratégias e metodologias) que o 
professor vai propor para que o aluno consiga alcançar os objetivos.   
Zabalza (1992) apud Barroso (2013) considera a planificação como «uma 
previsão do processo a seguir que deverá concretizar-se numa estratégia de 
procedimentos que inclui os conteúdos ou tarefas a realizar, a sequência das 
atividades e de, alguma forma, a avaliação ou encerramento do processo» (p.11).  
A planificação das aulas deve ser compreendida a longo
11
 (ano letivo), a 
médio (período) e a curto prazo (aula), sendo que a planificação das aulas que 
realizámos para o 11.º e 12.º anos corresponde a uma planificação de curto prazo. 
Para a realização de uma planificação, independentemente do período temporal, 
deve-se delinear os objetivos gerais e específicos, os conteúdos, as estratégias e/ou a 
metodologia, os recursos, o tempo e a avaliação.  
A planificação a curto prazo carateriza-se por dizer respeito ao dia-a-dia e que 
concretiza as planificações de longo e médio prazo. 
                                                          
11
 É importante que o professor, em cada início de ano letivo, elabore uma planificação a longo e a 
médio prazo, para que tenha uma perspetiva geral e abrangente do processo ensino-aprendizagem a 
desenvolver ao longo do ano e em cada período. Contudo, não nos iremos debruçar sobre estes tipos 
de planificação, uma vez que apenas realizámos planificações de curto prazo (planos de aula), as de 
longo e médio prazo foram realizadas pela professora cooperante.  
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Pensa-se que na planificação a curto prazo deve constar todo o tipo de 
atividades que prevemos concretizar na aula, no entanto o professor também deve ter 
em consideração que podem surgir vários fatores que impossibilitem o cumprimento 
da mesma, não só a falta de tempo, mas também o facto de planearmos determinada 
atividade e depois percebermos que os alunos não estão tão entusiasmados com a 
mesma como esperaríamos e, aí, ponderarmos abandonar a atividade, seguindo uma 
alternativa que poderá ou não constar da planificação, podendo ser necessário a 
improvisação.    
Segundo Zahorik apud Arends (1995) num estudo realizado constatou que os 
professores que planificavam «eram menos sensíveis às ideias dos alunos e pareciam 
prosseguir os seus objetivos, não obstante aquilo que os alunos pensavam ou diziam. 
Pelo contrário, os professores que não planificavam revelaram um maior número de 
comportamentos não-verbais que encorajavam e desenvolviam as ideias dos 
estudantes» (p.47) Desta forma, pensa-se que deve de haver um equilíbrio entre o 
planeado pelo professor e o feedback que recebe e/ou a vontade do aluno, a aula não 
deve simplesmente acontecer como defendeu Sebastião da Gama ou a planificação 
por tão rígida que é não permitir desvios. Concordamos com a posição de Proença 
(1989) que afirma que não lhe parece correta qualquer destas posições, por um lado a 
planificação não pode ser tão rígida que não deixe espaço para a criatividade e a 
satisfação dos interesses e curiosidade dos alunos e, por outro lado, se não houver um 
plano prévio o professor corre o risco de chegar à aula e não saber como organizar a 
lição (p.177).   
A planificação a curto prazo é o momento exato em que um professor pensa e 
pondera acerca dos recursos que vai utilizar para realizar a aula que está a planear. Se 
vai recorrer ao PowerPoint, se vai realizar um trabalho de grupo, se vai usar algum 
documento de apoio, entre outros, bem como optando por usar um ou outro recurso, 
como por exemplo um documento o professor deve pensar, entre várias opções, no 
documento que melhor vai responder aos objetivos que pretende alcançar.    
As planificações das aulas, hoje em dia, devem refletir a diversidade cultural 
e linguística dos alunos em sala, as tecnologias disponíveis, para que o professor 
consiga chegar a todos os alunos, motivando-os para a disciplina.  
Nem todos os professores elaboram a planificação da mesma forma e nem 
todos os professores lhe atribuem a mesma importância, um professor em início de 
carreira tende a atribuir uma maior importância, tentando registar todas as atividades 
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que vai realizar na planificação, enquanto um professor já experiente elabora as 
planificações em traços gerais, se as elaborar, pois já conhece aquele caminho muito 
bem. Para Barroso (2013) um docente em início de carreira tende a utilizar «uma 
planificação linear, rígida, diretiva e detalhada, pois ainda não se sentem confortáveis 
e seguros no seu papel» (p.18). Os professores mais experientes, segundo Barroso 
(2013), em virtude da sua experiência profissional conseguem ultrapassar com 
alguma facilidade situações imprevistas e dessa forma já não precisam de uma 
planificação mais formal. 
As planificações de curto prazo elaboradas por nós são as de uma professora 
pouco experiente e que ainda está a aprender a forma mais adequada de as realizar, 
de forma a considerá-las úteis para o processo ensino-aprendizagem e não como um 
“estorvo” à lecionação das aulas.  
A planificação das aulas exige um dispêndio de tempo e revela-se num 
exercício árduo no início de carreira, começando com a formação inicial de 
professores e prolongando-se nos primeiros anos da carreira docente.   
Após a realização das planificações, que seriam os nossos planos para as 
aulas que iríamos lecionar, as mesmas eram analisadas pela professora cooperante 
que tecia as suas considerações e depois de retificadas estavam em condições para 
que fossem o nosso apoio ao longo das aulas. A professora cooperante deixou-nos à 
vontade para adotarmos o modelo de planificação que quiséssemos, contudo no 
modelo escolhido devia estar explicito a ação que o professor vai realizar e em 
função dessa ação o que deve o aluno deve fazer para demonstrar que aprendeu a 
matéria. Cada professor deve encontrar ou adaptar um modelo de planificação com o 
qual mais se identifique e que considere que daquela forma faz mais sentido.    
Neste sentido realizámos seis planificações de aulas para lecionarmos as 
cinco aulas de 100 minutos, conforme previstas no plano de estudos do mestrado, 
isto é, as aulas de 15, 16 e 21 de fevereiro e 9 de maio foram aulas lecionadas de 100 
minutos, enquanto a aula de dia 17 de fevereiro e 10 de maio foram aulas lecionadas 
de 50 minutos, perfazendo um total de cinco aulas de 100 minutos.  
De frisar que a planificação das aulas lecionadas assenta sobre o estabelecido 
no programa de História do ensino secundário. Para Arends (1995) «a planificação 
do professor é a principal determinante daquilo que é ensinado nas escolas. O 
currículo, tal como é publicado, é transformado e adaptado pelo processo de 
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planificação através de acrescentos, supressões e interpretações e pelas decisões do 
professor sobre o ritmo, sequência e ênfase» (p. 44).  
Atualmente, as principais editoras nacionais facilitam muito o trabalho do 
professor quanto às planificações, pois elas apresentam as suas sugestões de 
planificações a longo, médio e curto prazo e adaptadas para os currículos vigentes. 
Apesar dessa facilidade considera-se que o professor deve exercer um papel crítico 
quanto ao que lhe é apresentado já pronto, não só em relação às planificações mas 
também em relação aos PowerPoints, aos documentos de apoio, aos exercícios que 
as editoras apresentam, não se deve cingir o professor apenas ao que lhe é facultado e 
da forma como lhe é facultado. A abordagem de uma editora pode até ser a melhor 
para o professor mas não o ser para os alunos; uma editora pode facultar documentos 
mais completos que a outra; o manual escolar de uma editora pode ser mais completo 
que o da outra, abordando outros temas igualmente importantes que outra não o fez.  
As planificações das editoras e outros materiais não refletem os recursos que 
determinada escola disponibiliza, podendo a mesma disponibilizar pela diversidade 
ou pela escassez; não refletem as caraterísticas da turma ou das turmas que 
lecionamos; não preveem possíveis sugestões por parte dos alunos, podendo obrigar 
o professor a modificar o que tinha sido planeado; não refletem se a planificação é 
para alunos que vivem na cidade ou no campo, sendo que é diferente ensinar numa 
escola localizada em Lisboa de outra escola localizada em Trás-os-Montes, uma vez 
que os recursos históricos do meio podem influenciar as atividades a desenvolver nas 
aulas de História. Neste sentido, o professor deve ser crítico quanto ao produto final 
e adaptar ou criar quando considere necessário e não se deixar vencer pela 
displicência. 
Posto isto, no próximo ponto iremos apresentar as seis planificações e por 
cada planificação iremos descrever as nossas opções para aquela aula, bem como 
apresentar os materiais usados de apoio.  
  
4.2.  As aulas lecionadas 
Após algumas considerações sobre a planificação das aulas estamos em 
condições de abordar a nossa prática de ensino supervisionada realizada, 
essencialmente, no 4.º semestre, no ano letivo 2016/2017, no âmbito da unidade 
curricular Iniciação à Prática Profissional III (onde decorre a experiência letiva dos 
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mestrandos), do mestrado em Ensino de História, no 3.º ciclo do Ensino Básico e no 
Ensino Secundário, na Escola Secundária D. Luísa de Gusmão.   
As cinco aulas de 100 minutos, de História A, foram lecionadas à turma B do 
12.º ano e à turma C do 11.º ano, do curso científico-humanístico de Línguas e 
Humanidades, sendo que ao 12.º ano lecionamos três aulas de 100 minutos e uma de 
50 minutos, nos dias 15, 16 e 21 e 17 de fevereiro, respetivamente, e ao 11.º ano 
lecionámos uma aula de 100 minutos e outra de 50 minutos, nos dia 9 e 10 de maio, 
respetivamente.  
Na tabela 2 apresentamos as principais atividades desenvolvidas na Escola 
Secundária D. Luísa de Gusmão no ano letivo 2016/2017. 
Tabela 2 – Calendarização das atividades realizadas na Escola Secundária D. Luísa de Gusmão 




7- Observação de 
aulas 
3- Observação de 
aulas 





 15,16,17 e 21 – 
Aula lecionada por 
nós. 
10- Observação 
de aulas e reunião 









21- Aula lecionada 
por nós e visita de 
estudo ao Palácio 
da Bemposta. 
21- Visita de 





Fonte: Elaboração Própria 
Importa referir que uma das aulas lecionadas, no 4.º semestre, tinha de ser 
observada, para além da professora cooperante e das duas colegas do “estágio”, pelo 
professor da disciplina de Iniciação à Prática Profissional III e orientador do presente 
relatório, tecendo, no final, algumas considerações sobre a aula observada. Desta 
forma, a aula observada pelo professor foi a última aula lecionada, a de 10 de maio 
de 2017, à turma C do 11.º ano, com duração de 50 minutos, das 9h00 às 9h50 min.   
Ao 12.º ano lecionámos as subunidades «A questão colonial – soluções 
preconizadas, luta armada, isolamento internacional» e a «“Primavera Marcelista”: 
reformismo político não sustentado» que correspondem ao conteúdo 2.1. do módulo 
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8 do programa de História tendo o aluno, na sequência da atividade letiva 
desenvolvida, que demonstrar as seguintes aprendizagens «analisar a manutenção do 
regime do Estado Novo nos anos do pós-guerra no quadro internacional da Guerra 
Fria» e «relacionar a fragilidade da tentativa liberalizadora e de modernização 
económica do marcelismo com o anacronismo da sua solução para o problema 
colonial» (Mendes, Silveira, & Brum, 2001) e ao 11.º ano lecionámos a subunidade 
«Unidade e diversidade da sociedade oitocentista » que corresponde ao conteúdo 2.2. 
do módulo 6 do programa de História tendo como principal orientação «salientar as 
contradições da sociedade industrial e burguesa, geradoras do aparecimento e 
desenvolvimento das propostas socialistas» (Mendes, Silveira, & Brum, 2001).  
De frisar que tanto os conteúdos programáticos do 12.º ano como o do 11.º 
ano fazem parte das aprendizagens estruturantes a serem realizadas pelos alunos, o 
que significa que são conteúdos que, em ano de exame, podem vir a ser questionados 
no exame nacional, tal como aconteceu com os conteúdos lecionados, no 1.º ano do 
mestrado, ao 12.º ano que, nesse ano, foram questionados no exame.   
Os conteúdos programáticos do 12.º ano foram escolhidos muito porque no 
3.º semestre do mestrado, por motivos profissionais, tivemos de planear e organizar 
três aulas de 100 minutos, optando-se pelo tema, do módulo 7 do programa de 
História, Portugal: o Estado Novo e, na altura, não nos debruçámos sobre a política 
colonial, porque, mais tarde, no 4.º semestre, pretenderíamos lecionar um conteúdo 
programático relacionado com a política colonial. Quanto à escolha do conteúdo 
programático a lecionar no 11.º ano o mesmo não obedeceu a qualquer critério a não 
ser ao fator tempo, ou seja, escolheu-se um tema do 3.º período para que tivéssemos 
mais tempo para o preparar e organizar.  
O manual escolar adotado pelo Agrupamento de Escolas Nuno Gonçalves 
para o ensino da disciplina História A do 12.º ano foi Linhas da História 12, de 
Fortes, A., Gomes, F. & Fortes, J. da Areal Editores e para o 11.º ano foi Horizonte 
da História 11, de Costa, A. Gago, M. & Marinho, P., da Texto Editores, no entanto 
para as aulas lecionadas, no 4.º semestre, apenas usámos a parte II (2.º volume) do 
manual do 12.º ano e a parte III (3.º volume) do manual do 11.º ano.  
Quanto ao calendário escolar do ano letivo 2016/2017, para o ensino 
secundário, o mesmo teve o seu início entre 9 e 15 de setembro de 2016, com a 
primeira interrupção entre 19 de dezembro de 2016 e 2 de janeiro de 2017, 
correspondendo ao 1.º período; regressando os alunos à escola a 3 de janeiro (com 
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interrupção entre 27 de fevereiro e 1 de março de 2017) permanecendo até 4 de abril 
de 2017, correspondendo ao 2.º período, com outra interrupção a partir de 5 de abril a 
18 de abril de 2017; voltando os alunos à escola no dia 19 de abril até 6 de junho de 
2017 para alunos do 11.º e 12.ºanos, correspondendo ao 3.º período. De acordo com 
o calendário escolar, as aulas lecionadas ao 12.º ano ocorreram no 2.º período e as 
aulas lecionadas ao 11.º ano ocorreram no 3.º período.  
Em seguida iremos apresentar as seis planificações realizadas para lecionar as 
aulas, sendo que referente a cada planificação faremos um relato pormenorizado dos 
objetivos pretendidos, dos conteúdos a lecionar, dos métodos, das técnicas e dos 
recursos usados, incluindo a forma como cada recurso e instrumento didático foi 
utilizado em sala de aula.    
Para a lecionação das aulas, no geral, criámos documentos de suporte, 
nomeadamente um guião de acompanhamento do professor para as aulas, um 
PowerPoint, um documento de apoio aos conteúdos programáticos, um documento 
com alguns apontamentos para os alunos, um documento para um trabalho de grupo, 
uma ficha de trabalho, entre outros.   
As aulas foram preparadas com recurso ao manual escolar adotado pela 
escola em causa, mas também com base noutros manuais escolares, livros científicos 
e algumas pesquisas na internet, visto que concluímos que os conteúdos 
programáticos expostos no manual escolar são feitos de forma insatisfatória.  
Apesar de, mais à frente, irmos justificar o porquê, neste momento importa 
referir que as aulas lecionadas por nós, do ponto de vista metodológico, podem ser 
divididas em dois momentos, o primeiro momento corresponde às aulas lecionadas 
ao 12.º ano e o segundo momento corresponde às aulas lecionadas ao 11.º ano.  
A primeira aula lecionada no 4.º semestre e ao 12.º ano ocorreu no dia 15 de 
fevereiro de 2017, com duração de 100 minutos, iniciou-se com uma breve 
apresentação da professora estagiária aos alunos e vice-versa, seguindo-se o registo 
do sumário e uma pequena revisão de alguns assuntos já lecionados pela professora 
cooperante.   
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De acordo com a planificação da primeira aula a revisão a que nos referimos 
prendeu-se com os planos de fomento, o conceito de movimento nacionalista e a 2.ª 
vaga de descolonizações.  
Na presente aula e nas aulas seguintes lecionadas ao 12.º ano quisemos 
lecioná-las sem recurso ao PowerPoint, pelo que as aulas foram mais expositivas, 
mas sempre tentando que houvesse um diálogo entre professor-aluno.   
A ausência do recurso PowerPoint como opção de suporte à lecionação das 
aulas deveu-se ao facto das aulas lecionadas ao 12.º ano estarem previstas para o mês 
de março mas vieram a se realizar quase um mês antes e porque quisemos 
experimentar uma metodologia diferente.  
Neste sentido para que as aulas fossem mais fáceis de lecionar optámos, tal 
como o fizemos para todas as outras ao longo do mestrado, por criar um documento-
guião de acompanhamento das aulas, onde aproveitámos para completar a 
informação que constava no manual escolar.  
Após a breve contextualização do tema da matéria falámos com os alunos 
sobre o que conduziu à Guerra Colonial e antes disso o que foi feito pelo Estado 
Novo para que Portugal mantivesse as suas colónias. Posteriormente, sobre estes 
conteúdos foi solicitado aos alunos a leitura de dois textos e a resposta a uma questão 
que constavam no manual escolar. Na segunda parte da aula solicitou-se aos alunos 
que, no seu caderno diário, escrevessem o que já tinham ouvido falar sobre a guerra 
colonial. 
Depois de um momento de diálogo sobre o que os alunos sabiam sobre a 
guerra colonial solicitou-se aos alunos a leitura de um outro texto que não constava 
no manual escolar e que se apresenta em seguida.  
Na primeira aula houve alguns pontos da planificação que não foram 
cumpridos e que transitaram para a aula seguinte.  
No final de cada aula, a professora cooperante tinha por hábito reunir-se 
connosco, solicitando-nos que fizéssemos uma avaliação da aula lecionada, depois 
solicitava às duas colegas “estagiárias” fizessem o mesmo e, por último, tecia as suas 
considerações. Assim, após as primeiras considerações relativas à primeira aula, 
aproveitámos a aula seguinte para tentar minimizar e corrigir as situações que foram 
apontadas como tendo corrido menos bem durante a aula lecionada.  
Importa, também, referir que, tal como aconteceu nas aulas lecionadas no ano 
letivo anterior, tentámos realizar a planta da sala de aula para mais facilmente 
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conseguirmos identificar os alunos, porém considerando que cada sala apresentava 
uma disposição de carteiras diferente optou-se por não o fazer pois tornava-se 
ineficaz.  
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Na segunda aula procedemos à correção da questão colocada sobre o texto 
“as revindicações do MPLA”, analisado na primeira aula. Em seguida, os alunos 
leram e analisaram um gráfico do manual escolar e responderam a duas questões 
relacionadas com essa análise.  
À medida que íamos concluindo a aula anterior, a professora “estagiária” ia 
aproveitando para rever os conteúdos lecionados na aula anterior. Para além disso, 
aproveitamos o desabafo da professora cooperante, na reunião a seguir à primeira 
aula, quando referiu que os alunos só afirmam que determinada matéria foi lecionada 
se tiverem algum apontamento sobre a mesma, para entregar um documento de apoio 
aos alunos sobre a teoria do Luso-tropicalismo, aproveitando o mesmo para inserir 
um mapa de África com a localização das colónias portuguesas.  
Constatamos que alguns manuais escolares do 12.º ano falavam da teoria do 
Luso-tropicalismo mas o manual escolar adotado pela Escola Secundária D. Luísa de 
Gusmão não o fazia, sendo que eram alunos finalistas do ensino secundário, que se 
iam submeter a exame e tratando-se de conteúdos programáticos estruturantes 
consideramos que era de extrema importância este complemento ao manual escolar. 
O documento será apresentado em seguida.  
A primeira planificação, referente à primeira aula, estava completa, pelo que 
iniciámos a segunda planificação, alterando ligeiramente a organização da aula que 
tinha sido planificada. Desta forma começámos por solicitar aos alunos que lessem 
uma página do manual escolar com o objetivo de responderem a uma questão 
colocada pela professora. Depois solicitámos aos alunos a leitura de dois outros 
documentos e a resposta a duas questões. 
Todos os documentos que solicitávamos aos alunos a leitura com o objetivo 
de responderem a algumas questões eram corrigidos, depois de se ser dado tempo aos 
alunos para responderem.  
A segunda aula terminou com o visionamento de excertos de dois 
documentários e, mais uma vez, a aula terminou sem termos conseguido cumprir 
com o que tínhamos estabelecido na planificação, faltando lecionar três pontos da 
planificação.  
No final da segunda aula voltamos a reunir com a professora cooperante em 
que a mesma frisou mais alguns aspetos a melhorar e que nós nas aulas que ainda 
faltavam lecionar tentámos melhorá-los.  
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Na terceira aula estava previsto a realização de uma ficha de trabalho sobre a 
Guerra Colonial e como os pontos em falta da planificação já diziam respeito a um 
outro conteúdo programático optámos por realizar a ficha, uma vez que a aula era 
apenas de 50 minutos. A ficha de trabalho realizada pelos alunos será apresentada 
abaixo, bem como os critérios de avaliação para a correção da mesma.  
Uma vez que nem todos os alunos tinham conseguido concluir a ficha de 
trabalho na aula ficou acordado que os alunos a entregariam na aula seguinte, para 
que depois pudéssemos corrigir a mesma atribuindo-lhe uma classificação 
qualitativa. Apesar de os alunos terem sido informados que a ficha não era para ser 
realizada em grupo, apenas podiam consultar o manual escolar e os apontamentos, 
três alunas apresentaram respostas iguais, pelo que as respostas que estavam iguais 
não tiveram qualquer ponderação, quando confrontadas afirmaram que não sabiam 
que o trabalho era para ter sido realizado de forma individual.  
Dos 16 alunos que realizaram a ficha de trabalho sete alunos apresentaram 
um resultado insatisfatório, sete alunos apresentaram um resultado suficiente e dois 
alunos apresentaram um resultado classificado com um bom. Para além da 
classificação qualitativa fizemos, em todos os trabalhos, um comentário com o que o 
aluno fez de bem e com o que pode fazer melhor. A ficha de trabalho não foi 
realizada por um dos alunos, pois faltou à aula, sendo que a ficha de trabalho lhe foi 
entregue para depois a realizar. É importante a avaliação dos exercícios para que os 
alunos e o professor saibam se estão no bom caminho.  
De uma forma geral, pensa-se que os resultados foram maus, pois a ficha de 
trabalho era com consulta e os alunos tiveram a oportunidade de a levar para casa 
para a terminar, mesmo assim verificou-se que algumas questões não forem 
respondidas, outras não foram concluídas, e outras eram autênticas cópias do manual 
escolar.  
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vez que a mesma considerou que não era necessário.  
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A quarta aula lecionada, no dia 21 de fevereiro de 2017, iniciou com a 
anotação do sumário, tal como ocorreu nas outras aulas e o que se seguiu foi o 
reflexo de um reajustar de planificações, visto que nos faltavam lecionar três pontos 
de uma aula anterior mais os pontos que estavam planeados para a aula desse dia.  
Neste sentido optámos por começar a aula pela realização do trabalho de 
grupo, uma vez que ainda estava relacionado com o primeiro conteúdo programático. 
Os alunos formaram quatro grupos de quatro pessoas, tendo sido dada liberdade para 
escolherem com quem queriam trabalhar e depois a partir de um excerto, realizado 
por nós, do artigo “África no feminino: As mulheres portuguesas e a Guerra 
Colonial”, de Margarida Ribeiro (2004) os alunos tiveram de lê-lo e de responderem 
todos à primeira questão, com base no texto. Em relação à segunda questão, a 
professora “estagiária” distribuiu uma pessoa/tema por cada grupo e o objetivo eram 
pesquisarem mais sobre essa pessoa e perceber qual tinha sido o seu papel na guerra 
colonial. A pesquisa foi realizada através do telemóvel e no fim do trabalho cada 
grupo partilhou com a turma o que tinham descoberto sobre a pessoa/tema 
distribuído. O trabalho de grupo será apresentado mais abaixo. 
A correção da ficha de trabalho acabou por não acontecer, uma vez que a 
mesma foi entregue pelos alunos nessa aula e porque para fazermos a correção na 
aula fazia-nos mais sentido depois de sabermos quais tinham sido as principais 
dificuldades demonstradas pelos alunos na realização da mesma. Desta forma, 
mesmo depois de terminadas as aulas lecionadas entregámos a ficha aos alunos 
devidamente corrigida e enviámos à professora cooperante os critérios de avaliação 
da ficha de trabalho para que a mesma pudesse partilhar com a turma.   
Depois da realização da ficha de trabalho concluímos a lecionação da matéria 
referente aos três pontos que estavam em falta para concluir a planificação da aula de 
dia 16 de fevereiro de 2017. Posteriormente os alunos leram dois textos que 
contavam na página 126 do manual escolar e responderam à questão três, tendo sido 
feita a correção no fim.  
A aula terminou com o visionamento de um outro vídeo de forma a reforçar a 
informação transmitida por nós. A planificação, mais uma vez, não foi concluída, 
tendo faltado quatro pontos, correspondendo a duas páginas do manual e dessa forma 
completava-se o módulo também.  
A reunião com a professora cooperante sobre a aula lecionada veio a ocorrer 
apenas no dia 10 de março, tendo sido, também, abordados outros assuntos. 
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Quanto às aulas lecionadas ao 12.º ano pensamos que foi dito o essencial, 
faltando apenas referir que, no final da última aula, passamos um questionário para 
que os alunos avaliassem as aulas lecionadas por nós, contudo não teve a mesma 
adesão por parte dos alunos em relação aos alunos do 12.º ano do ano letivo anterior. 
Os resultados desse questionário serão analisados mais à frente.  
Em relação às aulas lecionadas ao 11.º C da Escola Secundária D. Luísa de 
Gusmão optámos por usar outro tipo de recursos, nomeadamente o uso do 
PowerPoint.  
A primeira aula ocorreu no dia 9 de maio e depois da apresentação professor-
alunos e vice-versa e ditado o sumário iniciámos a aula com uma pequena dinâmica 
para conseguirmos, de certa forma, “agarrar” os alunos. Neste sentido pedimos aos 
alunos que, por via da escrita e/ou do desenho, referissem qual a ideia que tinham do 
que era a sociedade oitocentista. Confessamos que quando pensámos nesta atividade 
estávamos à espera que alguns alunos “sacassem” da sua veia artística e fizessem uns 
desenhos que ilustrassem os lindos vestidos usados pela alta burguesia, mas os 
resultados foram de bradar aos céus.  
Dos 27 alunos que compõem a turma vamos apenas considerar as respostas 
de 24 alunos, pois foi o número de alunos que estiveram presentes em ambas as aulas 
e que fizeram o exercício completo, visto que a dinâmica foi aplicada na primeira 
aula e na última, coincidindo com o fim do tema. Na primeira aula estiveram 
presentes 26 e na segunda aula 25 alunos. 
À dinâmica não responderam 13 alunos, três presentearam-nos com os lindos 
vestidos caraterísticos da alta burguesia na sociedade oitocentista (figura 11), duas 
alunas afirmaram que a sociedade oitocentista as faz lembrar os anos oitenta (figura 
12), 4 alunos associam a sociedade oitocentista à burguesia enquanto classe com 
grande importância e dois alunos frisaram os contrastes existentes entre os ricos e os 
pobres na sociedade oitocentista.    
Figura 11 – Resposta dos alunos do 11.º C à dinâmica 
 
 Fonte: Fotografia Pessoal 
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Após a realização da dinâmica começámos a falar da matéria, propiamente 
dita, contando, para isso, com alguns slides do PowerPoint que realizámos, 





Fonte: Fotografia Pessoal 
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Antes de falarmos da sociedade de classes fizemos um breve resumo de como 
passámos de uma sociedade de ordens para a de classes. Posteriormente solicitámos 
aos alunos a leitura de três textos, dois retirados de outros manuais escolares e um do 
manual escolar adotado pela escola, e que respondessem a três questões, uma por 
cada texto.  
Continuámos a lecionar a matéria com recurso ao PowerPoint, depois 
indicámos outro texto, que não está no manual escolar, para os alunos lerem e 
responderem a uma questão, voltámos à matéria que constava no PowerPoint e, em 
seguida, passámos um vídeo sobre a alta burguesia. No final da aula foram 
apresentados alguns exercícios para os alunos responderem, verbalmente, e uma 
frase para comentarem, também, verbalmente.   
A planificação referente à primeira aula foi cumprida na sua totalidade, 
parecendo-nos que como a matéria era mais acessível e estava mais repartida foi 
mais fácil cumprir a planificação. Importa referir que as planificações realizadas para 
as aulas do 11.º ano são diferentes de todas as outras realizadas até ao momento. Do 
nosso modelo de planificação retirámos o campo dos recursos e da avaliação, por 
sugestão da professora cooperante, e pormenorizámos mais as ações do professor e 
do aluno e assim encontrámos a verdadeira utilidade da planificação. Pareceu-nos 
que estas planificações foram as melhores que já realizámos.   
Na segunda aula continuámos a recorrer ao PowerPoint para lecionarmos a 
aula, de 50 minutos, à turma C, do 11.º ano. Os últimos dois slides do PowerPoint 
apresentavam alguns exercícios de escolha múltipla que foram realizados, 
verbalmente, na sala de aula.  
Salienta-se que a segunda aula foi observada, também, pelo professor 
responsável pela disciplina Iniciação à Prática Profissional III, nosso orientador, o 
Professor Doutor Miguel Monteiro, que, de forma geral, também, apresentou as suas 
considerações quanto à prestação da professora “estagiária”. 
Os textos selecionados para ambas as aulas e que não estavam no manual 
escolar adotado pela escola foram entregues aos alunos, sendo que a seguir a cada 
texto encontrava-se uma questão para os alunos responderem.  
No início da lecionação das aulas do 12.º e do 11.º ano foi entregue à 
professora cooperante e às colegas “estagiárias” os documentos referentes a todos os 
materiais que iríamos usar ao longo das aulas, bem como as planificações das aulas, 
tal como entregámos ao professor Miguel Monteiro quando nos visitou.       
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Em seguida apresentamos os slides do PowerPoint criados para lecionar a 
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Na segunda aula iniciámos a mesma com um resumo da aula anterior e depois 
avançámos na matéria para falar da pequena e média burguesia. Os alunos leram dois 
textos, um do manual escolar e depois selecionámos outro doutro manual, e para 
cada texto responderam a uma questão. Para além disso responderam aos exercícios 
de que já falámos e, no final da aula, completaram a dinâmica da aula anterior, ou 
seja, antes de iniciarmos o tema quisemos saber o que os alunos sabiam sobre o 
mesmo e no final do tema quisemos saber se os alunos tinham retido alguma coisa 
sobre a sociedade oitocentista.  
Da resposta dos 24 alunos que considerámos todos, após as aulas, tiveram 
alguma coisa para dizer sobre a sociedade oitocentista, uns com as respostas mais 
completas que outros, uns dando alguns erros científicos, mas o certo é que 
responderam.  
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Fonte: Fotografia Pessoal 
Das respostas dadas pelos 24 alunos fizemos uma pequena análise de 
conteúdo e constatámos que 13 alunos identificaram a sociedade oitocentista como o 
surgimento da sociedade de classes, substituindo a sociedade de ordens; dois alunos 
referiram que na sociedade oitocentista deu-se a afirmação da burguesia; oito alunos 
referiram que a mobilidade social era possível na sociedade oitocentista; 15 alunos 
referiram que a sociedade de classes era constituída pela alta e pela pequena e média 
burguesia, sendo que cinco alunos, podendo não ser os mesmos, identificaram o 
proletariado, também, como uma classe; quatro alunos afirmaram que a burguesia era 
uma classe heterogénea; 13 alunos referiram um ou mais comportamentos e valores 
que caraterizavam a alta burguesia, sendo que 6 alunos fizeram o mesmo mas para a 
pequena e média burguesia; oito alunos identificaram para cada classe as respetivas 
profissões e dois alunos afirmaram que a sociedade oitocentista foi marcada pelos 
ideais iluministas e pelo liberalismo.  
Apresentamos, em seguida, o talento de dois alunos ao responderem ao 
exercício proposto, em que na figura 13 (primeira imagem a contar da esquerda para 
a direita) verifica-se um pequeno lapso científico e na figura 14 (segunda imagem a 
contar da esquerda para a direita) apresentamos uma resposta de um aluno um pouco 
ambígua. 
  
Figura 13 e 14 - Resposta dos alunos do 11.º C à dinâmica proposta 
 
 
Apesar do que já foi referido, a resposta, da maioria, dos alunos surpreendeu-
nos pela positiva.  
Da planificação realizada para a segunda aula não conseguimos que os alunos 
analisassem e respondessem a uma questão de um documento, que já tinha sido 
distribuído aos alunos, assim os alunos ficaram de o ler em casa e de responderem à 
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questão, sendo que enviámos para a professora cooperante os critérios de resposta à 
questão, que apresentamos em seguida.  
 
 
Contudo, consideramos que a planificação das duas aulas realizadas para a 
turma C, do 11.º ano foi cumprida.  
Nesta turma, também, solicitámos, no final da aula, que os alunos 
preenchessem o questionário, avaliando assim as duas aulas que lecionámos, sendo 
que os resultados vão ser apresentados mais à frente.   
Ao longo da lecionação das aulas no ano letivo anterior e no ano letivo 
2016/2017 pretendeu-se sempre que a abordagem das aulas fosse do geral para o 
particular; teve-se algum cuidado com o tipo de atividades escolhidas para os alunos 
para que não fossem demasiado fáceis mas também não fossem muito complexas, 
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tentando adequá-las ao nível de escolaridade; tentou-se realizar um enquadramento 
dos conteúdos programáticos entre os conteúdos que já tinham sido lecionados com 
os que íamos lecionar, bem como nas aulas seguintes questionar os alunos sobre o 
que tinha sido abordado na aula anterior, isto porque consideramos importante o 
conceito do organizador prévio defendido por Ausubel e na tentativa de aplicar as 
teorias da educação, também, tentámos centrar o ensino nos alunos, sempre que 
possível, quer através das fichas de trabalho, quer através do trabalho de grupo, entre 
outros.  
Ao longo das aulas tentou-se ser assertiva com os alunos, não os 
desencorajar, como por exemplo não referir diretamente que a sua intervenção estava 
incorreta mas partir do que o aluno disse e chegar à resposta pretendida.  
A disposição das mesas e o espaço livre na sala de aula, no presente ano 
letivo, para circularmos pela mesma condicionaram o nosso movimento na tentativa 
de minimizar o burburinho criado pelos alunos e perceber se havia alguma coisa que 
os fazia desviar a atenção da aula, pois enquanto estávamos a observar as aulas da 
professora cooperante dêmos conta que uma lia um romance. É impossível o 
professor conseguir controlar tudo o que se passa à sua volta, no entanto pode tentar 
evitar algumas situações.  
Em todas as aulas lecionadas houve sempre algum aluno que faltou e, por 
vezes, um ou outro aluno que não era pontual. O registo da assiduidade e 
pontualidade dos alunos, as faltas de material, bem como o registo do sumário, no 
programa Inovar, foi a professora cooperante que o fez.  
Os alunos, ao longo das aulas, tiravam poucos apontamentos, depois quando 
eram realizados os exercícios não se lembravam que a matéria tinha sido lecionada e, 
então se o manual escolar não tivesse nada a esse respeito tínhamos que repetir, 
novamente, a matéria.  
De forma sucinta apresentámos os principais pontos das aulas lecionadas por 
nós aos alunos do 11.º e 12.º anos da Escola Secundária D. Luísa de Gusmão. No 
próximo ponto iremos falar, mais especificamente, dos recursos didáticos usados nas 
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4.3. Os recursos didáticos usados na lecionação das aulas 
O facto de pretendermos nos debruçar sobre os recursos didáticos numa 
escola e nas turmas em que lecionamos, sobretudo as do ano letivo 2016/2017, faz 
com que devamos considerar que o método de investigação mais apropriado seja o 
estudo de caso. Para Lüdke & André (1986) «quando queremos estudar algo 
singular, que tenha um valor em si mesmo, devemos escolher o estudo de caso» 
(p.17).  
O estudo de caso é definido pelos mesmos autores como «o estudo de um 
caso, seja ele simples e específico (…). O caso é sempre bem delimitado, devendo ter 
seus contornos claramente definidos (…). O caso pode ser similar a outros, mas é ao 
mesmo tempo distinto, pois tem um interesse próprio, singular (…). O interesse, 
portanto, incide naquilo que ele tem de único, de particular, mesmo que 
posteriormente venham a ficar evidentes certas semelhanças com outros casos ou 
situações» (Lüdke & André, 1986, p.17). 
Portanto, o nosso estudo de caso é um estudo qualitativo, que se desenvolve 
numa situação natural, rico em dados descritivos e que pretende retratar a realidade 
de forma completa e profunda.  
Para realizarmos esse estudo de caso centrámo-nos na observação 
participante
12
, na nossa experiência pessoal, nas observações da professora 
cooperante, das colegas de “estágio” e do professor orientador sobre as aulas 
lecionadas e no questionário aplicado aos alunos com o intuito de conhecer o 
feedback dos mesmos sobre a lecionação das aulas.   
Com a utilização do estudo de caso pretende-se analisar, descrever, 
compreender e refletir sobre o que funcionou bem e sobre o que podia ter funcionado 
melhor na escolha e no uso dos recursos didáticos nas aulas lecionadas na Escola 
Secundária D. Luísa de Gusmão e não pretendemos fazer generalizações.  
O uso dos recursos didáticos deve motivar e estimular o interesse dos alunos 
para a aprendizagem, sendo fundamental a fase da seleção dos recursos didáticos por 
parte do professor.  
Considerando o tema do presente relatório da prática de ensino 
supervisionada tentámos ter um cuidado maior com os recursos didáticos usados no 
decorrer das aulas lecionadas.  
                                                          
12
 Segundo Estrela (1994) a observação participante é quando o «observador participa na vida do 
grupo por ele estudado» (p.31).  
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As opções tomadas para a lecionação das nossas aulas assentaram na 
utilização diversificada do uso dos recursos didáticos, isto é, no uso do manual 
escolar, de vídeos/documentários, do PowerPoint, de fichas de trabalho, de 
exercícios, de análise de documentos, de gráficos, de mapas e de pinturas, de 
esquemas conceptuais, de documentos de apoio e de, tal como referido no capítulo I, 
trabalho de pesquisa/grupo, assim como a realização de uma dinâmica, do 
questionamento oral, entre outros.  
O uso destes recursos didáticos em detrimento de outros teve em conta o 
número reduzido de aulas que íamos lecionar, da observação de algumas aulas 
lecionadas pela professora cooperante e da atitude demonstrada pelos alunos face à 
matéria/recursos usados, da operacionalização dos recursos na sala de aula e da 
pesquisa efetuada para a realização das aulas que lecionámos. 
No 1.º ano do mestrado, as cinco aulas de 100 minutos foram lecionadas 
tendo como suporte o PowerPoint, as primeiras aulas lecionadas ao 12.º ano foram 
lecionadas sem o uso do PowerPoint para que fosse possível usar outros recursos na 
aula e usar outra metodologia, contudo devido à experiência menos positiva as aulas 
do 11.º ano já foram lecionadas tendo como recurso ao PowerPoint.  
Conforme já foi referido, as aulas lecionadas ao 12.º ano estavam previstas 
para serem realizadas no mês de março mas foram antecipadas, em quase um mês, e, 
para além do pouco tempo que tínhamos para a preparação das aulas, quisemos saber 
qual a reação da turma perante a ausência do PowerPoint, tendo como suporte mais o 
manual escolar e o guião de acompanhamento elaborado da professora “estagiária”, 
no entanto a reação dos alunos não foi a esperada. As aulas, inevitavelmente, foram 
mais expositivas e um ou outro recurso não resultou bem, não conseguimos 
“conquistar” a turma.  
Em contrapartida, as aulas lecionadas ao 11.º ano, tendo como suporte o 
recurso ao PowerPoint, funcionaram muito bem e conseguimos cativar o interesse 
dos alunos, já com as turmas do 12.º ano do ano letivo anterior, em que usámos o 
PowerPoint, tínhamos conseguido “cativar” as turmas. Então, o que funcionou mal? 
O facto de as aulas terem sido mais expositivas? O facto dos recursos nalguns 
momentos não terem sido os mais indicados? 
Pensamos que é possível motivar os alunos e despertar-lhes o interesse pelos 
conteúdos programáticos sem o uso do PowerPoint, no entanto esse tipo de aulas 
parece-nos ser mais adequado se lecionadas por professores com mais experiência, 
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pois sabem o que melhor pode ou não funcionar naquela turma e fazem uma melhor 
gestão da aula do que os professores com pouca experiência.  
Nas aulas lecionadas por nós ao 12.º ano poderíamos ter usado mais algum 
vídeo/documentário ou ter escolhido melhor os vídeos. Para lecionar o conteúdo 
programático da Guerra Colonial optámos por excertos de um documentário de 
Joaquim Furtado, intitulado “A Guerra”, no entanto, na altura, pensámos em usar o 
filme “Cartas de Guerra13”, do realizador Ivo Ferreira, por ser recente (2016) e, 
possivelmente, do conhecimento dos alunos, mas, após o visionamento do mesmo, 
considerámos que os alunos o iriam considerar “enfadonho”, ponderámos ainda 
realizar vários excertos do livro em que foi baseado o filme e depois fazer um 
pequeno trabalho em sala de aula, mas abandonámos a ideia pois iria exigir muito 
tempo, bem como pensámos em passar na aula excertos do episódio 12 da série 
“Conta-me como foi”, mas por a série não ser recente e por considerarmos que não 
seria muito adequada ao nível de escolaridade em questão também desistimos dessa 
ideia. Ora, os excertos do documentário que os alunos viram estavam adequados aos 
conteúdos, mas os alunos não prestaram muita atenção ao visionamento do 
documentário. No decorrer da aula lembrámo-nos de sugerir aos alunos que em casa 
fossem ao “youtube” e que vissem o episódio 12 da série “Conta-me como foi” e, ao 
contrário do que pensávamos, todos os alunos conheciam a série e mostraram-se 
conhecedores dos episódios, desta forma se tivéssemos optado pela série teríamos 
conseguido “conquistar” a atenção dos alunos e, possivelmente teriam ficado mais 
motivados para a aprendizagem.  
Na segunda aula lecionada ao 12.º ano pareceu-nos termos feito uma outra 
escolha menos positiva, tendo sido frisado pela professora cooperante essa má 
escolha. Após termos terminado de lecionar a matéria da aula anterior optámos por 
alterar a organização da planificação relativa à segunda aula, em vez de passarmos 
um vídeo, conforme a planificação inicial, continuámos com a matéria e deixámos o 
vídeo para o fim da aula, assim acabou por ser transmitida muita informação seguida 
aos alunos tendo sido perdida a oportunidade de “agarrar” os mesmos, evitando-se 
assim o seu desinteresse.  
É nestes casos que consideramos que o uso e seleção dos recursos didáticos 
fazem uma grande diferença no processo de ensino-aprendizagem.  
                                                          
13
 Baseado no livro “D'este viver aqui neste papel descripto: cartas da guerra” (2005) de António Lobo 
Antunes. 
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Quando realizámos o PowerPoint, para lecionar as aulas tanto do ano letivo 
anterior como as aulas do 11.º ano do ano letivo 2016/2017, colocámos tudo aquilo 
de que necessitávamos no mesmo para a consecução das aulas, até mesmo os 
documentos do manual escolar. Desta forma evitamos o esquecimento de alguma 
informação importante que queiramos transmitir, bem como é-nos mais fácil 
cumprirmos a planificação.  
Ora, como as aulas do 12.º ano não tiveram como suporte o recurso 
PowerPoint e apenas tínhamos como referência a planificação, devido à nossa 
inexperiência e resistência em usarmos a mesma, acabámos por nos esquecer de 
falarmos de alguns aspetos importantes, mas que na aula seguinte tentámos colmatar. 
Numa das aulas lecionadas ao 12.º ano, apesar de não constar na planificação, 
tínhamos, logo na primeira aula, a intenção de mostrarmos um mapa com as colónias 
portuguesas aos alunos, fundamental para a compreensão da matéria que estávamos a 
lecionar, mas acabamos por nos esquecer de o mostrar, tendo a professora cooperante 
nos chamado à atenção, no final da aula, e na aula seguinte tentámos remediar a 
situação. Este esquecimento resultou, por um lado, pelo não uso do recurso 
PowerPoint que se o tivéssemos usado teríamos colocado toda a informação no 
mesmo e, por outro lado, pela dificuldade sentida na elaboração e uso da 
planificação, se na planificação consta-se uma indicação mais clara quanto à análise 
do mapa não nos teríamos esquecido de o mostrar. 
Neste sentido, consideramos que a planificação das aulas do 11.º ano foram 
as melhores, pois compreendemos, efetivamente, a importância e a forma como 
devemos realizar a planificação. 
Nas aulas lecionadas ao 12.º ano, como não usámos o PowerPoint, tivemos a 
necessidade de nos apoiarmos mais no manual escolar e acabámos por, numa das 
aulas, solicitar aos alunos a leitura de uma página do manual com o intuito deles 
responderem a uma questão colocada pela professora “estagiária”, apesar de 
mantermos a nossa posição quanto à leitura do manual escolar, considerámos que 
devido à importância do assunto em questão fazia sentido.  
Pontualmente, parece-nos que a leitura de uma ou outra página do manual, ou 
mesmo o sublinhar de alguns parágrafos poderá ter as suas vantagens, porém 
discordamos da leitura sistemática do manual escolar. Tereno (2013) confirma que as 
aulas de História lecionadas pela professora cooperante têm como suporte a leitura 
do manual, independentemente da estratégia usada pela professora cooperante ou 
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pelo colega consideramos desadequado para o processo de ensino-aprendizagem a 
leitura sistemática do manual escolar:  
 «uma outra opção que tomámos e, do nosso ponto de vista, foi 
uma escolha acertada, foi o facto de quebrarmos com o instituído. 
Se os alunos estavam habituados a ler, aleatoriamente 
seleccionados, pequenos excertos de documentos do manual, 
continuando, erraticamente a não responder a grande parte das 
questões que a professora ia colocando de entremeio, como forma 
de cimentar ou consolidar o conhecimento que ira prover as 
conclusões, decidimos, em face disto, fazer o seguinte: 
continuamos o padrão aleatório mas, introduzimos uma pequena 
alteração. Um aluno lia um excerto, um segundo lia o restante mas, 
o terceiro tinha que fazer uma síntese oral sobre o que acabara de 
ouvir dos seus dois colegas» (p.107).  
 
Apostámos, também, no trabalho de grupo/pesquisa no 12.º ano ao propor aos 
alunos a leitura de um excerto de um artigo e ao terem de responder a duas questões 
que estavam relacionadas com o texto que tinham lido. Solicitámos aos alunos que 
constituíssem 4 grupos, de 4 elementos, para que em grupo respondessem à primeira 
questão, comum a todos, e à segunda questão, sendo que distribuímos uma 
pessoa/tema por cada grupo, tendo eles efetuado uma pesquisa, através dos 
telemóveis, de forma a saber um pouco mais sobre aquela pessoa/tema. Os alunos 
aderiram muito bem à atividade, uns levaram mais tempo que outros a executá-la, 
mas consideramos que foi uma excelente escolha. No final da atividade efetuámos a 
correção da primeira questão e quanto à segunda questão cada grupo partilhou com 
os restantes colegas o que descobriram sobre essa pessoa/tema. As pessoas/tema 
escolhidos para a pesquisa estavam mencionados no excerto que os alunos tinham 
estado a ler.    
O questionamento oral acompanhou-nos ao longo de todas as aulas 
lecionadas, tanto ao 11.º ano como ao 12.º ano, com o objetivo de manter os alunos 
atentos e participativos, evitando distrações e fazendo-os pensar nos conteúdos. Nem 
sempre foi fácil, pois os alunos eram muito pouco participativos, havendo um ou 
outro aluno que se destacava mas os restantes muito dificilmente participavam. Ao 
longo das aulas tentámos que todos os alunos participassem, começávamos num lado 
da sala e terminávamos no outro lado, quer fosse alguma questão colocada por nós, 
quer fosse para ler um documento, quer na resposta às questões sobre um documento 
e/ou exercício.   
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Ao longo das aulas lecionadas ao 11.º e 12.º anos usámos em todas elas o 
manual escolar para os alunos lerem, interpretarem alguns documentos e 
responderem a algumas questões. Quanto ao uso do documento tentámos selecionar 
os que melhor se adequavam aos conteúdos que estávamos a lecionar, que 
trouxessem algo de novo, para além do que já tinha sido dito, e que fizessem os 
alunos pensarem. Por aula realizámos a análise de dois a três textos. Enquanto alguns 
alunos, os da frente, liam o texto e respondiam às questões, outros, uma ligeira 
maioria, não lia e nem respondia, no entanto como questionávamos, oralmente, todos 
os alunos alguns começaram a fazer mais alguma coisa mas ficavam as respostas às 
questões incompletas. 
 A análise do documento, por parte dos alunos, e resposta às questões 
relativas ao documento teriam de ser melhoradas se continuássemos a lecionar 
àqueles alunos, tal como o número de documentos usados por nós em sala de aula. A 
análise do documento é importante e fundamental nas aulas de História, mas o uso 
excessivo de documentos pode levar os alunos a desinteressarem-se pela matéria, 
apesar de ter funcionado melhor com os alunos do 11.º ano do que com os alunos do 
12.º ano, consideramos que um ou dois documentos, por aula, será o mais indicado. 
Importa referir que como não conseguíamos andar pelas salas do 11.º ano, devido ao 
número de alunos que constituía a turma, o espaço da sala e a disposição das 
secretárias, não conseguimos ter uma perceção tão clara quanto à resposta de todos 
os alunos do 11.º ano às questões e leitura dos documentos como tínhamos do 12.º 
ano.  
A leitura dos documentos selecionados para serem trabalhados nas aulas 
umas vezes era feita pelos alunos e em seguida respondiam às questões, outras vezes 
pedíamos aos alunos para lerem o documento em voz alta, um aluno lia um 
parágrafo, outro lia outro, isto para tentar mudar um pouco de estratégia. No final da 
leitura do documento nós fazíamos uma síntese conjunta do que tinha sido lido, no 
entanto quando eram os alunos a lerem os documentos antes de se corrigir as 
questões solicitávamos aos alunos que fizessem a síntese do documento.    
Ainda em relação ao uso do documento devemos adequar o seu uso mediante 
o ano de escolaridade, ou seja, no 12.º ano analisámos muitos documentos pois os 
alunos no final do ano letivo submetem-se a um exame final, em que têm vários 
documentos para analisar e interpretar, mas possivelmente no 10.º, no 7.º ou no 8.º 
anos poderemos usar menos esse recurso, os tais um ou dois documentos por aula, 
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conforme já falado. O que nos parece é que o uso excessivo do documento influencia 
de forma negativa o interesse dos alunos pelas aulas de História.      
Em relação, ainda, às aulas do 12.º ano foi necessário, depois de lecionada a 
primeira aula, entregarmos, na segunda aula, um documento de apoio sobre a Teoria 
do Luso-Tropicalismo que não constava no manual do 12.º ano e que era 
fundamental para o ensino da matéria, bem como para o exame final. Esta 
necessidade surgiu depois de nos apercebermos que os alunos não têm o hábito de 
tirar apontamentos, embora alguns alunos quando distribuímos documentos numa 
aula já não se façam acompanhar dos mesmos nas aulas seguintes. Neste sentido, 
mesmo depois de teremos entregado um documento de apoio sobre a teoria do Luso-
Tropicalismo, quando solicitámos aos alunos a realização de uma ficha de trabalho, 
as questões sobre a teoria foram as que suscitaram mais dúvidas e aquelas que 
nenhum aluno respondeu corretamente. Daqui podemos tirar duas conclusões, ou as 
questões não foram formuladas da forma mais correta, ou quando queremos 
acrescentar algo ao manual escolar temos que adotar outra estratégia que poderá 
passar pela anotação, por parte dos alunos, das informações que pretendemos no 
caderno diário, embora sendo alunos pré-universitários já deviam ser mais 
autónomos, mais responsáveis e perceberem o que é realmente importante.  
Os alunos parecem que só quando escrevem no seu caderno diário a matéria é 
que a consideram como tendo sido lecionada.  
Após a experiência menos positiva na lecionação das aulas aos alunos do 12.º 
ano mudámos a nossa estratégia com os alunos do 11.º ano, tendo para isso sido 
usado como recurso o PowerPoint e termos planeado a realização de uma dinâmica 
que consistia nos alunos escreverem ou desenharem o que sabiam ou já tinham 
ouvido falar sobre aquele tema, antes mesmo de ter sido lecionado, como forma de 
“agarrarmos” os alunos desde o início da aula e depois também solicitámos que no 
fim do conteúdo programático escrevessem ou desenhassem o que tinham aprendido 
sobre o mesmo, com o intuito de percebermos se existiam algumas dificuldades. 
Pensamos que foi uma boa aposta na medida que conseguimos “agarrar” os alunos 
desde o início da aula, conseguindo chegar a alguns alunos que nas aulas que 
observámos mostravam uma atitude de completo desinteresse e os alunos chegaram-
se a divertir com a dinâmica. Para além disso, as conclusões já apresentadas sobre a 
dinâmica demonstram que alguma coisa os alunos retiveram.  
Os recursos didáticos no Ensino da História: um estudo de caso 
            114 
 
Apostámos, também, nas aulas lecionadas ao 11.º ano, em responder às 
questões sobre o documento de uma outra forma, isto é, após a leitura de um 
documento foi solicitado aos alunos que respondessem a uma questão que pretendia 
que identificassem as diferenças entre os elementos da alta, da média e da pequena 
burguesia, em vez de lhes pedirmos para darem a resposta fizemos uma tabela no 
quadro, em que dividimos a alta, a média e a pequena burguesia, e depois cada aluno 
com base na resposta que elaborou foi preenchendo a tabela. Os primeiros alunos a 
participar identificaram quase tudo e os últimos foram completando. Confessamos 
que foi algo que nos surgiu enquanto os alunos respondiam à questão, pelo que nem 
estava na planificação, mas resultou muito bem, pois quase todos os alunos 
participaram e, inclusive, passaram a resposta para o caderno diário. Na tentativa de 
tornarmos o documento e a resposta ao documento mais apelativa será de apostar, 
futuramente, numa maior dinamização, como fizemos no caso referido.  
O quadro, enquanto recurso, foi pouco usado, ao longo das aulas lecionadas, 
sendo que a sua utilização se resumia apenas quando necessitávamos de fazer 
esquematizações ou transmitir informações breves.   
Face ao exposto reconhecemos que os recursos didáticos têm uma grande 
importância para a motivação e o despertar do interesse dos alunos face aos 
conteúdos programáticos, embora que, também, reconheçamos que os modelos, 
métodos, estratégias, técnicas e estilos de ensino influenciam a forma como o aluno 
encara a escola, os professores e a disciplina.  
Para terminar importa referir que, tal como fizemos no ano letivo anterior, no 
final das aulas lecionadas ao 11.º e 12.º anos solicitámos aos alunos que 
respondessem a um breve questionário elaborado pela professora “estagiária” que 
tinha como objetivo a avaliação das aulas lecionadas, tendo sido realizadas algumas 
afirmações sobre os recursos didáticos. Às 22 afirmações do questionário, os alunos 
tinham de responder de 1 a 5, correspondendo o 1 a “discordo totalmente” e o 5 a 
“concordo totalmente”, para além disso o questionário tinha um campo para 
observações que, ao contrário do ano letivo anterior, teve pouca recetividade, só um 
aluno, do 11.º ano, acrescentou que as aulas foram claras e dinâmicas. No ano letivo 
anterior dos 31 alunos, do 12.º ano, que responderam ao questionário, 25 alunos 
tinham algo mais para acrescentar no campo das observações.  
Ao questionário responderam 14 alunos do 12.º ano e 25 alunos do 11.º ano, 
no total de 39 alunos. O questionário pretendeu, por um lado, que os alunos 
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avaliassem a nossa atividade letiva e, por outro lado, recolhermos algum feedback 
quanto ao tema do presente trabalho.  
Apesar de fazer mais sentido só analisarmos as afirmações, neste ponto, que 
dizem respeito diretamente com o tema do presente relatório optamos por apresentar 
todos os resultados relativos ao questionário e se se justificar no próximo ponto 
iremos desenvolver mais a avaliação dos alunos relativamente às outras afirmações.  
Em seguida apresentamos o questionário que elaboramos para que os alunos 
do 11.º e 12.º anos pudessem avaliar as aulas que lecionamos e depois apresentamos 
as suas respostas.  
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Entre os alunos do 11.º e 12.º ano reuniram maior consenso, revelando-se 
numa ponderação positiva
14
, o facto da professora “estagiária” ser pontual e assídua 
(3 alunos concordam e 36 alunos concordam totalmente); a postura da professora 
“estagiária” ser adequada à sala de aula (1 aluno discorda, 16 alunos concordam e 22 
alunos concordam totalmente); a professora “estagiária” tratar os alunos de forma 
correta (1 aluno discorda totalmente, 4 alunos responderam às vezes, 11 alunos 
concordam, 23 alunos concordam totalmente e 2 alunos não sabem ou não 
respondem); a professora “estagiária” dominar as matérias (2 alunos responderam às 
vezes, 24 alunos concordam e 13 alunos concordam totalmente); os documentos de 
apoio distribuídos terem sido importantes (21 alunos concordam e 18 alunos 
concordam totalmente); a professora “estagiária” demonstrar disponibilidade para 
responder às questões dos alunos (1 aluno discorda totalmente, 1 aluno respondeu às 
vezes, 14 alunos concordam e 23 alunos concordam totalmente); as indicações dadas 
para a realização dos exercícios terem sido claras (1 aluno discorda totalmente, 5 
alunos responderam às vezes, 18 alunos concordam e 15 alunos concordam 
totalmente); a matéria ter sido lecionada a um ritmo adequado (5 alunos referiram às 
vezes, 20 alunos concordam, 13 alunos concordam totalmente e 1 aluno não sabe ou 
não responde); as aulas terem sido lecionadas de forma clara (1 aluno discorda 
totalmente, 2 alunos discordam, 4 alunos responderam às vezes, 21 alunos 
concordam e 11 alunos concordam totalmente); da professora estimular os alunos a 
ter interesse pela matéria (1 aluno discorda totalmente, 1 aluno discorda, 5 alunos 
responderam às vezes, 24 alunos concordam e 8 alunos concordam totalmente), da 
professora ajudar os alunos com mais dificuldades (2 alunos referiram às vezes, 19 
alunos concordam, 13 alunos concordam totalmente e 5 alunos não sabem ou não 
respondem); da professora demonstrar preocupação com as aprendizagens dos alunos 
(2 aluno responderam às vezes, 20 alunos concordam e 17 alunos concordam 
totalmente); da professora incentivar a participação dos alunos (1 aluno discorda 
totalmente, 3 alunos responderam às vezes, 14 alunos concordam e 20 alunos 
concordam totalmente, 1 aluno não sabe ou não responde); da professora aceitar o 
ponto de vista do aluno (1 aluno respondeu que discorda totalmente, 1 aluno 
discorda, 3 alunos responderam às vezes, 20 alunos concordam, 12 alunos 
concordam totalmente e 2 alunos não sabem ou não respondem); das dúvidas dos 
                                                          
14
 Consideramos como ponderação positiva quando mais de 30 alunos responderam às afirmações 
concordam ou concordam totalmente.  
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alunos terem ficado esclarecidas (1 aluno discorda totalmente, 1 aluno discorda, 4 
alunos responderam às vezes, 19 alunos concordam, 13 concordam totalmente e 1 
aluno não sabe ou não responde); da professora relacionar as matérias com outras 
anteriores (1 aluno discorda totalmente, 1 aluno discorda, 2 alunos responderam às 
vezes, 22 alunos concordam e 13 alunos concordam totalmente) e de as matérias da 
aula anterior serem resumidas (1 aluno discorda totalmente, 2 alunos discordam, 2 
alunos responderam às vezes, 19 alunos concordam, 13 alunos concordam totalmente 
e 1 aluno não sabe ou não responde).   
Com uma ponderação menos positiva
15
, os alunos consideraram a matéria ter 
sido ensinada de forma interessante e criativa (1 aluno discorda totalmente, 1 aluno 
discorda, 7 alunos responderam às vezes, 26 alunos concordam e 4 concordam 
totalmente); a metodologia usada ter facilitado a aprendizagem dos alunos (2 alunos 
discordam, 7 alunos responderam às vezes, 25 alunos concordam, 4 alunos 
concordam totalmente e 1 aluno não sabe ou não responde); as aulas terem sido 
demasiado expositivas (2 alunos discordam totalmente, 12 alunos discordam, 9 
alunos responderam às vezes, 11 alunos concordam, 10 concordam totalmente e 5 
alunos não sabem ou não respondem) e o emprego de outros recursos na exposição 
das aulas (1 aluno discorda totalmente, 2 alunos discordam, 3 alunos responderam às 
vezes, 21 alunos concordam, 9 alunos concordam totalmente e 3 alunos não sabem 
ou não respondem).  
Após a análise do questionário concluímos que as afirmações que estão 
relacionadas com os recursos didáticos como a matéria ter sido ensinada de forma 
interessante e criativa, a metodologia usada ter facilitado a aprendizagem, as aulas 
terem sido demasiado expositivas e o emprego de outros recursos na exposição das 
aulas foram as que os alunos atribuíram pior ponderação. Desta forma, e 
considerando a reflexão realizada sobre a utilização dos recursos didáticos usados na 
lecionação das aulas, pensamos que, futuramente, deveremos ter mais atenção ao 
emprego dos mesmos, no entanto se conhecermos melhor a turma e as aulas forem 
dadas de forma contínua facilitará o uso de outros recursos e que as aulas se tornem 
menos expositivas, pois podemos planear algumas atividades de forma a serem 
realizadas num espaço maior de tempo, não sendo necessário os resumos que 
                                                          
15
 Consideramos como ponderação menos positiva quando os alunos que responderam às afirmações 
com um concordam ou concordam totalmente for igual ou inferior a 30. 
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fazíamos, na primeira aula, para que os alunos pudessem compreender o sequência 
da matéria.  
Em seguida iremos fazer uma análise reflexiva sobre a prática letiva de 
ensino supervisionada, com o objetivo de apurar os pontos fortes e fracos da mesma. 
 
4.4. Considerações finais sobre as aulas lecionadas 
Consideramos a prática do ensino supervisionada como um período de 
“experiência” e não como um “estágio” apesar de algumas vezes nos referirmos à 
prática do ensino supervisionada como tal. De experiência porque fomos usando 
vários recursos, técnicas, estratégias, métodos, no sentido de encontrarmos aquele 
com o qual nos identificávamos e porque o número de aulas que lecionámos é 
irrisório para adquirir a formação profissional que um “estágio” proporciona ou 
deverá proporcionar. Portanto parece que andamos a tatear um pouco o caminho, 
aprendendo por tentativa/erro. Por outro lado, a esta “experiência” faltou conhecer 
vários estilos de ensino, isto é, conhecer outras formas de lecionar a disciplina de 
História. As aulas que observamos foram todas lecionadas pela professora 
cooperante, se tivéssemos assistido a outras aulas de outros professores, na mesma 
escola ou noutras escolas, possivelmente conheceríamos outras formas de lecionar e 
não sentiríamos que as aulas que lecionamos tivessem sido um pouco formatadas ao 
estilo das da professora cooperante.  
No ano letivo anterior foi o primeiro ano que lecionámos, nunca o tínhamos 
feito antes, evidentemente que sentimos algumas dificuldades no relacionamento 
com os alunos e na forma de tratamento; na gestão do plano de aula; na capacidade 
de liderança; na articulação das aulas lecionadas pela professora cooperante e das 
aulas que lecionamos; na criação dos nossos materiais didáticos; nas estratégias que 
melhor se aplicavam à turma; na tentativa de evitar os chavões que os professores 
usam há anos e que passam de uns professores para outros, como “eu já fiz o 12.º ano 
há muito tempo por isso estejam atentos”; no relacionamento com outros professores 
da escola, notando-se um clima de indiferença para com os professores “estagiários”; 
na capacidade para estabelecer regras e o cumprimento das mesmas; entre outras, 
dificuldades que nos acompanharam, também, no ano letivo 2016/2017.   
O número obrigatório de aulas a lecionar não nos permitiu tirar grandes 
conclusões quanto ao nosso estilo de ensino; praticarmos vários tipos de avaliação 
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(diagnóstica, sumativa,…) e por diversas vezes, sendo que a avaliação efetuada nas 
aulas lecionadas circunscreveu-se à observação dos alunos que participavam nas 
aulas, ao comportamento e atitudes dos alunos, bem como a avaliação qualitativa de 
alguns exercícios; conhecermos aprofundadamente o trabalho de um diretor de 
turma; utilizarmos com alguma destreza o programa Inovar, utilizado na Escola 
Secundária D. Luísa de Gusmão para registo dos sumários, faltas, entre outros; 
participar mais ativamente nas atividades desenvolvidas pela escola, bem como 
participar nas diversas reuniões realizadas ao longo do ano letivo. Desta forma, 
pensa-se ser importante repensar no número de aulas que um aluno do mestrado em 
ensino deve lecionar e que cada universidade ao estabelecer um protocolo com 
determinada escola defina concretamente um plano quanto às competências que o 
mestrando deve adquirir e o que deve fazer para as adquirir, uma vez que conforme 
está definido podemos ter numa turma de ensino alunos que tiveram a possibilidade 
de participar em todos os momentos de atividade docente, enquanto outros, como 
nós, não participaram em qualquer reunião escolar, conhecemos pouco quanto à 
forma como um diretor de turma deve desempenhar as suas diversas funções, não 
tivemos oportunidade de observar aulas de outros professores e de outros níveis de 
escolaridade, sobretudo ao 3.º ciclo do ensino básico, julgando que iremos ter muitas 
dificuldades em lecionar a turmas de 7.º e 8.º anos devido ao afastamento temporal 
que temos já desse nível de escolaridade, entre outras situações. 
De qualquer forma, a prática letiva de ensino supervisionada permitiu-nos o 
contacto com a realidade futura e deu-nos a possibilidade de colocar em prática 
alguns conhecimentos adquiridos ao longo da formação académica. 
O primeiro contacto com as turmas a quem vamos lecionar é importantíssimo, 
pois daí advém a criação da empatia e de uma relação professor-aluno que correu 
melhor no ano letivo anterior e com a turma do 11.º ano do ano letivo 2016/2017. Na 
turma do 12.º ano deu-se o caso de não conseguirmos, de forma alguma, chegar 
próximo de uma aluna, pois parecia que em torno da mesma existia uma barreira e 
que não estávamos autorizados a passar essa barreira, tendo, inclusive, questionado à 
professora cooperante até quando seríamos nós a lecionar as aulas e não 
conseguimos ter uma relação professor-aluno muito empática. Quanto aos restantes 
alunos precisaríamos de um maior contacto letivo para que fosse, efetivamente, 
estabelecida uma relação mais próxima. Talvez se tivéssemos sido apresentados às 
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turmas e tivesse sido explicado o objetivo da nossa presença na sala de aula pudesse 
ter facilitado a nossa integração, sobretudo na turma de 12.º ano.  
   De uma forma geral, as aulas correram com normalidade, apesar de terem 
existido alguns problemas técnicos mas que foram ultrapassados, alguns alunos 
devido aos seus comportamentos menos adequados à sala de aula terem de ser 
chamados à atenção, alguma dificuldade da nossa parte em cumprir com as 
planificações das aulas sobretudo na turma do 12.º ano de escolaridade e alguma 
dificuldade em fazer com que os alunos espontaneamente participassem nas aulas, 
embora tenhamos tentado que em todas as aulas, pelo menos uma vez, todos os 
alunos falassem.   
Ao longo das aulas lecionadas aceitámos o ponto de vista do aluno, nunca 
referindo diretamente que o seu comentário estava incorreto mas corrigindo-o, de 
forma assertiva; elogiámos, sinceramente, os alunos, de forma individual, quando 
pensamos que o devíamos fazer; adequamos o tom de voz, a expressão facial, a nossa 
postura aos alunos que tínhamos à frente; tentámos dar as aulas com entusiasmo 
apesar de nalguns momentos ser desanimador olhar para uma plateia pouco 
participativa, atenta e motivada; nos trabalhos que corrigimos deixámos sempre um 
comentário referindo o que o aluno fez de bem e aquilo que devia melhorar, entre 
outros.  
Em relação ao cumprimento das planificações das aulas importa referir que 
fomos demasiado ambiciosos com a quantidade de informação que quisemos 
transmitir, sobretudo na turma do 12.º ano de escolaridade, para além disso o facto de 
ainda não dominarmos bem o uso da planificação e não termos usado o recurso 
didático PowerPoint fez com que a aula não estivesse tão bem organizada, no ano 
anterior apesar de não dominarmos bem a elaboração e uso da planificação como 
usámos o PowerPoint as aulas correram melhor. Também não podemos esquecer que 
tivemos necessidade de acrescentar alguns pontos que considerámos importantes que 
não constavam no manual escolar do 12.º ano e que como os alunos não 
compreenderam bem esses conteúdos tivemos necessidade de usar mais tempo do 
que aquele que estava previsto. Os próprios alunos também condicionaram o 
cumprimento das planificações, já no ano anterior na turma mais pequena do 12.º ano 
tivemos mais dificuldade em respeitar o que estava programado do que na turma 
maior do 12.º ano. No 11.º ano, apesar de a turma ter mais alunos, conseguimos 
lecionar as aulas conforme planeado, não tendo sido necessário realizar qualquer 
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alteração à planificação e recorremos ao uso do PowerPoint. As aulas do 11.º ano 
acabaram por correr melhor que as aulas do 12.º ano.  
Quando vamos lecionar uma aula é necessário termos interiorizada a 
planificação da aula e não cometermos o erro de não descrevermos tudo o que 
pretendemos fazer em cada aula, não querendo com isto dizer que a mesma não 
possa ser alterada no decurso da aula, simplesmente consideramos que como 
fizemos, em algumas aulas, em que alguns pontos não estavam referidos na 
planificação mas depois constava noutro documento a informação de que 
pretendíamos fazer também naquela aula mais uma atividade, ler um outro texto, não 
resulta.   
Quanto ao uso dos recursos didáticos pensamos que nas aulas em que usámos 
o PowerPoint foram quando as mesmas correram melhor pelo que será de continuar 
a utilizar este recurso, no entanto pretendemos apostar mais vezes no trabalho de 
grupo/pesquisa; no trabalho individual com o objetivo dos alunos serem avaliados, 
de forma qualitativa, pela professora, para que se sintam “obrigados” a fazer os 
trabalhos e para que consigamos perceber quais as dúvidas dos alunos, onde temos 
de intervir e onde os alunos podem melhorar; na análise de menos documentos mas 
na escolha dos mesmos de forma mais criteriosa procurando desenvolver com 
determinado documento um trabalho mais aprofundado; conhecer os alunos e os seus 
gostos, logo no início do ano, através do questionário que aplicamos no ano letivo 
anterior, para que a seleção dos recursos tenha em conta as caraterísticas dos alunos, 
tendo o cuidado de não criarmos ideias pré-definidas sobre eles, e de forma a 
consegui-los motivar e despertar o interesse para a disciplina de História; aproximar 
os alunos do 11.º ano e 12.º ano da investigação científica realizada pois a mesma 
está um pouco arredada das escolas e incentivar os alunos a criarem os seus próprios 
apontamentos, pois os alunos a quem lecionámos as aulas quase não tiram 
apontamentos e optámos por lhes dar um documento que resumia a matéria 
lecionada, porém, agora já com alguma distância, parece-nos pouco pedagógico e 
dessa forma pretendemos alterar essa nossa prática. 
Há muitos fatores que influenciam na motivação e no interesse dos alunos 
pela disciplina de História, ou outra, como o tempo de duração da aula, a disciplina 
em si, as dificuldades dos alunos, a forma como o professor ensina, mas o uso e a 
escolha dos recursos didáticos é sem dúvida um fator importantíssimo e de 
diferenciação.  
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No ano letivo anterior e no ano letivo 2016/2017 apercebemo-nos que os 
alunos têm poucos hábitos de estudo e de trabalho, os exercícios que propusemos 
fazer em sala de aula não foram realizados por alguns alunos, bem como os trabalhos 
de casa e também são alunos pouco empenhados e responsáveis, pois os documentos 
que lhes dávamos numa aula quando na aula seguinte precisávamos deles já não 
sabiam dos documentos. Ora, um professor que acompanhe uma turma com estas 
caraterísticas ao longo de um ano letivo conseguirá intervir para que os alunos sejam 
mais responsáveis e cumpridores com o solicitado, como as aulas lecionadas foram 
poucas não conseguimos intervir junto dos alunos a este nível.  
Preocupa-nos, também, a pontualidade e a assiduidade, mas mais esta última, 
uma vez que nas aulas lecionadas, em todas, faltou alguém e não eram sempre os 
mesmos alunos. É prioritário perceber, futuramente, o porquê das faltas dos alunos, 
se por não gostarem da disciplina ou se por outros fatores que venham a condicionar 
o seu sucesso académico.    
Nas aulas que observamos e que foram lecionadas pela professora cooperante 
apercebemo-nos que muitos alunos aproveitavam as mesmas para fazer tudo, exceto 
estarem atentos à aula, como lerem livros, passarem apontamentos de outras 
disciplinas, entre outras atividades, no entanto nas aulas que lecionámos, devido à 
disposição da sala de aula, que não nos permitia circular pela mesma, não nos 
conseguimos aperceber de tudo o que estava a acontecer na sala de aula, se é que isso 
seja possível. No ano letivo anterior como conseguíamos andar pelas salas de aula 
ainda nos apercebemos de alunos a passar apontamentos de outras disciplinas.  
As aulas lecionadas foram todas observadas pela professora cooperante e 
pelas colegas estagiárias e a última aula lecionada, à turma do 11.º ano, foi 
observada, também, pelo professor orientador. No final de quase todas as aulas a 
professora cooperante reunia-se connosco e tecia algumas considerações sobre o que 
tinha corrido bem e o que tinha corrido menos bem, dessa forma tínhamos 
consciência das nossas lacunas e podíamos melhorar nas aulas seguintes. As 
principais sugestões de melhoria prendiam-se com a planificação das aulas que na 
opinião da professora, com a qual concordamos, só foram bem conseguidas nas 
últimas aulas, quando planeámos as aulas do 11.º ano; com o facto de nalguns 
momentos da aula termos estado muito tempo seguido a falar, tornando-se as aulas 
“maçadoras”; apesar da professora cooperante considerar que todos os conteúdos 
transmitidos eram importantes é da opinião que devemos abordar menos ideias numa 
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aula pois os alunos não conseguem reter tanta informação e podem ficar confusos 
quanto ao que devem considerar como conteúdos principais e como secundários; 
devemos evitar tempos “mortos” em sala de aula, quando terminamos as aulas mais 
cedo, quando uns alunos são mais céleres a realizar o trabalho proposto do que 
outros, quando aguardamos que estejam reunidas as condições para o visionamento 
de um documentário/filme, encontrando alternativas para regular as conversas e os 
movimentos dos alunos na sala de aula; dar mais tempo de espera aos alunos para 
que possam refletir na questão que lhe foi colocada e possam responder, enquanto o 
professor deve saber esperar sobretudo se questionou alunos com mais dificuldades; 
entre outras sugestões. Na aula observada pelo professor orientador as suas 
considerações em relação ao nosso trabalho foram ao encontro das observações já 
realizadas pela professora cooperante.  
De todas as sugestões dadas pela professora cooperante a que nos parece mais 
difícil de ultrapassar é o facto de as nossas aulas terem sido muito expositivas, apesar 
de ser uma exposição dialogada, reconhecemos que acaba sempre por o professor 
falar durante mais tempo do que seria desejável, pelo que este será o nosso grande 
desafio para o futuro profissional. Para além de ser uma sugestão dada pela 
professora, com o questionário que aplicamos aos alunos para sabermos qual o seu 
feedback das aulas que lecionamos, já analisado anteriormente, os mesmos também 
consideraram que as aulas foram expositivas.  
A professora cooperante, conforme já referido, no final de quase todas as 
aulas deu-nos as suas sugestões de melhoria e no final de cada ano letivo, 
considerando o modelo de avaliação de professores, deu a sua opinião sobre o nosso 
desempenho. Desta forma, a professora cooperante considerou que, em ambos os 
anos letivos, criámos um ambiente propício ao início da aula, desenvolvemos os 
conteúdos com correção científica, que relacionámos os conteúdos lecionados com 
outros saberes e /ou vivências dos alunos, que adequámos os recursos aos conteúdos 
e aos objetivos, bem como aos alunos da turma, que utilizámos recursos variados, 
que fizemos cumprir as regras de sala de aula e respeitámos a diversidade dos alunos 
e os seus diferentes ritmos de trabalho. Também considerou, em ambos os anos 
letivos, que apresentámos os conteúdos suscitando o interesse dos alunos e 
estimulámos a interação com e entre os alunos, embora devamos melhorar. A 
professora considerou, em ambos os anos letivos, que devemos melhorar o 
acompanhamento e incentivar os alunos no processo de «construção» do saber, 
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adequar as atividades aos diferentes ritmos de aprendizagem, gerir com segurança e 
flexibilidade situações problemáticas e conflitos interpessoais e promover o apoio 
individualizado na sala de aula. Apesar de no ano letivo 2016/2017 já termos 
melhorado um pouco em relação ao ano letivo anterior, mas será necessário 
continuar a melhorar, o envolvimento dos alunos ativamente nas tarefas e orientar o 
trabalho dos alunos no sentido de estes adquirirem métodos de trabalho. No ano 
letivo anterior tínhamos para melhorar o plano de aula, expressarmo-nos de forma 
correta, clara e audível, criarmos oportunidades para avaliar a progressão da 
aprendizagem, proporcionarmos aos alunos o feedback das aprendizagens e 
diversificarmos os métodos de organização do trabalho, incentivando o trabalho 
autónomo dos alunos, e neste ano letivo já o conseguimos fazer. Na opinião da 
professora não conseguimos, em ambos os anos letivos, utilizar de forma adequada 
os diferentes métodos de ensino e incentivar e reforçar a participação dos alunos, 
sendo que no ano letivo anterior não conseguimos estimular a atenção dos alunos, 
mas neste ano letivo conseguimos mas temos de melhorar.  
De uma forma geral, a professora cooperante considerou como pontos fortes 
nas aulas lecionadas, em ambos os anos letivos, o bom clima (postura de diálogo e 
abertura de forma assertiva) entre professora-alunos, a forma como introduzimos os 
conteúdos programáticos a lecionar, fazendo uma breve revisão de alguns conteúdos, 
o uso de forma adequada dos conceitos e dos documentos que foram bem 
explorados, a utilização de exemplos para explicar os conteúdos, a realização de 
esquemas conceptuais bem elaborados, a preocupação com o cumprimento da 
planificação, a realização de exercícios com efeitos positivos na aprendizagem e a 
apresentação dos critérios e da avaliação das atividades, a preocupação com o 
feedback da lecionação tendo realizado um inquérito aos alunos e o facto de as aulas 
terem sido elaboradas com rigor. Por outro lado, a professora cooperante considerou 
como pontos negativos, em ambos os anos letivos, a forma pouco correta como os 
alunos foram alertados devido à sua falta de atenção, a pouca pressão exercida sobre 
os alunos para desenvolverem o trabalho, o tempo de exposição nas aulas que deve 
ser menor, o pouco trabalho desenvolvido na escola apesar das normas relativas à 
formação do mestrado terem sido cumpridas e a preocupação em explicar todos os 
aspetos sobre os conteúdos lecionados, embora tenha sido demonstrada capacidade 
de síntese no final.    
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Face ao que fomos expondo ao longo do presente ponto, considerando a 
nossa opinião pessoal e o feedback dos alunos, concordamos com a avaliação 
qualitativa final da professora cooperante como aquela que nos foi dando após as 
aulas que lecionámos.  
Por último, importa referir que o facto de termos realizado o mestrado e 
termos lecionado as aulas ao mesmo tempo que trabalhávamos condicionou a nossa 
total dedicação à prática de ensino supervisionada, o que significou que algumas 
limitações nossas não pudessem ser ultrapassadas porque faltou-nos tempo para as 
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CONCLUSÃO 
     
 Após a abordagem teórica e metodológica é importante tecer algumas 
considerações finais sobre o trabalho desenvolvido.  
Com o presente relatório da prática de ensino supervisionada pretendeu-se, 
por um lado, sintetizar o trabalho desenvolvido ao longo dos dois anos do mestrado 
(2015/2017), sobretudo o relacionado com a prática profissional, mais concretamente 
o realizado durante o 4.º semestre do ano letivo 2016/2017, apontando os principais 
pontos de melhoria e, por outro lado, compreender a importância dos recursos 
didáticos para o ensino da História nas subunidades lecionadas na Escola Secundária 
D. Luísa de Gusmão.  
Para compreendermos a importância dos recursos didáticos e conhecermos os 
pontos onde podemos melhorar enquanto futuros professores recorremos à 
observação participante, a um questionário que foi aplicado aos alunos e tivemos em 
consideração as sugestões realizadas pela professora cooperante, pelas colegas 
estagiárias e pelo professor orientador sobre as aulas lecionadas.  
Neste sentido, após a análise e a reflexão realizada ao longo deste trabalho 
continuamos a atribuir ao uso e seleção dos recursos didáticos um papel importante 
para a motivação e o interesse dos alunos pela disciplina de História, embora existam 
outros fatores a influenciar.  
Concluiu-se que o uso do recurso didático PowerPoint é uma boa aposta, pois 
as aulas lecionadas em que o usamos foram as melhores, uma vez que conseguimos 
apresentar os conteúdos de forma mais organizada; o uso do trabalho de 
grupo/pesquisa também é mais motivador para os alunos e centra mais a 
aprendizagem neles; pensa-se, no futuro, em usar mais vídeos/documentários/filmes 
e em trabalhar sobre os mesmos, pois no ano letivo anterior foi uma das sugestões de 
alguns alunos; pretendemos evitar distribuir resumos dos conteúdos programáticos 
aos alunos, documentos de apoio (pois perdem esses documentos), mas incentivá-los 
a criarem os seus próprios apontamentos utilizando para o efeito o caderno diário; a 
aposta na criação de mapas conceptuais para alguns conteúdos programáticos pode 
ter as suas vantagens; pretendemos continuar a realizar exercícios com o objetivo de 
serem avaliados, de forma qualitativa, para que os alunos consolidem o 
conhecimento e para que consigamos perceber quais as dificuldades dos alunos; 
devemos reduzir a quantidade de informação a transmitir aos alunos, focando-nos no 
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essencial de forma a evitar falar durante muito tempo seguido e que os alunos 
dispersem a sua atenção; devemos apostar na leitura, análise e interpretação de 
menos documentos mas aqueles que forem selecionados (adequados aos conteúdos 
em estudo, trazem algo de novo e conseguem incentivar o espírito crítico dos alunos) 
devem ser trabalhados de forma mais aprofundada, respondendo os alunos a questões 
sobre o documento, fazendo sínteses das ideias defendidas nos documentos, tentando 
que a análise do documento não seja vista pelo aluno como algo “maçador” mas que 
a vejam como algo útil para o processo ensino-aprendizagem; precisamos de dar 
mais tempo aos alunos para responderem, ajudando aqueles que apresentam mais 
dificuldades; podemos indicar aos alunos alguns trabalhos para casa e registar quem 
os faz e confirmar a sua qualidade e autenticidade e aproximar sobretudo alunos do 
11.º e 12.º anos de escolaridade da investigação científica realizada sobre alguns 
conteúdos programáticos.   
Para além disto podemos usar algumas dinâmicas de forma a tornar as aulas 
mais interessantes, conforme fizemos na turma de 11.º ano, compreender o porquê do 
elevado absentismo escolar, incentivar os alunos para terem hábitos de trabalho, 
evitar tempos “mortos” em sala de aula e alterar, sempre que possível, a disposição 
da sala, de forma a controlar potenciais meios de distração.  
Face às principais conclusões, umas mais relacionadas do que outras com os 
recursos didáticos, pensa-se que para conseguirmos logo, desde o início do ano 
letivo, definir quais os recursos didáticos que podem resultar melhor naquela turma, 
com o objetivo de ter alunos motivados e interessados, devemos conhecer a mesma e 
para isso podemos realizar o questionário que fizemos às turmas do 12.º ano no ano 
letivo anterior
16
, refletir sobre os recursos a usar e se são a melhor opção para 
abordar este e aquele conteúdo no momento em que estamos a fazer a planificação 
das aulas, bem como aplicar outros tipos de avaliação, sobretudo a avaliação 
diagnóstica, para compreendermos as dificuldades dos alunos ou mesmo questionar 
diretamente os alunos, não esquecendo de aplicar no final de cada ano letivo um 
outro questionário para sabermos o feedback dos alunos.   
Se juntarmos a isto, o uso de um método de ensino diversificado conforme as 
circunstâncias; um professor entusiasmado com os conteúdos, que gosta daquilo que 
                                                          
16
 No ano letivo 2015/2016 como aplicámos o questionário conhecíamos melhor os alunos e pensamos 
que foi um dos motivos que levou a que as aulas corressem melhor que as deste ano. Para além disso, 
o facto de termos usado o recurso PowerPoint no 11.º ano fez com que corressem melhor as aulas que 
no 12.º ano onde não o usamos.  
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faz, que “ama” os seus alunos e os valoriza, que não “fique” preso ao facto da escola 
A ter melhores condições que a escola B ou que demonstra que está frustrado pelas 
suas condições de trabalho, que invista nas suas capacidades, conhecimentos e 
competências e que queira aprender com os seus alunos, pensa-se que será um bom 
adágio para ajudar a que tenhamos alunos motivados e interessados pela disciplina.  
Por conseguinte conseguir-se-á trabalhar para o sucesso educativo dos alunos, 
interferindo aqui muitos outros fatores que não foram objeto de análise ao longo 
deste trabalho.  
Apesar de termos cumprido com as obrigações legais, se tivéssemos mais 
tempo disponível, o que a nossa atividade profissional não permitiu, teríamos tido 
mais tempo para selecionarmos, prepararmos e diversificamos os recursos didáticos, 
dessa forma algumas aulas teriam sido mais interessantes aos olhos dos alunos.   
Cremos que com mais tempo de lecionação conseguiremos melhorar as 
nossas lacunas e despertar nos alunos o interesse pela disciplina de História.  
Antes de terminarmos importa sublinhar que, no início do presente trabalho, 
pretendemos referir algumas das ideias defendidas por alguns teóricos 
contemporâneos que, para nós, são importantes e não propriamente escolher um ou 
outro teórico e abordar as suas respetivas teorias, quando na verdade todo o trabalho 
realizado por aquela pessoa pode não nos fazer sentido e só uma parte dele. De todos, 
salientamos o pedagogo Sebastião da Gama porque é na sala de aula onde tudo 
acontece e Rubem Alves que trouxe para o ensino a alegria, a felicidade e o amor. 
Depois do ensino centrado nos alunos deve o professor conseguir transmitir nas suas 
ações o entusiasmo, a alegria e o amor.  
Para chegarmos até este ponto consideramos que, pelo caminho, a principal 
limitação foi a nossa atividade profissional, pois, para além de não nos ter dado 
tempo suficiente para refletirmos melhor nos recursos que usámos na lecionação das 
aulas, impediu-nos que aprofundássemos melhor o tema, através da aplicação de um 
questionário mais específico, embora tenhamos de reconhecer que o presente 
trabalho se trata de um relatório da prática de ensino supervisionada e não de uma 
dissertação.  
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